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“De repente, a gente vê que perdeu 

Ou está perdendo alguma coisa 

Morna e ingênua que vai ficando no caminho 

Que é escuro e frio, mas também bonito porque é iluminado 

Pela beleza do que aconteceu há minutos atrás”. 

 

Cazuza, em poema para sua avó. E para minha, Cyrenia. 

 

 

 

Para os justos que me precederam. 
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Resumo 
 

Ribeiro, Tarsila Santos; Cavazotte, Flávia de Souza Costa Neves. Influência 

da relação líder–seguidor na experiência de justiça sobre 

comportamentos retaliativos: uma análise comparativa entre duas 

organizações brasileiras. Rio de Janeiro, 2018. 184p. Dissertação de 

Mestrado - Departamento de Administração, Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de Janeiro. 

 

Esta pesquisa teve como objetivo investigar a influência das relações entre 

líderes e liderados sobre a percepção de Justiça Interacional e esta sobre o 

Julgamento de Retaliação Organizacional, bem como o papel da Identificação 

Organizacional, da Desidentificação e da Identificação Ambivalente como 

mecanismos moderadores desta dimensão perceptiva e de julgamentos sobre 

comportamentos retaliativos. Trata-se de um estudo de natureza quantitativa, que 

buscou explorar os modelos e analisar as hipóteses propostas. Foram realizadas 

regressões múltiplas utilizando-se as diferentes variáveis dependentes, objetos do 

estudo. A pesquisa foi realizada em duas organizações pertencentes aos setores 

comercial e de saúde, contando com um quadro amostral significativo. Os 

resultados indicaram que, em ambas as organizações, confirmou-se a associação 

entre a Relação Líder-Seguidor e Justiça Interacional. Não foi possível confirmar a 

associação entre a Relação Líder-Seguidor e o Julgamento de Retaliação 

Organizacional. Além disso, como um achado desta pesquisa, a Identificação 

Organizacional foi mais significante na predição do Julgamento de Retaliação 

Organizacional como uma variável independente do que como um dos moderadores 

da associação entre a Justiça Interacional e o Julgamento de Retaliação 

Organizacional. 

 

 

 

 

 

Palavras-chave 
LMX; Justiça Interacional; Retaliação Organizacional; Identificação 

Organizacional; Múltiplas identificações. 

 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1611634/CA



Abstract 
 
Ribeiro, Tarsila Santos; Cavazotte, Flávia de Souza Costa Neves (Advisor). 

Influence of the leader-follower relationship in the experience of justice 

on retaliatory behaviors: a comparative analysis between two Brazilian 

organizations. Rio de Janeiro, 2018. 184p. Dissertação de Mestrado - 

Departamento de Administração, Pontifícia Universidade Católica do Rio de 

Janeiro. 
 

This research aimed to investigate the influence of the Leader-Follower 

Relationship on Interactional Justice and, through the possibilities of 

Organizational Identification, Disidentification and Ambivalent Identification, the 

influence of this perception of justice on the Judgment of Organizational 

Retaliation. It is a quantitative study, which sought to explore the models and 

analyze the proposed hypotheses. Multiple regressions were performed considering 

different dependent variables, objects of the study. The research was carried out in 

two organizations belonging to the commercial and health sectors, with a significant 

sampling frame. The results indicated that, in both organizations, the association 

between the Leader-Follower Relationship and Interactional Justice was confirmed; 

but it was not possible to confirm the association between the Leader-Follower 

Relationship and the Organizational Retaliation Judgment. As a finding of this 

research, the Organizational Identification was more significant in the prediction of 

the Organizational Retaliation Judgment as an independent variable than as one of 

the moderators of the association between Interactional Justice and the 

Organizational Retaliation Judgment. 
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LMX; Interactional Justice; Organizational Retaliation; Organizational 

Identification; Multiple identifications. 
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 “A singularidade da nossa existência neste momento 

preciso é o que nos encorajaria mais fortemente a viver 

segundo a nossa própria lei e conforme a nossa própria 

medida: quero falar sobre este fato inexplicável de 

vivermos justamente hoje, quando dispomos da extensão 

infinita do tempo para nascer, quando não possuímos 

senão o curto lapso de um hoje e quando é preciso mostrar 

nele, por que razões e para que fins, aparecemos 

exatamente agora. Temos de assumir diante de nós mesmos 

a responsabilidade por nossa existência, por conseguinte, 

queremos agir como os verdadeiros timoneiros desta vida, 

e não permitir que nossa existência pareça uma 

contingência privada de pensamento”. 

 

Friedrich Nietzsche, em ensaio sobre Schopenhauer.
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1 
Introdução 

 

Esta pesquisa emerge da reflexão sobre os desafios e possibilidades do 

exercício da liderança atuar no desenvolvimento da percepção de justiça no domínio 

de duas organizações contemporâneas. Tornou-se, assim, desafiador decidir qual 

nível de análise a pesquisa deveria adotar para investigar a liderança. Yukl (2010) 

argumenta que é possível investigar tal fenômeno considerando quatro dimensões. 

Dentre essas, a dimensão diádica de análise envolve o estudo das interações entre 

os indivíduos envolvidos na liderança, líderes e liderados. Descentralizando os 

indivíduos de suas diferenças idiossincrásicas, então, questões que demarcam essas 

diferenças dão lugar a questões diádicas construídas nessas interações. Assim, 

questões centradas na díade discutem como os indivíduos envolvidos na liderança 

identificam estratégias para fazê-la eficaz e produtiva no alcance dos resultados 

organizacionais que dela são esperados.  

Não obstante, desta reflexão também emerge o entendimento de que é 

preciso compreender como a qualidade das interações entre líderes e liderados tem 

efeitos na percepção de justiça. Trata-se da percepção dos sentidos sociais 

construídos e assumidos pelos indivíduos a respeito da justiça na distribuição das 

compensações pelo trabalho realizado, nas políticas organizacionais e nos 

procedimentos utilizados para realização do trabalho e, principalmente, nas relações 

estabelecidas com o responsável por implementar tais procedimentos – o líder. 

Colquitt et al. (2001) argumentam que é possível investigar tal fenômeno da justiça 

considerando quatro dimensões, a saber: distributiva, procedimental, informacional 

e interpessoal. Para os autores, as terceira e quarta dimensões, quando juntas, 

compõe a interacional, cujo foco está nos aspectos sociais envolvidos nessas 

interações. 

Por fim, entende-se, também, que é preciso compreender como a percepção 

de justiça, em sua dimensão interacional, pode influenciar julgamentos sobre 

comportamentos retaliativos, pois percebidos como injustos e mal aceitos na 

realidade organizacional. Para tal, será necessário considerar a moderação das 

múltiplas possibilidades identificatórias do indivíduo com a organização a qual 

pertence, para avaliação desta influência.
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Portanto, buscando ampliar as possibilidades de um debate inclusivo acerca 

da realidade organizacional, esta pesquisa investigará os fenômenos da Liderança 

(em sua abordagem diádica), Justiça Organizacional (em sua dimensão interacional, 

particularmente), Julgamento de Retaliação Organizacional, Identificação 

Organizacional, Desidentificação e Identificação Ambivalente. No mais, evidencia-

se que, para vias de referência aos indivíduos no decorrer desta pesquisa, definiu-

se os termos líder e liderado/ colaborador, sem a pretensão de negligenciar a 

importância que as problematizações quanto à assunção desses termos podem trazer 

para as análises organizacionais. 

 

1.1 
Problema de pesquisa 

 

Embora o fenômeno da liderança, em sua abordagem diádica, possua 

significativo embasamento teórico, poucos estudos tratam da associação entre essa 

abordagem de liderança e a percepção de Justiça Interacional e esta sobre o 

Julgamento de Retaliação Organizacional, bem como o papel da Identificação 

Organizacional, da Desidentificação e da Identificação Ambivalente como 

mecanismos moderadores.  

As associações entre essas variáveis são relevantes, uma vez que, na 

dinâmica de formação de grupos, tornam-se evidentes questões relativas às 

múltiplas possibilidades de existência e coexistência percebidas e adequadas pelos 

indivíduos ao contexto organizacional. Sendo assim, entende-se que centralizar os 

indivíduos em suas diferenças idiossincrásicas, abordando a liderança a partir de 

outra dimensão senão a diádica, reduziria os efeitos que essa pluralidade produz na 

percepção de Justiça Interacional. Entende-se, também, que abordar a justiça a 

partir de outra dimensão perceptiva senão a interacional também reduziria os efeitos 

que essa pluralidade produz nos julgamentos sobre comportamentos retaliativos. 

O interesse nessas produções se baseia na premissa que os comportamentos 

dos indivíduos são mediados pela interpretação que fazem da realidade social – e 

não pela realidade em si. Por este motivo, a percepção e o julgamento são diferentes 

para cada indivíduo, ou seja, cada indivíduo percebe e julga um evento de acordo 

com os aspectos importantes, estimulantes, para si próprio. Sendo assim, nesta 

pesquisa funcionalista, cujo pano de fundo epistemológico é positivista, a 
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percepção e o julgamento se dão a partir da causalidade estímulo-resposta: perceber 

se trata do ato de resposta pelo qual a consciência interpreta um evento estimulado; 

e julgar se trata do desenvolvimento de um padrão interno de adequação pelo qual 

a consciência interpreta um mesmo evento. 

Dessa forma, as associações entre as variáveis propostas pressupõem que a 

relação entre líderes e liderados potencializa a percepção de Justiça Interacional, 

uma vez que produz estímulos em maior quantidade e complexidade do que aqueles 

produzidos pelo indivíduo independente. Já a dimensão interacional da justiça, por 

sua vez, potencializa o Julgamento de Retaliação Organizacional, uma vez que 

também produz padrões em maior quantidade e complexidade do que aqueles 

produzidos pelas demais dimensões. 

Portanto, para além da existência de poucos estudos relacionados a tais 

temáticas, o potencial efeito que a relação entre líderes e liderados pode ter sobre a 

Justiça Interacional e esta sobre o Julgamento de Retaliação Organizacional 

delineia o interesse e a relevância em se verificar a associação entre essas variáveis. 

 

1.2 
Objetivo geral 

 

O objetivo geral desta pesquisa é investigar a influência das relações entre 

líderes e liderados sobre a percepção de Justiça Interacional e esta sobre o 

Julgamento de Retaliação Organizacional; bem como o papel da Identificação 

Organizacional, da Desidentificação e da Identificação Ambivalente como 

mecanismos moderadores desta dimensão perceptiva e de julgamentos sobre 

comportamentos retaliativos. 

 

1.3 
Objetivos Específicos 

 

Para se atingir o objetivo geral proposto, esta pesquisa prevê, como objetivos 

específicos a serem alcançados: 

 

1. Investigar a associação entre a Relação Líder-Seguidor e a Justiça Interacional. 

2. Investigar a associação entre a Justiça Interacional e o Julgamento de Retaliação 

Organizacional. 
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3. Investigar a associação entre a Relação Líder-Seguidor e o Julgamento de 

Retaliação Organizacional. 

4. Verificar se a Identificação Organizacional é um mecanismo moderador capaz 

de explicar como a Justiça Interacional influencia o Julgamento de Retaliação 

Organizacional. 

5. Verificar se a Desidentificação é um mecanismo moderador capaz de explicar 

como a Justiça Interacional influencia o Julgamento de Retaliação 

Organizacional. 

6. Verificar se a Identificação Ambivalente é um mecanismo moderador capaz de 

explicar como a Justiça Interacional influencia o Julgamento de Retaliação 

Organizacional. 

 

1.4 
Delimitação do estudo 

 

Esta pesquisa voltou-se para a investigação dos efeitos da Relação Líder-

Seguidor sobre o Julgamento de Retaliação Organizacional. Especificamente, foi 

investigada a associação entre essa relação sobre a percepção de Justiça Interacional 

e esta sobre o Julgamento de Retaliação Organizacional, considerando a 

possibilidade de moderação das múltiplas possibilidades identificatórias, a saber: 

Identificação Organizacional, Desidentificação e Identificação Ambivalente. 

Tal perspectiva analítica mostra-se interessante, pois considera que a 

efetividade da liderança quanto ao Julgamento de Retaliação Organizacional 

depende da qualidade da relação entre líderes e liderados, sendo a justiça percebida 

um dos fatores envolvidos nessa relação. Trata-se da oposição à centralidade do 

líder em si, isto é, da tomada do líder como indivíduo isolado e centrado em seu 

próprio cargo, o que estende o debate sobre o fenômeno da liderança para além do 

cargo – e de sua efetividade para além da adaptação e desenvolvimento do papel de 

líder; além de versar sobre as múltiplas possibilidades identificatórias dos 

indivíduos envolvidos nessa relação. 

Todavia, cabe ressaltar que, nesta pesquisa, não foram contempladas 

questões específicas relacionadas às dimensões de justiça nem à complexidade 

inerente à própria dimensão de Justiça Interacional. A análise teve como foco a 
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dimensão de Justiça Interacional, no geral, a partir da qualidade da relação 

estabelecida entre líderes e liderados, nas duas organizações estudadas. 

Considerando um quadro amostral composto por 100 indivíduos de diversos 

níveis hierárquico-profissionais pertencentes à primeira empresa, uma organização 

privada do setor de comércio de produtos médicos e hospitalares; e 58 pertencentes 

à segunda, uma organização pública do setor de saúde, a pesquisa se propôs a 

investigar as relações descritas acima por meio de três modelos teóricos, que serão 

apresentados ao longo da mesma. 

Por fim, cabe destacar que a pesquisa se limitou a abordar as temáticas 

propostas a partir dos pontos de vistas dos indivíduos dessas amostras, somente, 

não sendo incluídos indivíduos de outras organizações nessa composição amostral. 

Portanto, a discussão dos dados, implicações e limitações apresentadas nesta 

pesquisa estão limitadas as suas amostras. 

 

1.5 
Relevância do Estudo 

 

Há várias abordagens ou arremedos de liderança. De conhecimento geral, a 

que menos funciona é aquela extemporânea, que induz alguém a exercer o papel de 

líder sem o reconhecimento, por parte dos colaboradores, das competências 

necessárias para o exercício dessa influência, que costuma extrapolar as fronteiras 

do cargo ocupado (HUGHES; GINNETT; CURPHY, 2011). Geralmente, esta 

decisão é tomada de cima para baixo, por necessidade ou querer, sem dar-se conta 

de que a liderança é um fenômeno e um cargo de confiança determinado pelos 

liderados - e não uma imposição eficiente aos mesmos, pois é a decisão por um líder 

que não represente seu papel na organização, que não respeite e seja respeitado 

como deveria por seus liderados, mostra-se tão ineficiente quanto o cargo vazio.  

Nesse sentido, convém lembrar que decisões como essa não devem ser 

medidas, necessariamente, pelas mudanças imediatas nos processos 

organizacionais produzidas no momento de suas tomadas, pois os impactos 

inerentes à tais mudanças podem vir décadas depois. Tal qual uma decisão 

organizacional, então, esta pesquisa sugere que a efetividade da liderança deve ser 

medida pela sua capacidade de desenvolver um relacionamento de parceria com os 

liderados, gerando benefícios interacionais mútuos e, principalmente, produzindo 
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novos líderes (NORTHOUSE, 2010). Trata-se de novas forças de desestabilização 

e mudança, capazes de influenciar outros indivíduos, fazendo circular novas ideias 

e, assim, dar visibilidade a novos desafios. Em outras palavras, sugere-se que o 

exercício da liderança cujo foco esteja nas relações estabelecidas entre líderes e 

liderados pode trazer consigo um ponto de mutação por meio do qual o que até 

então era invisível às análises e decisões organizacionais passe a ganhar 

visibilidade. 

Da mesma forma, auxiliar na construção da percepção de justiça no âmbito 

dessas relações, sobretudo diante as recentes transformações nas organizações, com 

o ingresso de novas leis trabalhistas e, com elas, de novas e questionáveis políticas 

e práticas organizacionais, também não é tarefa simples para a liderança. Afinal, 

também é de conhecimento geral que não é desejável que o líder seja negligente 

nem apresente imperícia decisiva naquilo que faz, pois a justiça tarda quando falha 

– e a retaliação, como retorno, pode confundir-se com ela. 

Portanto, considerando que das recentes revoltas e protestos populares 

emergem um alto grau de descrença nas maiores representações de liderança do 

país e, assim, nas suas possibilidades de justiçamento, esta pesquisa tem como 

objetivo construir novos significados para os temas propostos, redefinindo a 

realidade social frente aos seus novos desafios e contribuindo para estudos 

acadêmicos interdisciplinares relacionados à liderança e à justiça nas organizações, 

tendo em vista a existência de poucas pesquisas relacionadas às temáticas. Por 

conseguinte, há uma lacuna na literatura nacional sobre esses temas, bem como a 

precariedade de conhecimento desenvolvido sobre a experiência perceptiva de 

justiça como desencadeador de julgamentos sobre comportamentos retaliativos, na 

realidade das organizações brasileiras. 

Além disso, esta pesquisa também pode contribuir para profissionais que 

ocupam posições de liderança e/ou liderados, pois discute como a qualidade da 

relação estabelecida entre líderes e liderados e a percepção de justiça podem ter 

efeitos sobre o Julgamento de Retaliação Organizacional. No mais, esta pesquisa 

também pode contribuir para profissionais de Recursos Humanos, uma vez que 

abarca um conjunto de elementos que podem aprimorar o planejamento, execução 

e avaliação de práticas relativas ao macroprocesso de Desenvolvimento 

Organizacional, como o planejamento sucessório, para posições de liderança. 
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1.6 
Estrutura do trabalho 

 

A presente pesquisa encontra-se dividida em seis capítulos, incluindo esta 

introdução, que contempla o problema de pesquisa, objetivos, delimitação, 

relevância e estruturação da mesma. O segundo capítulo, apresenta o referencial 

teórico dos fenômenos organizacionais e das temáticas contempladas nesta 

pesquisa: Teoria das Trocas Líder-Seguidor, Justiça Organizacional (Distributiva, 

Procedimental e Interacional), Julgamento de Retaliação Organizacional, 

Identificação Organizacional e Cultura Organizacional. O terceiro capítulo 

apresenta os modelos propostos para esta pesquisa e as hipóteses testadas. O quarto 

capítulo apresenta a metodologia utilizada, contemplando o tipo de pesquisa 

realizada, o universo de interesse e os perfis das amostras, os procedimentos de 

coleta de dados, as medidas e instrumentos utilizados, o método de tratamento dos 

dados, bem como as limitações do método. O quinto capítulo apresenta as análises 

dos dados, contemplando a caracterização das amostras e as análises das hipóteses 

para ambas as organizações. Por fim, no sexto capítulo, apresentam-se a discussão 

dos dados, implicações e limitações, bem como sugestões para pesquisas futuras. 
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2 
Referencial teórico 

  

Esta pesquisa, elaborada dentro da abordagem funcionalista, está 

fundamentada na literatura sobre cinco fenômenos organizacionais: Liderança (em 

sua abordagem diádica), Justiça Organizacional (em sua dimensão interacional, 

particularmente), Julgamento de Retaliação Organizacional, Identificação 

Organizacional, Desidentificação e Identificação Ambivalente. Dessa forma, o 

referencial teórico desta pesquisa apresenta uma revisão de literatura qualitativa, 

desenvolvida prioritariamente nessa abordagem e com maioria dos artigos afeitos à 

metodologia quantitativa, com o objetivo de narrar o campo de estudo sobre esses 

fenômenos nos últimos 5 anos. 

 

2.1 
Teoria das Trocas Líder-Seguidor 

 

A Teoria das Trocas Líder-Seguidor, elaborada por Dansereau, Cashman e 

Graen (1973), emerge na década de 70, inaugurando a Escola Relacional de 

Liderança, logo após o movimento das teorias contingenciais. Preocupando-se em 

abordar o fenômeno da liderança como um processo de interação entre os 

indivíduos envolvidos (líderes e liderados), o movimento relacional se inicia com a 

Teoria dos Vínculos Diádicos Verticais, evoluindo até o desenvolvimento dessa 

teoria, conhecida pela expressão Leader-Member Exchange (LMX). Nessa 

abordagem de liderança, então, a relação diádica entre líderes e liderados figura 

tanto o nível de análise escolhido para pesquisa sobre o fenômeno como o principal 

alvo de investigação dos seus pesquisadores. Em outras palavras, no nível diádico, 

as pesquisas focam as relações estabelecidas entre os indivíduos envolvidos no 

processo de liderança, independentemente do relacionamento que o líder estabelece 

com seu grupo de liderados e/ ou com a organização. Trata-se do pressuposto de 

influência mútua entre os indivíduos – e que tais influências não se dão da mesma 

forma com todos os colaboradores (TURANO, CAVAZOTTE, 2016, 

NORTHOUSE, 2010, YUKL, 2010, YAMMARINO; DANSEREAU, 2002, 
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YAMMARINO; DANSEREAU; KENNEDY, 2001, GRAEN; UHL-BIEN, 1991, 

1995, 1998, DANSEREAU; GRAEN; HAGA, 1975). 

Para Liden e Maslyn (1998), a relevância das análises sobre o fenômeno da 

liderança a partir dessa abordagem está no entendimento relacional do mesmo, pois 

as parcerias entre líderes e liderados devem ser concebidas em termos 

multidimensionais. Estendendo a Teoria da Troca Social às relações entre ambos, 

os autores argumentam que esse processo de influência mútua se baseia em quatro 

dimensões de trocas sociais, a saber: 1) afeto, 2) lealdade, 3) contribuição e 4) 

respeito profissional. A dimensão do afeto é a expressão do grau de afeição mútua 

que os indivíduos da díade têm para com o outro, a partir da atração interpessoal. A 

dimensão da lealdade é a expressão de apoio público para com as metas de caráter 

pessoal do outro membro da díade. Já a dimensão contribuição é a expressão do 

envolvimento com o trabalho que cada membro tem diante de metas mútuas da 

díade, sejam elas explícitas ou implícitas. Por fim, a dimensão do respeito 

profissional é a expressão do grau com que cada membro da díade constrói uma 

reputação perante a organização e a sociedade. Sendo assim, apesar de ter sido 

originalmente concebido como um conceito unidimensional focado nas interações, 

a Teoria das Trocas Líder-Seguidor foi considerada multidimensional a partir da 

noção de que os papéis individuais e as trocas entre indivíduos de um grupo são 

multidimensionais (LE BLANC; GONZÁLEZ-ROMÁ, 2012, MUELLER; LEE, 

2002, SPARROWE; LIDEN, 2005, 1997, BHAL; ANSARI, 1996, DIENESCH; 

LIDEN, 1986). 

De acordo com os pressupostos da Teoria das Trocas Líder-Seguidor, então, 

quando se estabelece uma parceria entre os indivíduos em termos desse processo de 

influência mútua, dá-se a formação de um endogrupo baseado na confiança e nas 

compatibilidades entre os indivíduos, o que justificaria, por exemplo, o 

fornecimento de mais informações, poderes e responsabilidades aos colaboradores 

desse grupo. Caso contrário, dá-se a formação de um exogrupo. Sendo assim, a 

literatura sugere que relações estabelecidas entre colaboradores pertencentes ao 

endogrupo sejam denominadas de alta qualidade; enquanto o exogrupo, de baixa 

qualidade. Na qualidade dessas relações, reside a avaliação sobre a efetividade da 

liderança: um processo de liderança efetivo ocorre quando líderes e liderados 

desenvolvem um relacionamento maduro de parceria, gerando uma série de 

benefícios decorrentes de suas relações (NIEMEYER, CAVAZOTTE, 2016, 
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BANKS et al, 2014, YUKL, 2012, 2008, YU; LIANG, 2004, YAMMARINO; 

DANSEREAU; KENNEDY, 2001, BHAL; ANSARI, 2000, GERSTNER; DAY, 

1997, LIDEN et al, 1997, GRAEN; UHL-BIEN, 1995, GRAEN; 

WAKABAYASHI, 1994, GRAEN; UHL-BIEN, 1991, GRAEN; SCANDURA, 

1987, GRAEN; NOVAK; SOMMERKAMP, 1982, LIDEN; GRAEN, 1980, 

GRAEN, 1976, DANSEREAU; GRAEN; HAGA, 1975, GRAEN; CASHMAN, 

1975). 

Em relação à importância dos estudos sobre o fenômeno da liderança a partir 

dessa teoria, a revisão de literatura qualitativa evidencia que a maioria dos artigos 

nacionais buscou explicitar os resultados da qualidade das relações estabelecidas 

entre líderes e liderados para o próprio do líder e/ou colaborador, estejam estes 

indivíduos direta ou indiretamente relacionados aos objetivos dos estudos; e para 

as organizações. Dentre os estudos internacionais, de forma análoga, a maioria dos 

artigos buscou explicitar os resultados individuais e para os grupos. No que diz 

respeito aos consequentes da qualidade das relações estabelecidas entre líderes e 

liderados, a maioria dos artigos propôs hipóteses considerando os seguintes 

resultados: desempenho (6), comprometimento (3), engajamento (3), satisfação (3), 

empoderamento psicológico (2), exaustão emocional (2), intenção de rotatividade 

(2); conforme apresentado nos Quadros 1 e 2. 

 

QUADRO 1: LMX – ANTECEDENTES E CONSEQUENTES 

(NACIONAIS) 

Pesq. 

nacionais 

(artigos) 

Nível de análise 

dos resultados 
Antecedentes 

Consequentes 

(resultados) 
Ano Autores 

1 Individual - 

Engajamento 

Intenção de 

rotatividade 

2017 
OLIVEIRA; 

ROCHA 

2 Organizacional 
Poder e 

hierarquia 

Clima organiz. 

aversivo 
2016 

BIZARRIA; 

MOREIRA; 

MOREIRA; 

LIMA 

P
es

q
. 

n
a

ci
o

n
a

is
 

(t
es

es
 e

 d
is

se
r
.)

 

Nível de análise 

dos resultados 
Antecedentes 

Consequentes 

(resultados) 
Ano Autores 

5 Individual 
Liderança 

Ética 

Desempenho 

Comprometimento 
2013 NIEMEYER 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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QUADRO 2: LMX – ANTECEDENTES E CONSEQUENTES 

(INTERNACIONAIS) 

Pesq. 

internac. 

(artigos) 

Nível de análise 

dos resultados 
Antecedentes 

Consequentes 

(resultados) 
Ano Autores 

1 Individual 
Humor na 

liderança 

Comprometimento 

afetivo 

Exaustão 

emocional 

Desengajamento 

2017 
PUNDT; 

VENZ 

2 Individual - 

Sentimento de 

energização 

Relacionamento 

interpessoal  

2016 
ADIL; 

AWAIS 

3 Individual 
Liderança 

transformacional 
Desempenho 2016 

CHUN; 

CHO; 

SOSIK 

4 Individual 

Transparência de 

papéis 

Integração grupal 

Compreensão de 

valores 

- 2016 

DELOBB

E; 

COOPER-

THOMAS; 

HOE 

5 Individual 
Dinâmica de 

reciprocidade 

Satisfação 

Intenção de 

rotatividade 

2016 

JUTRAS; 

MATHIE

U 

6 Individual 
Confiança na 

supervisão 

Busca por 

feedback 
2016 

LIAO; 

CHUN 

7 Individual - 

Empoderamento 

psicológico 

Exaustão 

emocional 

2016 

SCHERM

ULY; 

MEYER 

8 Individual - Desempenho 2015 
CHEN et 

al 

9 Individual - 
Empoderamento 

psicológico 
2015 

KIM; LIU; 

DIEFEND

ORFF 

10 Individual - 

Engajamento 

Cidadania 

organizacional 

2015 
MATTA 

et al 

11 Individual 
Laços grupais 

fracos 

Inovação 

individual 
2015 

WANG et 

al 

12 Individual 

Suporte 

organizacional do 

líder 

Suporte 

organizacional ao 

liderado 

2014 

EISENBE

RGER et 

al 

13 Individual 
Auto supervisão 

abusiva 

Desempenho 

Cooperação 
2014 

PENG; 

SCHAUB

ROECK, 

LI 

14 Individual 
Liderança 

autêntica 
Desempenho 2014 

WANG et 

al 

15 Individual Auto eficácia - 2013 

ELIAS; 

BARNEY; 

BISHOP 

16 Individual - 
Táticas de 

influência 
2013 

GEERTSH

UIS; 

COOPER-

THOMAS; 

PRICE 
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17 Individual - Criatividade 2013 

MARTIN

AITYTE; 

SACRAM

ENTO 

18 Individual - Satisfação 2013 
MONAHA

N 

19 Individual 
Justiça 

Interacional 

Autopreparação 

para futuras 

oportunidades 

2013 

SRIKANT

H; 

GURUNA

THAN 

20 Grupal 
Estado de 

incapacidade 
Desempenho 2016 

DWERTM

ANN; 

BOEHM 

21 Grupal - 

Produtividade 

Sentimentos de 

suporte 

2013 

CHEN; 

TJOSVOL

D 

22 Organizacional 
Utilização de 

recursos 
- 2015 

CREARY; 

CAZA; 

ROBERTS 

P
es

q
. 

in
te

r
n

a
c
. 

 

(t
es

es
 e

 d
is

se
r
.)

 

Nível de análise 

dos resultados 
Antecedentes 

Consequentes 

(resultados) 
Ano Autores 

1 Individual 

Transparência 

Processamento de 

informação 

Ética e moral 

Autoconhecimento 

Sucesso 2016 SERCAN 

2 Individual - 
Satisfação 

Comprometimento 
2015 SILVA 

3 Individual - 

Inovação 

Proatividade 

Assunção de 

riscos 

2015 
VILKOTY

TE 

4 - - - 2014 
BARBOS

A* 

* Acesso restrito ao conteúdo da produção. 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

 

2.2 
Justiça Organizacional: breve histórico e conceitos 

 

Desde que emerge como campo de estudos autônomo na área de Psicologia 

Social, na década de 1960, a Psicologia Social da Justiça preocupa-se em 

demonstrar os efeitos das percepções sobre o que é justo ou injusto nos 

comportamentos dos indivíduos em interação. Nessa área, o foco está nos processos 

de significação subjetivos de justiça, isto é, no que os indivíduos percebem como 

justo e injusto – e como tais percepções são justificadas (TYLER; BOECKMANN; 

SMITH; HUO, 1997). No contexto organizacional e de trabalho, os estudos sobre 

as percepções de justiça e reações à (in)justiça por parte dos colaboradores em 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1611634/CA



28 
 

 
 

relação às organizações as quais pertencem delinearam no campo a Justiça 

Organizacional, termo cunhado por Greenberg (1987). Sendo assim, em linhas 

gerais, Justiça Organizacional é o fenômeno da justiça aplicado aos ambientes 

organizacionais, sendo focalizadas, em seus estudos, as percepções de justiça 

existentes nas relações entre indivíduos e organizações. 

Em um resgate do fenômeno para além do contexto organizacional, Sandel 

(2012), a partir de um curso ministrado na Universidade de Harvard, nos Estados 

Unidos, relaciona teorias filosóficas antigas e modernas sobre justiça às principais 

questões jurídicas contemporâneas. Com a publicação do livro “Justiça: o que é 

fazer a coisa certa”, o autor demonstra seu posicionamento comunitarista, 

abordando a perspectiva contratualista de equidade proposta por Rawls (1971). 

Segundo o autor, apesar de oferecer um entendimento alternativo de justiça, 

contrapondo-se ao utilitarismo, essa perspectiva é fortemente influenciada por 

premissas deontológicas, universalistas, segundo as quais o sujeito, através da razão 

prática autônoma, pode escolher livremente seguir a lei moral. Dessa forma, 

entende-se que a equidade rawlsiana versa sobre a conceitualização liberal de 

justiça, onde se deve priorizar a garantia de certos direitos individuais sobre o bem 

comum, uma vez que os princípios de justiça pelos quais se fixam tais direitos 

independem de qualquer concepção moral.  Em suma, o epicentro do debate do 

autor, na área jurídica, está na distância entre o politicamente ‘justo’ e o moralmente 

‘bom’, demonstrando a complexidade da definição do conceito de justiça. 

Na área de Administração, estudos típicos sobre Justiça Organizacional 

corroboram com a perspectiva rawlsiana e, utilizando sua mesma denominação, 

baseiam-se nos estudos da área de Psicologia Social da Justiça para verificar a 

percepção dos indivíduos sobre a justiça em suas relações de trabalho – e como essa 

percepção influencia os comportamentos dos colaboradores (CORREIA, 2010, 

COLQUITT, 2008, ASSMAR et al, 2005). Sendo assim, a preocupação está no que 

é justo ou injusto em termos das consequências de como os recursos são 

distribuídos, sejam eles concretos ou simbólicos; e de como as decisões em relação 

a tais recursos são tomadas (COLQUITT et al, 2013, COLQUITT; GREENBERG; 

ZAPATA-PHELAN, 2005). Em relação à metodologia adotada, estudos típicos 

nessa área medem as percepções de justiça a partir da utilização de escalas do tipo 

Likert, buscando avaliar as opiniões dos participantes a partir da intensidade de 

concordância com um conjunto de informações (HAIR JR et al, 2005), e 
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correlacionando essas percepções com as medidas de comportamento dos mesmos 

(GILLILAND, 2008). 

Por meio de técnicas de estatística, então, pesquisadores estabelecem 

relações de antecedentes e consequentes da Justiça Organizacional. Sem a pretensão 

de esgotar os achados empíricos que demonstram os efeitos desse fenômeno na 

realidade organizacional, análises sobre seus antecedentes demonstram que 

mudanças organizacionais (COOPER; MARKUS, 1995, NOVELLI; KIRKMAN; 

SHAPIRO, 1995), cultura organizacional (HANG-YUE; FOLEY; LOI, 2006, 

MANNIX; NEALE; NORTHCRAFT, 1995), comportamento dos líderes 

(COLQUITT et al, 2013, PALAIOLOGOS; PAPAZEKOS; 

PANAYOTOPOULOU, 2011, COLQUITT, 2008, COBB; FREY, 1996, 

MCFARLIN; SWEENEY, 1992), processos disciplinares (BUTTERFIED; 

TREVINO; BALL, 1996), avaliação de desempenho (PAZ, 1997, FOLGER; 

LEWIS, 1993, FOLGER; KONOVSKY; CROPANZANO, 1992), sistemas de 

remuneração (FOLGER; GREENBERG, 1985) e processos de seleção (BEUGRÉ, 

1998, GILLILAND, 1993, BIES; MOAG, 1986) podem ser considerados achados 

especialmente relevantes. 

As análises sobre os consequentes desse fenômeno demonstram, por sua 

vez, que satisfação (ASSMAR et al, 2005, FOLEY; HANG-YUE; WONG, 2005, 

COHEN-CHARASH; SPECTOR, 2001, REGO, 2000b, SUMMERS; HENDRIX, 

1991, FOLGER; KONOVSKI, 1989, LIND; TYLER, 1988); comprometimento 

organizacional (REGO; SOUTO, 2004, BEUGRÉ, 1998, SWEENEY; 

MCFARLIN, 1997, MCFARLIN; SWEENEY, 1992, FOLGER; KONOVSKY, 

1989); cidadania organizacional (REGO, 2000a, 2000b, MOORMAN; 

BLAKELY; NIEHOFF, 1998, FARTH; EARLEY; LIN, 1997, ORGAN; 

MOORMAN, 1993, ORGAN; KONOVSKY, 1989), confiança no líder (BEUGRÉ, 

1998, KONOVSKY; PUGH, 1994, FOLGER; KONOVSKY, 1989, 

ALEXANDER; RUDERMAN, 1987); e comportamentos de retaliação 

(MENDONÇA, 2003, BEUGRÉ, 1998, SKARLICKI; FOLGER, 1997, 

GREENBERG, 1993, 1990a) também podem ser considerados achados 

especialmente relevantes. 

Para Beugré (1998), a relevância das análises sobre esse fenômeno está na 

ideia de que a justiça é um fenômeno psicossocial penetrante na realidade 

experienciada nas organizações, levando-nos a supor que os esforços em direção à 
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vantagem competitiva de se ter colaboradores mais capacitados podem se perder 

dada a reinvindicação, por parte dos mesmos, não apenas de bons empregos, mas 

também de tratamento digno e respeitoso dentro das organizações as quais 

pertencem. Outros estudos, ainda, demonstram que as percepções de justiça 

também parecem dar suporte à legitimidade da liderança, incentivando a 

cooperação ao mesmo tempo em que satisfaz as necessidades de estima e 

pertencimento (COLQUITT; GREENBERG; ZAPATA-PHELAN, 2005). 

 Além disso, cabe ressaltar que o estudo de Rego e Souto (2004) sobre 

Justiça Organizacional, comparando as percepções de justiça de brasileiros e 

portugueses. Tal estudo demonstra que há diferenças nas relações entre as variáveis 

estudadas de acordo com o contexto, o que demonstra que aspectos culturais são 

importantes para os estudos sobre essa temática. Para Forray (2006), também é 

importante ressaltar que esse fenômeno tem sido estudado a partir da premissa que 

a percepção individual de justiça é consistente com o modelo quantitativo proposto 

na área administrativa. Greenberg (1990a) e Greenberg, Ashton-James e Ashkanasy 

(2007), por sua vez, argumentam que novas abordagens podem trazer 

oportunidades de ampliação desse campo de estudos. Sendo assim, evidencia-se 

que esta pesquisa, elaborada dentro da abordagem funcionalista, apresenta o 

referencial de Justiça Organizacional desenvolvido prioritariamente nesta 

abordagem. 

 

2.2.1 
A multidimensionalidade da justiça 

 

As percepções de justiça são importantes, pois os comportamentos dos 

indivíduos são mediados pela interpretação que fazem da realidade organizacional 

(COLQUITT et al, 2001). Sendo assim, apesar de não haver consenso quanto ao 

número de perspectivas de análise, dimensões relacionadas à percepção do conceito 

de Justiça Organizacional, a compreensão do seu significado implica 

considerarmos, nesta pesquisa, quatro dimensões fundamentais (COLQUITT, 

2001, REGO; SOUTO, 2004), a saber: Justiça Distributiva (JD), Justiça 

Procedimental (ou Processual – JP) e Justiça Interacional (JI), sendo esta dividida 

entre Justiça Interpessoal e Justiça Informacional, considerando a influência da 

forma como os indivíduos experienciam suas relações interpessoais e recebem as 
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informações nas organizações em sua percepção de justiça. A escolha pelo modelo 

tridimensional do conceito se deve a sua valia psicométrica superior aos anteriores, 

no qual as vertentes interpessoal e informacional são agrupadas em duas dimensões 

interacionais. 

Os primeiros estudos sobre Justiça Organizacional foram realizados nos 

Estados Unidos, na década de 1960, inicialmente tratando da dimensão de Justiça 

Distributiva, tendo sido fundamentados nas premissas da Teoria da Equidade de 

Adams (1965), que se valia do modelo da Teoria da Troca Social para avaliação de 

justiça (GREENBERG, 1990b). A Teoria da Equidade é considerada a teoria 

seminal de justiça, fundamentando-se no argumento que recursos e recompensas 

serão considerados justos somente quando forem proporcionais ao esforço 

despendido. Em outras palavras, segundo o autor, os indivíduos tendem a comparar 

os resultados alcançados por si com os resultados alcançados pelos outros, 

preocupando-se mais com a percepção de justiça atrelada aos resultados do que com 

seu alcance objetivo. Em meados da década de 70, Thibaut e Walker (1975) 

iniciaram seus estudos sobre a dimensão de Justiça Procedimental na área jurídica 

e, em 1980, Leventhal (1980) importou essa temática para a área de Administração 

(COLQUITT, 2001). Posteriormente, a Justiça Interpessoal foi proposta ao campo, 

como uma dimensão independente para avaliar a percepção de justiça quanto aos 

aspectos sociais referentes às relações entre os indivíduos tomadores de decisão 

(líderes) e aqueles afetados pelas decisões tomadas (liderados, colaboradores). Mais 

recentemente, a dimensão da Justiça Informacional foi proposta ao campo, 

agregando aspectos referentes ao fornecimento de informações e explicação das 

decisões tomadas aos colaboradores (ASSMAR et al, 2005). 

 

2.2.1.1 
Justiça Distributiva 

 

A Justiça Distributiva representa a dimensão de distribuição do conceito. A 

partir da década de 60, observando que os indivíduos não são tratados da mesma 

forma nas organizações, as primeiras preocupações do campo concentravam-se na 

distribuição das recompensas entre os indivíduos (COLQUITT; GREENBERG; 

ZAPATA-PHELAN, 2005, DEUTSCH, 1975). Dessa forma, os estudos sobre 

Justiça Organizacional, de um modo geral, preocupavam-se com esta dimensão, 
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definida por Gomide e Siqueira (2008) como a crença de quão justas são as 

compensações recebidas pelo indivíduo, quando comparadas ao esforço despendido 

na realização das tarefas. Todavia, cabe ressaltar que a maior parte desses estudos 

tinha como referencial o estudo elaborado por Adams (1965), segundo o qual os 

indivíduos devem receber recompensas em relação à sua contribuição; preservando 

a igualdade que todos devem ter perante as possibilidades de alcance dos resultados, 

e sugerindo que as recompensas sejam distribuídas de acordo com as necessidades 

individuais. 

Sendo assim, pode-se determinar se um resultado é justo ou não a partir do 

cálculo da proporção dos esforços e contribuições de um indivíduo para alcance do 

resultado e, então, comparar esta relação com as dos demais indivíduos. 

Portanto, entende-se que a dimensão da Justiça Distributiva traz o enfoque 

para o conteúdo das distribuições, versando sobre a justiça dos resultados 

alcançados, como salários, classificações nas avaliações de desempenho, sanções 

disciplinares e lucros distribuídos, por exemplo. Nesse sentido, cabe ressaltar que o 

entendimento da Justiça Distributiva foi ampliado por Leventhal (1980) de um tipo 

– a equidade, como proposta por Adams (1965), para três, a saber: 1) equidade, isto 

é, recompensar os indivíduos com base em seus esforços e contribuições; 2) 

igualdade, isto é, fornecer a cada indivíduo aproximadamente a mesma 

compensação; e 3) necessidade, isto é, beneficiar os indivíduos com base nas 

necessidades de cada um. Dessa forma, ressalta-se, ainda, que políticas de ações 

afirmativas suscitam discussões sobre a teorização dessa dimensão de justiça, pois, 

para a maioria dos indivíduos, tais políticas violam os princípios de equidade e de 

igualdade, mesmo quando os indivíduos para os quais essas ações são 

desenvolvidas apresentam mérito equivalente ao de indivíduos provindos de grupos 

favorecidos (CORREIA, 2010, GILLILAND, 1993). 

 

2.2.1.2 
Justiça Procedimental 
 

A Justiça Procedimental, por sua vez, representa a dimensão dos 

procedimentos do conceito. A partir da década de 70, as preocupações do campo 

passaram a se concentrar nos meios adotados pela organização na definição do 

quanto cada indivíduo receberia por seu esforço despendido. Dessa forma, os 
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estudos sobre Justiça Organizacional preocupavam-se com esta dimensão, definida 

por Konovsky (2000) como a crença de como a decisão é tomada – e não a decisão 

propriamente dita, e como a tarefa é planejada. Para o autor, a Justiça Procedimental 

diferencia-se da Distributiva no sentido de que esta é relativa à justiça das decisões 

sobre os resultados alcançados, isto é, se os resultados obtidos em função dos 

esforços e contribuições são considerados como suficientes, pelo indivíduo, 

abarcando aspectos cognitivos e afetivos. Todavia, cabe ressaltar que separar a 

dimensão distributiva da procedimental constitui-se uma escolha delicada, uma vez 

que ambas as dimensões são importantes para a compreensão dos comportamentos 

dos indivíduos nas organizações. Segundo Rego (2000c), os indivíduos se 

preocupam tanto com a percepção de justiça atrelada aos resultados quanto com a 

percepção atrelada aos meios, isto é, como são usados os procedimentos em que os 

próprios indivíduos estão inseridos. 

Sendo assim, pode-se determinar se um procedimento é justo ou não a partir 

de aspectos estruturais (voz no processo) e sociais (justificativas para aqueles 

afetados pelas decisões) (REGO, 2000c), ou, mais especificamente, a partir de seis 

critérios aos quais um procedimento deve atender, a saber: 1) consistência, isto é, 

os procedimentos devem ser aplicados de forma consistente aos indivíduos ao longo 

do tempo; 2) supressão de viés, isto é, os procedimentos não devem ser afetados 

por interesses individuais, sendo livre de preconceitos; 3) precisão, isto é, os 

procedimentos devem assegurar que informações precisas sejam utilizadas na 

tomada de decisões; 4)  corrigibilidade, isto é, os procedimentos devem ter algum 

mecanismo para corrigir decisões erradas ou imprecisas; 5) representatividade, isto 

é, os procedimentos devem garantir que sejam consideradas as opiniões dos 

indivíduos afetados pelas decisões; e 6) ética, isto é, os procedimentos devem estar 

em conformidade com os padrões individuais ou predominantes de ética ou moral 

(COLQUITT; GREENBERG; ZAPATA-PHELAN, 2005, CROPANZANO et al, 

2007). 

Portanto, entende-se que a dimensão da Justiça Procedimental traz o 

enfoque para os procedimentos adotados para determinar as distribuições, versando 

sobre a justiça dos meios usados para alcançar os resultados pretendidos, por 

exemplo, como são definidas as regras a partir das quais são concedidos acréscimos 

salariais, sanções disciplinares, etc. Nesse sentido, cabe ressaltar que esse 

entendimento sobre Justiça Procedimental foi ampliado por Gomide (1999), 
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passando a envolver, entre outros aspectos, as atitudes dos indivíduos frente às 

organizações e autoridades. 

 

2.2.1.3 
Justiça Interacional 

 

Por fim, a Justiça Interacional representa a dimensão de interação do 

conceito. A partir da década de 90, as preocupações do campo passaram a se 

concentrar na forma como um líder transmite, explica e justifica ao colaborador a 

aplicação da justiça (REGO, 2000c). Dessa forma, ultrapassando as distribuições e 

os procedimentos, a dimensão de Justiça Interacional abarca as decisões tomadas 

frente aos resultados obtidos em virtude de procedimentos, sendo definida por Rego 

(2002) como a crença na qualidade da interação dos colaboradores com seus líderes. 

Todavia, cabe ressaltar que não há consenso quanto à definição dessa dimensão. 

Rego (2000c) ressalta que é possível encontrar estudos que corroboram com a ideia 

de que a Justiça Interacional, na verdade, não se trata de uma nova dimensão de 

Justiça Organizacional, mas, sim, de um componente da Justiça Procedimental, já 

que os procedimentos geram interações sociais de onde surgem resultados. 

Cropanzano e Greenberg (1997) argumentam no sentido da dificuldade de se 

distinguir conceitualmente essas duas dimensões, pois os procedimentos formais e 

as interações compõem juntos os processos que levam às decisões organizacionais. 

Além disso, segundo os autores, ambas as dimensões de justiça têm consequências 

semelhantes, como demonstraram as altas correlações do estudo de Konovsky e 

Cropanzano (1991). Por conta dessas razões, muitos autores preferem tratam a 

Justiça Interacional como um dos componentes sociais da Justiça Procedimental 

(TYLER; BIES, 1990, TYLER; LIND, 1992). 

Bies (2001), Bies e Shapiro (1987), e Bies e Moag (1986), no entanto, 

argumentam que existem evidências da distinção entre as duas dimensões, uma vez 

que a percepção de Justiça Interacional envolve processos que transcendem ao 

contexto da tomada de decisão formal. De acordo com os autores, a dimensão 

interacional deve ser considerada como uma dimensão distinta da procedimental, 

uma vez que representa a implementação dos procedimentos, envolvendo, assim, a 

justiça dos critérios de comunicação, enquanto a Justiça Procedimental trata da 

qualidade estrutural dos processos de decisão, apenas. Em outras palavras, a Justiça 
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Procedimental refere-se ao grau com que procedimentos formais são desenvolvidos 

e usados na organização, enquanto a Justiça Interacional refere-se à justiça do modo 

pelo qual os procedimentos são praticados.  

Além disso, cabe ressaltar que, para Greenberg (1993), os componentes 

sociais citados também podem ser relevantes na dimensão distributiva, razão pela 

qual o autor propõe uma nova taxonomia de classes de justiça ratificada por Colquitt 

et al. (2001): por um lado, a Justiça Distributiva e a Justiça Procedimental e, por 

outro, os componentes sociais da Justiça Interacional desdobrados em dois 

distintos: a sensibilidade social, isto é, o grau com que o líder adota um tratamento 

digno e respeitador em relação aos indivíduos afetados pelas decisões distributivas 

e procedimentos (Justiça Interpessoal); e a justificativa informacional, isto é, o 

fornecimento de informações e a explicação das decisões tomadas (Justiça 

Informacional). Todavia, cabe ressaltar que também não há consenso quanto ao 

desdobramento dessa dimensão, como ressaltam Battistella, Schuster e Dias (2012). 

Sendo assim, pode-se determinar se uma relação é justa ou não a partir de 

quatro critérios, a saber: 1) honestidade, isto é, líderes devem ser abertos, honestos 

e transparentes em termos de comunicação com seus liderados; 2) justificativa, isto 

é, devem providenciar explicações sobre as tomadas de decisões; 3) respeito, isto 

é, devem prover tratamento sincero e digno aos liderados; e 4) decência, isto é, 

devem evitar declarações preconceituosas ou impróprias (BIES, 1986). 

Portanto, entende-se que a dimensão da Justiça Interacional traz o enfoque 

para a relação, versando sobre a justiça dos tratamentos recebidos. Nesse sentido, 

cabe ressaltar que vários estudos argumentam que as preocupações com a dimensão 

de Justiça Interacional são mais importantes (MIKULA; PETRI; TANZER, 1990), 

pois despertam respostas afetivas e comportamentais mais intensas (TYLER; BIES, 

1990, BIES; MOAG, 1986). Poyner (1988) observou que colaboradores são 

particularmente incomodados por comportamentos abusivos por parte de líderes e 

pares os quais consideram injustos. Da mesma forma, os resultados do estudo de 

Aquino, Lewis e Bradfield (1999) demonstram que violações percebidas nas 

percepções interacionais têm efeitos mais fortes sobre os comportamentos dos 

colaboradores. De acordo com os autores, as preocupações interacionais são mais 

relevantes aos indivíduos quando formam julgamentos de equidade do que 

estruturas distributivas ou procedimentais. 
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Em relação à importância dos estudos sobre o fenômeno da Justiça 

Organizacional a partir da dimensão interacional, a revisão de literatura qualitativa 

evidencia que todos os artigos, nacionais e internacionais, buscaram explicitar os 

resultados dessa dimensão para o próprio do líder e/ou colaborador, estejam estes 

indivíduos direta ou indiretamente relacionados aos objetivos dos estudos. No que 

diz respeito aos consequentes dessa dimensão de justiça, a maioria dos artigos 

propôs hipóteses considerando os seguintes resultados: confiança (3), 

comprometimento (2) e percepção de agressão (2); conforme apresentado nos 

Quadros 3 e 4. 

   

QUADRO 3: JUSTIÇA INTERACIONAL – ANTECEDENTES E 

CONSEQUENTES (NACIONAIS) 

Pesq. 

nacionais 

(artigos) 

Nível de análise 

dos resultados 
Antecedentes 

Consequentes 

(resultados) 
Ano Autores 

1 Individual Controlabilidade 
Comprometimento 

Confiança 
2016 

BEUREN 

et al 

2 Individual - - 2014 
JESUS; 

ROWE 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

 

QUADRO 4: JUSTIÇA INTERACIONAL – ANTECEDENTES E 

CONSEQUENTES (INTERNACIONAIS) 

Pesq. 

internac. 

(artigos) 

Nível de análise 

dos resultados 
Antecedentes 

Consequentes 

(resultados) 
Ano Autores 

1 Individual 
Supervisão 

abusiva 

Confiança no 

líder 

Esforço 

2015 VOGEL et al 

2 Individual - 

LMX 

Aprendizagem 

Agressão 

2015 
WO; AMBROSE; 

SCHMINKE 

3 Individual 
Supervisão 

abusiva 

Agressão na 

supervisão 

Cidadania 

Organizacional 

2014 

BURTON; 

TAYLOR; 

BARBER 

4 Individual - - 2014 QIN et al 

5 Individual - 

Comprometime

nto 

Intenção de 

rotatividade 

2013 
CHOUDHARY; 

DESWAL; PHILIP 

6 Individual - 
Satisfação 

Confiança 
2013 LII et al 
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7 Individual - 

LMX 

Autopreparação 

para futuras 

oportunidades 

2013 
SRIKANTH; 

GURUNATHAN 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

 

Já em relação à importância dos estudos sobre a interação dos fenômenos 

da liderança, partindo da Teoria das Trocas Líder-Seguidor, e da Justiça 

Organizacional, partindo da dimensão interacional; juntos, a revisão de literatura 

evidencia que a única produção encontrada é um artigo internacional, cuja busca 

explicitou os resultados desses fenômenos para o próprio do líder e/ou colaborador, 

estejam estes indivíduos direta ou indiretamente relacionados aos objetivos dos 

estudos. No que diz respeito aos consequentes desses fenômenos, este artigo propôs 

hipóteses considerando a autopreparação para futuras oportunidades como 

resultado dessa interação (SRIKANTH; GURUNATHAN, 2013). 

Em função do exposto, para vias de fundamentação teórica desta pesquisa, 

evidencia-se que as dimensões de Justiça Procedimental e Justiça Interacional serão 

tratadas como distintas e os componentes sociais da Justiça Interacional serão 

desdobrados em Justiça Interpessoal e Justiça Informacional. Elucida-se, assim, a 

primeira hipótese desta pesquisa: 

 

H1: A qualidade da Relação Líder-Seguidor está positivamente associada à Justiça 

Interacional. 

 

2.3 
Julgamento de Retaliação Organizacional 

 

O campo de estudos sobre Retaliação Organizacional emerge na área de 

Psicologia Organizacional na década de 1990, apenas, preocupando-se em 

demonstrar os efeitos dos comportamentos tidos como negativos, destrutivos e/ou 

disfuncionais por parte dos indivíduos para punir a organização em resposta à 

injustiça organizacional percebida (SKARLICKI; FOLGER, 1997). Nesse 

contexto, os estudos sobre os comportamentos desviantes por parte dos 

colaboradores em relação às organizações as quais pertencem delinearam o 

conceito de retaliação no campo, bem como sua primeira pesquisa empírica, 

desenvolvida por Skarlicki e Folger (1997). Todavia, cabe ressaltar que não há 
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consenso quanto à definição do fenômeno entre os pesquisadores, haja vista que tal 

definição é reconhecidamente incompleta, por desconsiderar variáveis individuais 

e intrapsíquicas em seus termos. 

Sendo assim, retaliação pode ser entendida e definida de várias formas nos 

estudos organizacionais. Além da dimensão organizacional, a partir da qual os 

autores se baseiam, outros pesquisadores do campo podem definir o fenômeno a 

partir da dimensão jurídico-individual clássica, considerando a aplicação da pena 

revanchista de talião, uma “pena antiga pela qual se vingava o delito, infligindo ao 

delinquente o mesmo dano ou mal que ele praticara” (HOUAISS; VILLAR, 2001). 

Outras definições também podem se basear na dimensão interpessoal de troca 

insatisfatória entre colaboradores, sobretudo quando existe diferença hierárquica 

entre as partes (TOWNSEND; PHILLIPS; ELKINS, 2000); ou na dimensão social, 

considerando os comportamentos socialmente reprovados contra a organização ou 

aos seus colaboradores, cuja característica principal é o reestabelecimento da justiça 

por meio de ações negativas, sutis ou agressivas, que levem à percepção de que os 

prejuízos organizacionais sejam equivalentes àqueles recebidos, mediante a 

percepção de tratamento injusto no trabalho (MENDONÇA; TAMAYO, 2008, 

MENDONÇA, 2003, SKARLICKI; FOLGER; TESLUK, 1999). 

Para Mendonça (2003), a relevância das análises sobre esse fenômeno está 

na ideia de que as manifestações afetivas discretas no trabalho, como a retaliação, 

também são fenômenos psicossociais penetrantes na realidade experienciada nas 

organizações. Em seu estudo, o autor argumenta que a atitude de retaliação é 

composta por dois componentes, o afetivo e o conativo. O componente afetivo da 

atitude de retaliação compreende a crença de que a injustiça provoca ressentimento 

e indignação para com a organização. Já o componente conativo, além dos 

anteriores, compreende a tendência consciente para retaliar, sendo este o caminho 

considerado mais adequado para reparar uma situação de injustiça. 

Dentre os resultados do estudo de Mendonça (2003), o autor demonstra que 

o Julgamento da Retaliação Organizacional favorece o comportamento de 

retaliação propriamente dito. Porém, o mesmo ressalta que colaboradores diferentes 

não irão reagir com a mesma intensidade emocional às injustiças, pois nem todos 

as perceberão da mesma forma. O tempo na organização e os cargos ocupados 

parecem influenciar tais comportamentos, sendo mediados pelo grau de 

comprometimento com a organização e seus valores. Colaboradores mais antigos 
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tendem a retaliar mais, enquanto colaboradores que ocupam cargos mais altos, ao 

contrário, tendem a desaprovar a retaliação e a perceber poucas injustiças. Já o grau 

de escolaridade não pareceu influenciar tais comportamentos. Porém, o autor 

ressalta que, apesar de não considerarem a retaliação como melhor caminho de 

reparação, colaboradores mais instruídos tendem a perceber injustiças na empresa 

com mais clareza, rapidez e intensidade. 

 Outros estudos, ainda, demonstram que comportamentos retaliativos, 

apesar do seu caráter negativo, também podem ser positivos, quando se considera 

que estes podem ser uma reação que resgata a percepção de justiça entre os esforços 

despendidos no trabalho e as recompensas recebidas. Sendo assim, dado que a 

injustiça gera sofrimento, influenciando diretamente a saúde física e psicológica do 

colaborador, e que o sofrimento, de certa forma, exerce um papel de mediação para 

tais comportamentos, a retaliação pode vir a proteger o colaborador desse mesmo 

sofrimento. O resgate do equilíbrio interno fortalece as defesas do colaborador, 

tornando-o mais resistente aos conflitos experienciados com a exposição às 

situações de injustiça. Sendo assim, o comportamento de retaliação pode ser 

considerado uma estratégia diante do sofrimento gerado nas situações de trabalho, 

percebidas como injustas pelos colaboradores. Nesse sentido, considera-se que a 

retaliação pode assumir um duplo papel: proteger o indivíduo e, ao mesmo tempo, 

leva-lo a comportamentos alienados (MENDONÇA; TORRES; ZANINI, 2008, 

MENDONÇA; MENDES, 2005, BARROS; MENDES, 2003). 

Além disso, cabe ressaltar o estudo de Skarlicki, Folger e Tesluk (1999), 

que considera como causas da retaliação, além da injustiça percebida, aspectos 

personalísticos, uma vez que variáveis de personalidade moderaram a relação entre 

justiça e comportamentos retaliativos. Os resultados desse estudo demonstram a 

importância da perspectiva interacional para explicar a retaliação no ambiente de 

trabalho, reforçando o risco em se enquadrar os modelos comportamentais desse 

fenômeno apenas em variáveis situacionais ou disposicionais, não incluindo a 

interação entre elas (MENDONÇA, 2003, MENDONÇA; TAMAYO, 2004).  

Em relação à importância dos estudos sobre Julgamento de Retaliação 

Organizacional, a revisão de literatura qualitativa evidencia que todos os artigos, 

nacionais e internacionais, buscaram explicitar os resultados da retaliação para o 

próprio do líder e/ou colaborador, estejam estes indivíduos direta ou indiretamente 

relacionados aos objetivos dos estudos. No que diz respeito aos consequentes da 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1611634/CA



40 
 

 
 

qualidade da retaliação, somente um artigo propôs hipóteses considerando a 

agressão como resultado da retaliação; conforme apresentado nos Quadros 5 e 6.  

 

QUADRO 5: JULGAMENTO DE RETALIAÇÃO ORGANIZACIONAL – 

ANTECEDENTES E CONSEQUENTES (NACIONAIS) 

Pesquisas 

nacionais 

(artigos) 

Nível de análise 

dos resultados 
Antecedentes 

Consequentes 

(resultados) 
Ano Autores 

1 Individual 

Perda de 

sentido do 

trabalho 

- 2016 

RODRIGUES; 

BARRICHELL

O; MORIN 

2 Individual 

Justiça 

Interacional 

Traição 

Desejo de 

vingança 

- 2013 

ANDRADE; 

BALASSIANO; 

BRANDÃO 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

 

QUADRO 6: JULGAMENTO DE RETALIAÇÃO ORGANIZACIONAL – 

ANTECEDENTES E CONSEQUENTES (INTERNACIONAIS) 

Pesquisas 

internac. 

(artigos) 

Nível de análise 

dos resultados 
Antecedentes 

Consequentes 

(resultados) 
Ano Autores 

1 Individual 
Supervisão 

abusiva 
Agressão 2014 LIAN et al. 

2 Individual Burnout - 2014 

MAMIDENNA; 

VISWANATH

AM 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

Já em relação à importância dos estudos sobre a interação dos fenômenos 

da Justiça Organizacional, partindo da dimensão interacional, e do Julgamento de 

Retaliação Organizacional; juntos, a revisão de literatura evidencia que não foram 

identificados artigos nem teses/ dissertações associados às temáticas publicados nos 

últimos 5 anos. 

Além disso, a importância dos estudos sobre a interação dos fenômenos da 

liderança, partindo da Teoria das Trocas Líder-Seguidor, e do Julgamento de 

Retaliação Organizacional; juntos, a revisão de literatura evidencia que também não 

foram identificados artigos nem teses/ dissertações associados às temáticas 

publicados nos últimos 5 anos. Sendo assim, elucidam-se mais duas hipóteses desta 

pesquisa: 
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H2: A Justiça Interacional está negativamente associada ao Julgamento de 

Retaliação Organizacional. 

 

H3: A qualidade da Relação Líder-Seguidor está negativamente associada ao 

Julgamento de Retaliação Organizacional. 

 

2.4 
Identificação Organizacional: do que se trata? 

 

O campo de estudos sobre Identificação Organizacional emerge na área da 

Administração na década de 1980, preocupando-se em abranger a extensão pela 

qual os indivíduos se entrelaçam psicologicamente com a organização e 

reconhecem, em sua identidade, a identidade organizacional (DUTTON; 

DUKERICH; HARQUAIL, 1994, ASHFORTH; MAEL, 1989, ALBERT; 

WHETTEN, 1985). Em outras palavras, o interesse está em como ocorre a 

mediação entre a ‘identidade social’ e a ‘identidade organizacional’, mediante a 

Identificação Organizacional. Esse interesse se baseia em duas premissas correlatas. 

A primeira é que para entender o fenômeno de Identificação Organizacional, deve-

se entender como as experiências e comportamentos do indivíduo são influenciados 

pela sua identidade social, isto é, pelos efeitos da categorização, que levará o sujeito 

a segmentar o ambiente social em seu e outros grupos (TAJFEL, 1981). Segundo 

Tajfel (1981), como os sujeitos tendem a classificar a si e aos outros a partir de 

categorias sociais comuns, tais como membros de uma organização, sexo, raça, 

etnia, religião e ocupação (TAJFEL; TURNER, 1986), a classificação social acaba 

por agrupar e ordenar o ambiente social, além de possibilitar a auto definição 

(autoconceito) do sujeito na sociedade. Neste sentido, é importante ressaltar que o 

termo é frequentemente associado à Teoria da Identidade Social e à Teoria da 

Categorização Social (TAJFEL; TURNER, 2001, TURNER, 1982, 1985, TAJFEL, 

1978). Ambas as teorias parecem ter influenciado grande parte dos estudos sobre 

Identificação Organizacional, contribuindo para o entendimento das bases 

psicológicas dos processos de classificação adotados pelos indivíduos. A segunda 

premissa é que a forma que a identidade social do sujeito vai assumir se realiza 

apenas através da participação em sistemas simbólicos da identidade 

organizacional, isto é, pelos efeitos da atribuição, por parte do sujeito, de um 
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conjunto de categorias centrais, distintivas e duradouras à organização a qual 

pertence. Sendo assim, uma identidade organizacional é considerada relevante 

quando estabelece similaridades e diferenças em relação às outras organizações. 

Partindo dessas premissas, então, Identificação Organizacional pode ser 

entendida e definida de várias formas nos estudos organizacionais. A maior parte 

das definições tendem a seguir a Teoria da Identidade Social e a Teoria da 

Categorização Social, definindo Identificação Organizacional como a percepção de 

unicidade em termos de pertencimento a um grupo (ou categoria social); ou, ainda, 

como autoconceito, quando o conceito do sujeito sobre si próprio contém os 

mesmos atributos daqueles da identidade organizacional percebida. Corroborando 

essas perspectivas, Tajfel (1982) argumenta que, para alcançar o estágio de 

Identificação Organizacional, fazem-se necessários dois componentes - e um 

terceiro frequentemente associado a estes, a saber: a) componente cognitivo, no 

sentido de sentimento de pertencimento, e b) componente afetivo, no sentido de que 

este sentimento está relacionado ao fato de pertencer a um determinado grupo. O 

terceiro componente consiste na conotação valorativa do grupo, isto é, na forma 

como a organização é valorizada pelos ‘de fora’, c) componente valorativo. 

Mais especificamente, o componente cognitivo, base do fenômeno de 

Identificação Organizacional, compreende a identidade organizacional, desde que 

percebida como uma categoria social distinta, capaz de estabelecer, com clareza, 

similaridades e diferenças em relação a outras organizações; podendo produzir uma 

redução ou aumento da incerteza subjetiva do sujeito, na medida em que pode gerar 

sentimentos de pertencimento ou não pertencimento (PRATT, 2000). Incorporado 

ao primeiro, o componente afetivo compreende os sentimentos dos sujeitos frente 

ao pertencimento ou ao não pertencimento a um determinado grupo ou categoria 

social, pela sua comparação com outros, demonstrando-se similaridades; podendo 

tender o sujeito a manter-se vinculado a grupos que afetem positivamente sua auto 

definição e, ao contrário, desligar-se daqueles cujas características propiciam auto 

definição negativa. Já o componente valorativo, por sua vez, compreende a forma 

como os sujeitos ‘de dentro’ de um determinado grupo ou categoria social 

acreditam que este é valorizado pelos demais, os ‘de fora’; correspondendo à 

imagem externa construída. Dessa forma, a percepção do sujeito sobre seu grupo 

pode influenciar a adoção de comportamentos geradores de uma percepção positiva 

ou negativa. Nesse sentido, entende-se que o sujeito tende a compartilhar valores, 
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crenças, normas e regras de grupos tidos como prestigiosos pelos demais, afetando 

positivamente sua auto definição e, ao contrário, tende a negá-los em caso de 

desprestígio e auto definição negativa (CONROY et al., 2017, GALVIN; LANGE; 

ASHFORTH, 2015, PETRIGLIER, 2014, ASHFORTH, 2001, ASHFORTH; 

HARRISON; CORLEY, 2008, ASHFORTH; MAEL, 1989, BREWER; 

GARDNER, 2004, CORLEY; GIOIA, 2004, DUTTON; DUKERICH; 

HARQUAIL, 1994, GIOIA; SHULTZ; CORLEY, 2000, HOGG; ABRAMS, 1988, 

HOGG; TERRY, 2000, PRATT; FOREMAN, 2000, READE, 2001, SILVA, 2002, 

TAJFEL, 1981, 1982, TURNER et al, 1987). 

Embora todos os componentes sejam inter-relacionados, o componente 

cognitivo parece dar início ao fenômeno de identificação do sujeito com um 

determinado grupo, uma vez que os outros componentes somente entrariam em jogo 

a partir do sentimento de pertencimento, não havendo, todavia, relação de 

causalidade entre eles (KOERNER, 2014, VAN DICK, 2001). 

Em relação à importância dos estudos sobre Identificação Organizacional, a 

revisão de literatura qualitativa evidencia que a maioria dos artigos nacionais 

buscou explicitar os resultados dessa identificação para o próprio do líder e/ou 

colaborador, estejam estes indivíduos direta ou indiretamente relacionados aos 

objetivos dos estudos. Dentre os estudos internacionais, de forma análoga, a maioria 

dos artigos buscou explicitar os resultados individuais. No que diz respeito aos 

consequentes da identificação dos colaboradores com as organizações as quais 

pertencem, a maioria dos artigos propôs hipóteses considerando os seguintes 

resultados: cidadania organizacional (2) e intenção de rotatividade (2); conforme 

apresentado nos Quadros 7 e 8. 

 

QUADRO 7: IDENTIFICAÇÃO ORGANIZACIONAL – ANTECEDENTES 

E CONSEQUENTES (NACIONAIS) 

Pesquisas 

nacionais 

(artigos) 

Nível de análise 

dos resultados 
Antecedentes 

Consequentes 

(resultados) 
Ano Autores 

1 Individual 
Alinhamento 

de valores 

Cidadania 

organizacional 

Intenção de 

rotatividade 

2017 

CAVAZOTTE; 

ARAÚJO; 

ABREU 

2 Individual - - 2013 

SANTOS; 

VIEIRA; 

GARCIA 
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3 Grupal - 
Resistência à 

mudança 
2014 

MARRA, A.; 

FONSECA, J.; 

MARQUES 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

 

QUADRO 8: IDENTIFICAÇÃO ORGANIZACIONAL – ANTECEDENTES 

E CONSEQUENTES (INTERNACIONAIS) 

Pesquisas 

internac. 

(artigos) 

Nível de análise 

dos resultados 
Antecedentes 

Consequentes 

(resultados) 
Ano Autores 

1 Individual - 

Valor de voz no 

ambiente de 

trabalho 

2017 

BURRIS; 

ROCKMA

NN; 

KIMMONS 

2 Individual - - 2017 

CONROY; 

BECKER; 

MENGES 

3 Individual 
Prestígio 

Respeito 

Superação 

Ajuda interpessoal 

Lealdade 

2017 

FAROOQ; 

RUPP; 

FAROOQ 

4 Individual - - 2017 
LIN; LAW; 

ZHOU 

5 Individual Prestígio - 2017 

ZHU; 

TATACHA

RI; 

CHATTOP

ADHYAY 

6 Individual - - 2016 

TAVARES; 

KNIPPENB

ERG; DICK 

7 Individual Auto sacrifício 

Assunção de 

controle 

Comportamentos 

afiliativos 

2016 

LI; 

ZHANG; 

TIAN 

8 Individual - 

Relação 

empregado com 

stakeholders 

2015 
KORSCHU

N 

9 Individual 

Benevolência 

organizacional 

Integridade 

organizacional 

Cidadania 

organizacional 
2014 

LIN; 

LEUNG 

10 Individual 

Capacidade de 

visão periférica 

Necessidade de 

visão periférica 

Liderança 

- 2013 

ANAND; 

PRASAD; 

SINHA; 

PRAKHYA 

11 Individual 

Permanência 

organizacional 

Prestígio 

Comprometimento 

afetivo 

Continuação do 

comprometimento 

Intenção de 

rotatividade 

2013 
BOROS; 

CURSEU 

12 Individual 

Violação do 

contrato 

psicológico 

- 2013 
EPITROPA

KI 
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13 Individual 

Confiança no 

líder 

Confiança nos 

pares 

- 2013 

SCHAUBR

OECK; 

PENG; 

HANNAH 

14 Grupal - - 2014 

VRIES; 

WALTER; 

VEGT; 

ESSENS 

15 Grupal 

Afetos 

positivos 

Reputação 

ocupacional 

Cidadania 

organizacional 

Intenção de 

rotatividade 

2013 

ASHFORT

H; JOSHI; 

ANAND; 

O’LEARY-

KELLY 

16 Organizacional - 
Suporte 

organizacional 
2016 

ZAVYALO

VA; 

PFARRER; 

REGER; 

HUBBARD 

17 Organizacional 

Confirmação 

identitária 

Conversão 

identitária 

- 2014 
BESHARO

V 

P
es

q
. 

in
te

r
n

a
c
. 

(t
es

es
 e

 d
is

se
r
.)

 

Nível de análise 

dos resultados 
Antecedentes 

Consequentes 

(resultados) 
Ano Autores 

1 Individual - 
Expressão de 

opinião 
2016 MAKENS 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

 

Já em relação à importância dos estudos sobre a interação dos fenômenos 

da Justiça Organizacional, partindo da dimensão interacional, e da Identificação 

Organizacional; juntos, a revisão de literatura evidencia que também não foram 

identificados artigos nem teses/ dissertações associados às temáticas publicados nos 

últimos 5 anos.  

Além disso, a importância dos estudos sobre a interação dos fenômenos do 

Julgamento de Retaliação Organizacional e da Identificação Organizacional; juntos, 

a revisão de literatura evidencia que também não foram identificados artigos nem 

teses/ dissertações associados às temáticas publicados nos últimos 5 anos. Sendo 

assim, elucida-se a quarta hipótese desta pesquisa: 

 

H4: A Justiça Interacional influencia o Julgamento de Retaliação Organizacional 

em função da Identificação Organizacional: quando a Identificação 

Organizacional for alta, a Justiça Interacional tem um efeito menor no Julgamento 

de Retaliação Organizacional; quando a Identificação Organizacional for baixa, a 

https://repositorio.ucp.pt/browse?type=author&value=Makens%2C+Marc+Anthony
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Justiça Interacional tem um efeito maior no Julgamento de Retaliação 

Organizacional. 

 

2.4.1 
Do que não se trata 

 

Nesse sentido, faz-se importante ressaltar uma possível confusão entre os 

conceitos de Identificação Organizacional e Comprometimento Organizacional. 

Segundo Ashforth, Harrison e Corley (2008), Identificação Organizacional pode ser 

definida como a união percebida do self do indivíduo com a organização, 

implicando a descrição do vínculo do indivíduo com a organização em termos de 

autoconceito, necessariamente. Contrapondo-se a esta definição, 

Comprometimento Organizacional pode ser definido como uma atitude 

necessariamente positiva em relação à organização. Sendo assim, o self do 

indivíduo comprometido e a organização permanecem como entidades separadas, 

desunidas. Em suma, os autores argumentam que Comprometimento 

Organizacional está associado a variáveis atitudinais, como satisfação no trabalho 

(“quão satisfeito estou com minha organização”); enquanto Identificação 

Organizacional está relacionada às variáveis que sugerem atratividade, como 

objetivos compartilhados com a organização ("como me percebo em relação à 

minha organização") (PRATT, 1998). 

 

2.4.2 
As múltiplas possibilidades identificatórias 

 

Durante anos, muitos estudos organizacionais não entenderam o conceito de 

identidade – e, portanto, de identificação – como dinâmico, mas de forma dualista 

ou dicotômica, isto é, como um processo individual ou social (TRIANDIS, 1989), 

independente ou interdependente (TAJFEL; TURNER, 1986). Nesses estudos, 

identidades individuais e independentes, por exemplo, focalizavam os atributos 

idiossincráticos dos indivíduos, suas características comportamentais peculiares. 

De forma análoga, identidades sociais e interdependentes focalizavam as conexões 

dos indivíduos em relação aos outros, por meio de associações compartilhadas, 

como categorias sociais comuns, tais como membros de uma organização, sexo, 
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raça, etnia, religião e ocupação. Todavia, estudos mais recentes destacam que 

apreender identificação desta forma acaba por reduzir a complexidade do fenômeno 

da Identificação Organizacional, uma vez que indivíduos são capazes de se definir 

em termos de múltiplas identificações, sejam estas individuais ou sociais. 

Particularmente em organizações com sistemas complexos e distintos, um 

indivíduo pode ser, simultaneamente, membro de um grupo de trabalho, de 

departamento, de projeto, de almoço e de futebol, cada grupo tendo sua própria 

identidade, mais ou menos distinta das demais (ASHFORTH; HARRISON; 

CORLEY, 2008, TAJFEL; TURNER, 1986), por exemplo. Outros estudos, ainda, 

destacam a importância de apreender o fenômeno da Identificação Organizacional 

a partir de outras possibilidades, por exemplo: a) desidentificação e b) identificação 

ambivalente. 

 

2.4.2.1 
Desidentificação 

 

Segundo Elsbach e Bhattacharya (2001), a desidentificação ocorre, a rigor, 

quando um indivíduo define a si próprio como não tendo os mesmos atributos da 

organização que pertence. Sendo assim, enquanto a alta identificação seria uma 

vinculação positiva do indivíduo, a desidentificação seria uma desvinculação 

negativa em relação à organização (KREINER; ASHFORTH, 2004). 

Em relação à importância dos estudos sobre Desidentificação, a revisão de 

literatura evidencia que a única produção encontrada é um artigo internacional, cuja 

busca explicitou os resultados da desidentificação para o grupo de colaboradores. 

No que diz respeito aos consequentes dessa desidentificação dos colaboradores com 

as organizações as quais pertencem, este artigo propôs hipóteses considerando os 

seguintes resultados: Cidadania organizacional, estresse e intenção de rotatividade 

(ASHFORTH; JOSHI; ANAND; O’LEARY-KELLY, 2013). 

Já em relação à importância dos estudos sobre a interação dos fenômenos 

da Justiça Organizacional, partindo da dimensão interacional, e da 

Desidentificação; juntos, a revisão de literatura evidencia que não foram 

identificados artigos nem teses/ dissertações associados às temáticas publicados nos 

últimos 5 anos.  
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Além disso, a importância dos estudos sobre a interação dos fenômenos do 

Julgamento de Retaliação Organizacional e da Desidentificação; juntos, a revisão 

de literatura evidencia que não foram identificados artigos nem teses/ dissertações 

associados às temáticas publicados nos últimos 5 anos. Sendo assim, elucida-se a 

quinta hipótese desta pesquisa: 

 

H5: A Justiça Interacional influencia o Julgamento de Retaliação Organizacional 

em função da Desidentificação: quando a Desidentificação for alta, a Justiça 

Interacional tem um efeito menor no Julgamento de Retaliação Organizacional; 

quando a Desidentificação for baixa, a Justiça Interacional tem um efeito maior no 

Julgamento de Retaliação Organizacional. 

 

2.4.2.2 
Identificação Ambivalente 
  

Segundo Elsbach e Bhattacharya (2001), a possibilidade de Identificação 

Ambivalente se dá a partir da alta identificação e da desidentificação do indivíduo 

com diferentes aspectos organizacionais, simultaneamente. 

Em relação à importância dos estudos sobre Identificação Ambivalente, a 

revisão de literatura evidencia que as duas únicas produções encontradas são artigos 

internacionais, cujas buscas explicitaram os resultados da ambivalência para o 

grupo de colaboradores. No que diz respeito aos consequentes dessa ambivalência 

dos colaboradores com as organizações as quais pertencem, estes artigos 

propuseram hipóteses considerando os seguintes resultados: Burnout, estresse, 

intenção de rotatividade e pertencimento ao grupo; conforme apresentado no 

Quadro 9. 
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QUADRO 9: IDENTIFICAÇÃO AMBIVALENTE – ANTECEDENTES E 

CONSEQUENTES (INTERNACIONAIS) 

Pesquisas 

internac. 

(artigos) 

Nível de análise 

dos resultados 
Antecedentes 

Consequentes 

(resultados) 
Ano Autores 

1 Grupal - 
Pertencimento ao 

grupo 
2014 

UZ; 

KEMMELM

EIER 

2 Grupal 
Conflito de 

papéis 

Burnout 

Estresse 

Intenção de 

rotatividade 

2013 

ASHFORTH; 

JOSHI; 

ANAND; 

O’LEARY-

KELLY 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

 

Já em relação à importância dos estudos sobre a interação dos fenômenos 

da Justiça Organizacional, partindo da dimensão interacional, e da Identificação 

Ambivalente; juntos, a revisão de evidencia que não foram identificados artigos 

nem teses/ dissertações associados às temáticas publicados nos últimos 5 anos. 

Além disso, a importância dos estudos sobre a interação dos fenômenos do 

Julgamento de Retaliação Organizacional e da Identificação Ambivalente; juntos, a 

revisão de literatura evidencia que não foram identificados artigos nem teses/ 

dissertações associados às temáticas publicados nos últimos 5 anos. Sendo assim, 

elucida-se a última hipótese desta pesquisa: 

 

H6: A Justiça Interacional influencia o Julgamento de Retaliação Organizacional 

em função da Identificação Ambivalente: quando a Identificação Ambivalente for 

alta, a Justiça Interacional tem um efeito menor no Julgamento de Retaliação 

Organizacional; quando a Identificação Ambivalente for baixa, a Justiça 

Interacional tem um efeito maior no Julgamento de Retaliação Organizacional. 
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A partir das hipóteses elaboradas, apresentam-se os seguintes modelos, 

como objetos de estudo desta pesquisa: 

 

 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

 

 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

 

 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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A partir dos modelos propostos, as seguintes hipóteses serão alvo de 

investigação: 

 

H1: A qualidade da Relação Líder-Seguidor está positivamente associada à Justiça 

Interacional. 

 

H2: A Justiça Interacional está negativamente associada ao Julgamento de 

Retaliação Organizacional. 

 

H3: A qualidade da Relação Líder-Seguidor está negativamente associada ao 

Julgamento de Retaliação Organizacional. 

 

H4: A Justiça Interacional influencia o Julgamento de Retaliação Organizacional 

em função da Identificação Organizacional: quando a Identificação 

Organizacional for alta, a Justiça Interacional tem um efeito menor no Julgamento 

de Retaliação Organizacional; quando a Identificação Organizacional for baixa, a 

Justiça Interacional tem um efeito maior no Julgamento de Retaliação 

Organizacional. 

 

H5: A Justiça Interacional influencia o Julgamento de Retaliação Organizacional 

em função da Desidentificação: quando a Desidentificação for alta, a Justiça 

Interacional tem um efeito menor no Julgamento de Retaliação Organizacional; 

quando a Desidentificação for baixa, a Justiça Interacional tem um efeito maior no 

Julgamento de Retaliação Organizacional. 

 

H6: A Justiça Interacional influencia o Julgamento de Retaliação Organizacional 

em função da Identificação Ambivalente: quando a Identificação Ambivalente for 

alta, a Justiça Interacional tem um efeito menor no Julgamento de Retaliação 

Organizacional; quando a Identificação Ambivalente for baixa, a Justiça 

Interacional tem um efeito maior no Julgamento de Retaliação Organizacional. 
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3 
Metodologia 
 

Esta seção pretende informar as diversas decisões acerca da forma como 

esta pesquisa foi realizada, estando dividida em cinco subseções que informam os 

seguintes procedimentos metodológicos, respectivamente: tipo de pesquisa, 

universo de pesquisa, coleta de dados, medidas e instrumentos, procedimentos de 

tratamento dos dados coletados, e, ainda, as possíveis limitações que as decisões 

sobre como realizar esta pesquisa podem ter imposto aos resultados obtidos. Para 

tal,  o Quadro 10 sumariza os objetivos, hipóteses e perguntas do questionário desta 

pesquisa. 

 

QUADRO 10: OBJETIVOS, HIPÓTESES E PERGUNTAS 

Objetivo geral: investigar a influência das relações entre líderes e liderados sobre a percepção 

de Justiça Interacional e esta sobre o Julgamento de Retaliação Organizacional; bem como o papel 

da Identificação Organizacional, da Desidentificação e da Identificação Ambivalente como 

mecanismos moderadores desta dimensão perceptiva e de julgamentos sobre comportamentos 

retaliativos. 

Objetivos Específicos Hipóteses 
Perguntas do 

questionário 

1. Investigar a associação entre a Relação Líder-Seguidor e 

a Justiça Interacional. 
Hipótese 1 

De 1 a 7 

De 19 a 27 

2. Investigar a associação entre a Justiça Interacional e o 

Julgamento de Retaliação Organizacional. 
Hipótese 2 

De 19 a 27 

De 62 a 76 

3. Investigar a associação entre a Relação Líder-Seguidor e 

o Julgamento de Retaliação Organizacional. 
Hipótese 3 

De 1 a 7 

De 62 a 76 

4. Verificar se a Identificação Organizacional é um 

mecanismo moderador capaz de explicar como a Justiça 

Interacional influencia o Julgamento de Retaliação 

Organizacional. 

Hipótese 4 

De 44 a 49 

De 19 a 27 

De 62 a 76 

5. Verificar se a Desidentificação é um mecanismo 

moderador capaz de explicar como a Justiça Interacional 

influencia o Julgamento de Retaliação Organizacional. 

Hipótese 5 

De 50 a 55  

De 19 a 27 

De 62 a 76 

6. Verificar se a Identificação Ambivalente é um 

mecanismo moderador capaz de explicar como a Justiça 

Interacional influencia o Julgamento de Retaliação 

Organizacional. 

Hipótese 6 

De 56 a 61  

De 19 a 27 

De 62 a 76 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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3.1  
Tipo de Pesquisa 

 

A pesquisa proposta caracteriza-se por ser um estudo inferencial 

quantitativo, tendo em vista que foi conduzida por meio de um levantamento 

(survey), utilizando-se um questionário estruturado. A abordagem quantitativa tem 

como objetivo a coleta sistemática de dados de uma determinada população ou 

amostra, transformando opiniões e informações em dados que auxiliam na 

descrição do fenômeno (CRESWELL, 2010, LAKATOS; MARCONI, 2003). A 

partir da coleta de dados, fez-se possível obter conclusões sobre as populações das 

quais as amostras foram retiradas (BLACK, 2012).  

 

3.2 
Universo e Amostras 
 

 A pesquisa foi realizada em duas organizações, tendo suas amostras 

compostas por colaboradores de ambas, separadamente. A primeira, denominada 

Empresa 1, trata-se de uma organização privada do setor de comércio de produtos 

médicos e hospitalares. Já a segunda, denominada Empresa 2, trata-se de uma 

organização pública do setor de saúde. A escolha por realizar a pesquisa em duas 

organizações se deu, primeiramente, devido à oportunidade de realiza-la, 

proporcionando um número maior de indivíduos participantes, o que corrobora com 

o cumprimento da abordagem metodológica e da técnica estatística propostas nesta 

pesquisa. Em segundo lugar, a escolha também se deu devido à possibilidade de 

realizar análises quanti-comparativas entre as organizações, cujos setores de 

mercado e modelos de gestão diferem consideravelmente entre si. Sendo assim, a 

escolha por realizar a pesquisa em duas organizações parece oportuna à análise dos 

fenômenos expostos. Em relação à seleção das organizações, consideraram-se os 

seguintes aspectos:  

 

▪ A escolha da Empresa 1 se deu devido às atuais mudanças que as organizações 

familiares vêm enfrentando para se profissionalizarem, no sentido de 

alcançarem eficiência e manterem-se no mercado ao longo do tempo, sem 

preterirem os próprios interesses de crescimento e os interesses das relações 
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familiares imbricadas em suas existências. De acordo com Bernhoeft (1989), tal 

profissionalização vem provocando mudanças na estrutura formal e informal 

dessas organizações, que passam a assumir contornos não familiares, 

necessitando de uma gestão de processos que garanta o legado de sua história, 

sua eficiência e, ainda, justifique sua existência perante a família. 

Parte-se do pressuposto, então, que existem, nessa organização, conflitos 

na gestão de processos orientados por interesses que, em alguns momentos, 

colocam-se em posições antagônicas. De um lado, encontra-se o corpo de 

analistas e especialistas, bem como de auxiliares e assistentes, estagiários e 

jovens aprendizes; composto por profissionais de diversas áreas, tanto da 

família quanto fora dela, responsáveis por executarem atividades que envolvem 

a dimensão administrativa no uso de recursos. Por outro lado, encontra-se o 

corpo de diretores e gerentes, também composto por profissionais tanto da 

família quanto fora dela, responsáveis por tomarem decisões que envolvem 

tanto essa dimensão quanto a dimensão lideracional, uma vez que também são 

responsáveis pelos processos de adesão de todos os colaboradores às políticas 

de controle e direcionamento das atividades diárias; e pela legitimidade do seu 

papel diante os mesmos, dada a necessidade de resposta em situações de conflito 

dos interesses da empresa com os familiares. 

Dessa forma, a gestão de processos convive na tensão entre essas duas 

dimensões, pois não abandona o compromisso da profissionalização da empresa 

com a superação dessas situações e, ainda, tem que lidar com valores 

organizacionais vinculados ao sobrenome da família e de seu fundador, 

característica dos processos de gestão familiar; o que indica que a atuação das 

lideranças, nessa organização, enfrenta desafios adicionais, se comparadas a 

outras organizações. 

Portanto, considerando a necessidade de profissionalização dos 

processos das organizações familiares; e a relevância da relação entre líderes e 

liderados no tratamento dos conflitos derivados da profissionalização de uma 

empresa familiar, a Empresa 1 foi selecionada para composição do corpus desta 

pesquisa. 
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▪ A escolha da Empresa 2 se deu devido às atuais e significativas mudanças que 

as organizações do Sistema Único de Saúde (SUS) – e o assistencialismo em 

saúde brasileiro, especificamente, vem enfrentando para se profissionalizarem, 

no sentido de alcançarem eficiência com racionalização dos gastos, sem preterir 

os interesses comuns da sociedade. Nesse sentido, cabe ressaltar que, desde sua 

criação, o SUS tornou a universalidade da assistência um dos princípios 

fundamentais do sistema de saúde brasileiro, juntamente com os princípios de 

equidade e de integralidade do Governo, incumbido da regulamentação, 

fiscalização e controle desse sistema. 

De acordo com Matos (2001), tal profissionalização vem provocando 

mudanças na estrutura formal e informal dessas organizações, que passam a 

assumir contornos empresariais, necessitando de uma gestão profissional que 

garanta sua eficiência e justifique sua existência perante a sociedade.  

Parte-se do pressuposto, então, que existem, nessa organização, conflitos 

no processo de gestão orientados por interesses que, em alguns momentos, 

colocam-se em posições antagônicas. De um lado, encontra-se o corpo de 

analistas, tecnologistas e especialistas, bem como de técnicos e assistentes; 

composto por diversos profissionais da área da saúde, responsáveis por 

executarem, simultaneamente, atividades que envolvem as dimensões 

assistencial (de saúde) e administrativa no uso de recursos. Todavia, esses 

colaboradores tendem a orientar-se pela lógica de sua formação profissional, 

sendo detentores de poder tanto em função de seus conhecimentos específicos, 

como pelo contexto de urgência e risco de um hospital público. Por outro lado, 

encontra-se o corpo de gestores, que, quando deslocados do cotidiano médico, 

tomam decisões que também envolvem essas dimensões e, ainda, a dimensão 

lideracional, uma vez que também são responsáveis pelos processos de adesão 

dos colaboradores às políticas de controle e direcionamento das atividades 

diárias; e pela legitimidade do seu papel diante os mesmos, dada a necessidade 

de pronta resposta em situações limite que envolvem a preservação da vida. 

Dessa forma, a profissionalização dos processos de gestão hospitalar 

convive na tensão entre essas três dimensões, pois não abandona o compromisso 

da saúde com a superação dessas situações e, ainda, tem que lidar com a 

racionalização característica dos processos de gestão; o que indica que a atuação 
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das lideranças, nessa organização, enfrenta desafios adicionais, se comparadas 

a outras organizações. 

Portanto, considerando a importância epidemiológica do câncer, no 

Brasil, a necessidade de profissionalização dos processos gerenciais das 

organizações públicas de saúde; e a relevância da relação entre líderes e 

liderados no tratamento dos conflitos derivados da empresarização de um 

hospital público, a Empresa 2 foi selecionada para composição do corpus desta 

pesquisa. 

 

Sendo assim, a escolha por realizar a pesquisa nas duas organizações em 

questão também parece oportuna à análise. Em relação às organizações, 

propriamente ditas, consideraram-se os seguintes quadros amostrais:  

 

▪ A Empresa 1 possui 130 colaboradores, todos contratados por meio de 

processos privados de seleção interno e externo. Não obstante, cabe ressaltar 

que estagiários e jovens aprendizes também compõe sua amostra, ainda que em 

minoria. Esta organização caracteriza-se por ser uma distribuidora especializada 

em produtos para saúde e bem-estar, possuindo estrutura de atendimento aos 

setores governamental, hospitalar e varejista. A pesquisa foi realizada nas cinco 

unidades que constituem a estrutura formal desta organização, localizadas no 

Estado de Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo, além do Complexo de 

Logística e Distribuição, no Estado do Espírito Santo. Esta organização é uma 

das maiores distribuidoras deste setor, sendo responsável pela maior variedade 

de oferta de produtos para a área de saúde, diabetes e hipertensão. 

Dessa forma, o quadro amostral desta organização envolve o conjunto 

de colaboradores de todas as áreas, sendo composto por 100 indivíduos de 

diversos níveis hierárquico-profissionais, que fazem parte de equipes de 

trabalho, sejam como líderes ou como liderados. Sendo assim, apesar da escolha 

desta organização para realização da pesquisa, o processo de amostragem 

privilegiou a amostra do tipo não probabilística, por conveniência, pois não 

seria relevante para o alcance dos objetivos desta pesquisa saber a probabilidade 

de cada indivíduo ser selecionado para participar e, portanto, compor o quadro 

amostral da pesquisa. 
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▪ A Empresa 2 possui 89 colaboradores, todos contratados por meio de processos 

públicos de seleção (concurso público). Não obstante, cabe ressaltar que 

estagiários e bolsistas também compõe sua amostra, ainda que em minoria. Esta 

organização caracteriza-se por ser um órgão auxiliar do Ministério da Saúde no 

desenvolvimento e coordenação de ações nacionais integradas em assistência, 

ensino, pesquisa, prevenção e controle do câncer, no Brasil, sendo referência 

nacional e internacional na elaboração de políticas públicas, nesta área. Sendo 

assim, suas ações compreendem a assistência médico-hospitalar, prestada direta 

e gratuitamente aos pacientes com câncer, como parte dos serviços oferecidos 

pelo Sistema Único de Saúde; formação de profissionais, desenvolvimento de 

pesquisas e geração de informação epidemiológica. 

Dentre os quatro hospitais que constituem a estrutura formal desta 

organização, localizada integralmente no Estado do Rio de Janeiro, a pesquisa 

foi realizada naquele considerado sua maior unidade hospitalar, sendo 

responsável pela prestação de assistência médico-hospitalar aos pacientes com 

câncer, ensino e pesquisa oncológica. Especificamente, a pesquisa foi realizada 

nos Serviços de Hemoterapia e de Patologia Clínica deste hospital. 

O Serviço de Hemoterapia está subordinado à Direção Geral desta 

organização e pareado à Coordenação de Assistência de todos os hospitais da 

estrutura, sendo responsável pela manutenção hemoterápica de todos os quatro 

hospitais. Por este serviço, entende-se o planejamento, execução, avaliação e 

gestão das atividades de coleta, processamento e testagem do sangue dos 

doadores; interligando e administrando todas as etapas do processo de doação 

de sangue e transfusão de hemocomponentes. Sendo assim, todos os pacientes 

com câncer que buscam tratamento nesta organização, quando submetidos à 

necessidade de transfusão sanguínea, recebem sangue provindo da prestação 

deste serviço. 

O Serviço de Patologia Clínica também está subordinado à Direção 

Geral desta organização e pareado à Coordenação de Assistência de três 

hospitais da estrutura, uma vez que somente estes têm atividades cirúrgicas que 

requerem um serviço de patologia. Sendo assim, este serviço é responsável pelo 

diagnóstico e acompanhamento clínico dos três hospitais. Por este serviço, 

entende-se a coleta e processamento de amostras para exames laboratoriais, 

hematológicos, microbiológicos, sorológicos e bioquímicos; interligando e 
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administrando todas as etapas do processo de diagnóstico de doenças 

infecciosas. Sendo assim, todos os pacientes com câncer que buscam tratamento 

nesta organização têm diagnóstico provindo da prestação deste serviço. 

Dessa forma, o quadro amostral desta organização envolve o conjunto 

de colaboradores dos Serviços de Hemoterapia e Patologia Clínica, sendo 

composto por 58 indivíduos de diversos níveis hierárquico-profissionais, que 

fazem parte de equipes de trabalho, sejam como líderes ou como liderados. 

Sendo assim, apesar da escolha deste hospital e serviços para realização da 

pesquisa, o processo de amostragem também privilegiou a amostra do tipo não 

probabilística. 

 

3.3 
Coleta de dados 
 

▪ Na Empresa 1, a coleta de dados ocorreu durante os meses de setembro, outubro 

e novembro de 2017 junto às equipes alocadas nas duas unidades do Estado do 

Rio de Janeiro, através de questionários impressos. Nas demais unidades, a 

coleta se deu remotamente junto às equipes locais, através de questionários 

online disponibilizados via software Qualtrics. Antes da disponibilização dos 

questionários impressos e envio do link de acesso aos questionários online, 

foram enviados um e-mail de sensibilização para todos os colaboradores e dois 

e-mails para grupos de colaboradores específicos. Em paralelo, algumas pessoas 

foram solicitas a contribuir para o engajamento no que diz respeito à 

participação na pesquisa. Além disso, essas pessoas também contribuíram como 

pontos-focais de resolução de pequenas dúvidas quanto ao questionário da 

pesquisa. Os questionários impressos foram disponibilizados para todos os 

colaboradores das unidades do Rio de Janeiro. Já os questionários online foram 

disponibilizados para todos os colaboradores das unidades dos Estados de 

Minas Gerais, São Paulo e Espírito Santo e Representantes alocados em 

diversos Estados do país. 

No caso dos questionários impressos, o procedimento de coleta de dados 

se deu através do compartilhamento de algumas informações sobre a pesquisa, 

seguido da disponibilização dos questionários. Essas informações se referiam 

ao propósito da pesquisa, procedimentos, benefícios, riscos, confidencialidade, 
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bases da participação e garantia de esclarecimentos. Sendo assim, aguardou-se 

duas horas para que o colaborador pudesse ler o questionário e decidir sobre sua 

participação na pesquisa. Caso o participante decidisse participar, este deveria 

preencher o questionário e, em seguida, deposita-lo em uma urna localizada 

próxima à sua estação de trabalho, dentro da própria organização. Depois do 

tempo proposto (cerca de três horas), a urna era recolhida, sendo disponibilizada 

novamente no próximo dia de coleta de dados, somente. No caso dos 

questionários online, o procedimento de coleta se deu através do envio do link 

de acesso e compartilhamento de algumas informações sobre a pesquisa no 

próprio corpo do questionário, antes do início das perguntas. 

Do total de 130 colaboradores nesta organização, 100 (76,92%) 

completaram o questionário integralmente, tendo sido possível utilizar os dados 

desses questionários para o desenvolvimento das análises da pesquisa, 

sistematicamente. A participação na pesquisa foi voluntária, anônima e 

confidencial. 

 

▪ Na Empresa 2, a coleta de dados ocorreu durante os meses de janeiro, fevereiro 

e março de 2018 junto às equipes alocadas no hospital, especificamente, nos 

Serviços de Hemoterapia e Patologia Clínica, através de questionários 

impressos. Antes da disponibilização dos questionários, foram realizadas 

apresentações da pesquisa para todos os colaboradores desses serviços. Em 

paralelo, algumas pessoas também foram solicitas a contribuir para o 

engajamento no que diz respeito à participação na pesquisa. Além disso, essas 

pessoas também contribuíram como pontos-focais de resolução de pequenas 

dúvidas quanto ao questionário da pesquisa. Os questionários impressos foram 

disponibilizados para todos os 89 colaboradores desses serviços.  

O procedimento de coleta de dados se deu através do compartilhamento 

de algumas informações sobre a pesquisa, através das apresentações, seguido 

da disponibilização dos questionários. Essas informações se referiam ao 

propósito da pesquisa, procedimentos, benefícios, riscos, confidencialidade, 

bases da participação e garantia de esclarecimentos. Caso o participante 

decidisse participar, este deveria preencher o questionário, as duas vias do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido e, em seguida, deposita-los em 

duas urnas localizadas próximas a sua estação de trabalho, dentro do próprio 
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serviço que atua. Depois do prazo proposto para finalização da coleta de dados, 

as urnas foram recolhidas, não sendo mais disponibilizadas. 

Do total de 89 colaboradores nesta organização, 58 (65,17%) 

completaram o questionário integralmente, tendo sido possível utilizar os dados 

desses questionários para o desenvolvimento das análises da pesquisa, 

sistematicamente. A participação na pesquisa também foi voluntária, anônima 

e confidencial. 

 

TABELA 1: COLETA DE DADOS – EMPRESAS 1 E 2  

 Empresa 1 Empresa 2 

Total de colaboradores 130 89 

Total de participantes 109 (83,85%) 61 (68,54%) 

Total de questionários 

completos 
100 (76,92%) 58 (65,17%) 

Total de questionários 

incompletos 
9 3 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

 

3.4 
Medidas e Instrumentos 

 

Para a mensuração dos construtos da pesquisa, com base nos modelos 

propostos, buscou-se construir o questionário utilizando-se escalas adotadas em 

estudos similares identificados na literatura, que compõem o referencial teórico 

desta pesquisa. Cabe ressaltar, todavia, que algumas escalas já possuem versões 

validadas em português, mas, para certas medidas, foi necessário validar a escala 

original. Além disso, ressalta-se que algumas escalas foram adaptadas para atender 

adequadamente às necessidades desta pesquisa. Sendo assim, o questionário foi 

composto por 85 questões, sendo 9 relacionadas a dados demográficos e as demais 

conforme detalhamento das escalas abaixo. 

 

3.4.1 
Dados demográficos 

 

Itens com categorias prescritas foram utilizados para classificar os dados 

demográficos dos participantes da pesquisa. Esses itens incluem as seguintes 

variáveis: sexo (2 categorias: feminino e masculino), idade, cor da pele (5 

categorias: amarela, branca, indígena, parda e preta) , nacionalidade, naturalidade, 
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liderança direta (2 categorias: sim e não), cargo (5 categorias: Diretor ou Gerente/ 

Gestor, Analista ou Especialista/ Analista, Tecnologista ou Especialista, Auxiliar 

ou Assistente/ Técnico ou Assistente, Estagiário ou Jovem Aprendiz/ Terceirizado 

ou Auxiliar, Representante/ Estagiário ou Bolsista), tempo de relação de trabalho 

com a empresa e tempo de experiência total. 

Para minimizar variações sistemáticas não relacionadas às variáveis de 

interesse e, assim, fortalecer a validação interna desta pesquisa, os dados 

demográficos dos participantes foram incluídos como variáveis de controle 

(KOCH; MCGRATH, 1996). 

 

3.4.2 
Teoria das Trocas Líder-Seguidor (LMX VII) 

 

Escala desenvolvida por Graen et al. (1982), em inglês, e validada para a 

língua portuguesa por Gaspar (2005). A escala tem o objetivo de avaliar a qualidade 

da relação entre líderes e liderados, sendo composta por 7 itens mensurados por 

uma escala Likert 5-pontos. Dentre os itens, estão: “Você sabe como está a 

satisfação do seu chefe em relação ao trabalho que você desenvolve?”, 

“Independentemente da autoridade formal do seu chefe, qual a chance dele (a) 

fazer uso do seu poder para te ajudar a resolver problemas no trabalho?” e “Como 

você caracterizaria sua relação de trabalho com seu chefe?”. 

 

▪ Na empresa 1, o Alfa de Cronbach (consistência interna) desta medida é 0,85, 

revelando que a medida é fidedigna, uma vez que os participantes avaliam a 

relação com a chefia próximo do ponto médio. A Correlação de Pearson (grau 

de associação entre os itens) oscila entre 0,50 e 0,73, revelando que, embora 

não muito altas, as correlações entre os itens são positivas e significativas, 

contribuindo com os objetivos desta medida. O Desvio Padrão (dispersão dos 

dados em torno de média amostral) oscila entre 0,82 e 1,21, o que revela as boas 

qualidades métricas da escala validada por Gaspar (2005), explicando sua 

recomendação pela literatura, apesar da alta discordância dos participantes nas 

respostas dadas (heterogeneidade dos dados), sobretudo ao primeiro item: “1. 

Você sabe como está a satisfação do seu chefe em relação ao trabalho que você 

desenvolve?”.  
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▪ Na empresa 2, o Alfa de Cronbach desta medida é 0,95, revelando que a medida 

é fidedigna, uma vez que os participantes avaliam a relação com a chefia 

próximo do ponto médio. A Correlação de Pearson oscila entre 0,74 e 0,87, 

revelando que as correlações entre os itens são fortes, positivas e significativas, 

contribuindo com os objetivos desta medida. O Desvio Padrão oscila entre 1,11e 

1,44, o que revela as boas qualidades métricas da escala, apesar da alta 

discordância dos participantes nas respostas dadas, sobretudo ao primeiro item: 

“1. Você sabe como está a satisfação do seu chefe em relação ao trabalho que 

você desenvolve?”.  

 

3.4.3 
Justiça Distributiva, Procedimental, Interacional (Interpessoal e 
Informacional) 
 

Escalas validadas por Colquitt (2001), em inglês, a partir da união de alguns 

itens de medidas elaboradas anteriormente por Bies e Moag (1986), Leventhal 

(1976), Shapiro et al. (1994) e Thibaut e Walker (1975). Em português, as escalas 

foram validadas por Assmar et al. (2002). Os itens de todas as escalas foram 

mensurados por escalas Likert 5-pontos com âncoras de 1 = Nunca e 5 = Sempre. 

A escala de Justiça Distributiva tem o objetivo de avaliar a distribuição das 

recompensas pelo trabalho realizado, sendo composta por 4 itens. A escala de 

Justiça Procedimental tem o objetivo de avaliar os procedimentos adotados para 

determinar as distribuições, sendo composta por 7 itens. As escalas de Justiça 

Interpessoal e Justiça Informacional tem o objetivo de avaliar a pessoa responsável 

(líder) por implementar tais procedimentos, versando sobre o tratamento provido 

aos indivíduos afetados pelas decisões distributivas e procedimentos; e sobre o 

fornecimento de informações e a explicação das decisões tomadas, sendo 

compostas por 4 e 5 itens, respectivamente. 

 

▪ Na empresa 1, o Alfa de Cronbach da medida de Justiça Distributiva é 0,92, 

revelando que esta medida é fidedigna, uma vez que os participantes avaliam as 

compensações recebidas pelo trabalho realizado (resultados do trabalho) 

próximo do ponto médio. A Correlação de Pearson oscila entre 0,78 e 0,84, 

revelando que as correlações entre os itens são fortes, positivas e significativas, 

contribuindo com os objetivos desta medida. O Desvio Padrão oscila entre 0,83 
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e 0,98, o que revela as boas qualidades métricas da escala validada por Assmar 

et al. (2002), explicando sua recomendação pela literatura. 

Para a medida de Justiça Procedimental, o Alfa de Cronbach é 0,85, 

revelando que esta medida também é fidedigna, uma vez que os participantes 

avaliam os meios usados para alcançar os resultados pretendidos próximo do 

ponto médio. A Correlação de Pearson oscila entre 0,50 e 0,72, revelando que, 

embora não muito altas, as correlações entre os itens são positivas e 

significativas, contribuindo com os objetivos desta medida. O Desvio Padrão 

oscila entre 0,69 e 1,06, o que revela as boas qualidades métricas da escala, 

apesar da alta discordância dos participantes nas respostas dadas, sobretudo ao 

décimo sétimo item: “17. As normas e procedimentos da empresa permitem que 

você conteste os resultados das decisões que lhe dizem respeito?”. 

O Alfa de Cronbach da medida de Justiça Interpessoal é 0,18, revelando 

que esta medida tem uma baixa consistência interna, podendo ser instável, 

sobretudo devido ao vigésimo segundo item: “22. Não faz comentários 

inadequados sobre você?”. A Correlação de Pearson oscila entre -0,08 e 0,43, 

revelando que as correlações entre os itens, sobretudo desse com os demais, são 

fracas ou desprezíveis, não contribuindo com os objetivos desta medida. O 

Desvio Padrão oscila entre 0,39 e 1,75, o que também revela as más qualidades 

métricas da escala, sobretudo com a alta discordância dos participantes nas 

respostas dadas a esse item. Se esse item fosse excluído, a consistência interna 

da medida passaria a ser 0,78, o grau de associação entre os itens passaria a 

oscilar entre 0,62 e 0,67 e a dispersão dos dados passaria a oscilar entre 0,39 e 

0,64. Sugere-se, então, excluir esse item da análise dos dados e resultados. 

Por fim, para a medida de Justiça Informacional, o Alfa de Cronbach é 

0,84, revelando que esta medida é fidedigna, uma vez que os participantes 

avaliam o fornecimento de informações e a explicação/ justificativa para as 

decisões dadas pelos seus líderes próximo do ponto médio. A Correlação de 

Pearson oscila 0,54 e 0,78, revelando que, embora não muito altas, as 

correlações entre os itens são positivas e significativas, contribuindo com os 

objetivos desta medida. O Desvio Padrão oscila entre 0,76 e 0,93, o que revela 

as boas qualidades métricas da escala. 

Para a medida de Justiça Interacional, composta pelas escalas de Justiça 

Interacional e Justiça Informacional, o Alfa de Cronbach é 0,65, revelando que 
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esta medida tem uma baixa consistência interna, podendo ser instável, 

sobretudo devido ao vigésimo segundo item: “22. Não faz comentários 

inadequados sobre você?”. A Correlação de Pearson oscila -0,21 e 0,72, 

revelando que as correlações entre os itens, sobretudo desse com os demais, são 

fortes, moderadas, fracas ou desprezíveis, pouco contribuindo com os objetivos 

desta medida. O Desvio Padrão oscila entre 0,39 e 1,75, o que também revela 

as más qualidades métricas da escala, ainda mais com a alta discordância dos 

participantes nas respostas dadas, sobretudo a esse item. Se esse item fosse 

excluído, a consistência interna da medida passaria a ser 0,85, o grau de 

associação entre os itens passaria a oscilar entre 0,48 e 0,75 e a dispersão dos 

dados passaria a oscilar entre 0,39 e 0,93. Sugere-se, então e mais uma vez, 

excluir esse item da análise dos dados e resultados. 

Sendo assim, conforme indicação da literatura e das análises 

precedentes, seguiremos com a exclusão do item: “22. Não faz comentários 

inadequados sobre você?” e considerando o uso da escala de Justiça 

Interacional, pois, dada a exclusão desse item, esta apresenta maior consistência 

interna (0,85) do que as escalas de Justiça Interpessoal (0,18) e Justiça 

Informacional (0,84), separadas. Além disso, dada exclusão desse item, o grau 

de associação entre os itens e a dispersão dos dados também elevam esta escala 

a uma melhor qualidade do que as escalas de Justiça Interpessoal e Justiça 

Informacional, separadas. Portanto, para a medida de Justiça Interacional com 

a exclusão desse item, o Alfa de Cronbach é 0,85, revelando que esta medida é 

fidedigna. A Correlação de Pearson oscila 0,48 e 0,75, revelando que, embora 

não muito altas, as correlações entre os itens são positivas e significativas, 

contribuindo com os objetivos desta medida. O Desvio Padrão oscila entre 0,39 

e 0,93, o que revela as boas qualidades métricas da escala. 

 

▪ Na empresa 2, o Alfa de Cronbach da medida de Justiça Distributiva 

é 0,91, revelando que esta medida é fidedigna, uma vez que os participantes 

avaliam as compensações recebidas pelo trabalho realizado (resultados do 

trabalho) próximo do ponto médio. A Correlação de Pearson oscila entre 0,75 e 

0,83, revelando que as correlações entre os itens são fortes, positivas e 

significativas, contribuindo com os objetivos desta medida. O Desvio Padrão 

oscila entre 0,75 e 0,84, o que revela as boas qualidades métricas da escala. 
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Para a medida de Justiça Procedimental, o Alfa de Cronbach é 0,86, 

revelando que esta medida também é fidedigna, uma vez que os participantes 

avaliam os meios usados para alcançar os resultados pretendidos próximo do 

ponto médio. A Correlação de Pearson oscila entre 0,45 e 0,74, revelando que, 

embora não muito altas, as correlações entre os itens são positivas e 

significativas, contribuindo com os objetivos desta medida. O Desvio Padrão 

oscila entre 0,82 e 1,10, o que revela as boas qualidades métricas da escala, 

apesar da alta discordância dos participantes nas respostas dadas, sobretudo ao 

décimo oitavo item: “18. As normas e procedimentos que se aplicam no serviço 

se fundamentam em valores éticos e morais?”. 

O Alfa de Cronbach da medida de Justiça Interpessoal é 0,74, revelando 

que esta medida é boa. A Correlação de Pearson oscila entre 0,29 e 0,76, 

revelando que as correlações entre os itens, sobretudo do vigésimo segundo: 

“22. Faz comentários inadequados sobre você?” com os demais, são fortes, 

fracas ou desprezíveis, pouco contribuindo com os objetivos desta medida. O 

Desvio Padrão oscila entre 0,71 e 1,01, o que revela as boas qualidades métricas 

da escala, apesar da alta discordância dos participantes nas respostas dadas, 

sobretudo a esse item. Se esse item fosse excluído, a consistência interna da 

medida passaria a ser 0,85, o grau de associação entre os itens passaria a oscilar 

entre 0,53 e 0,84 e a dispersão dos dados passaria a oscilar entre 0,719 e 0,75. 

Sugere-se, então, excluir esse item da análise dos dados e resultados. 

Por fim, para a medida de Justiça Informacional, o Alfa de Cronbach é 

0,93, revelando que esta medida é fidedigna, uma vez que os participantes 

avaliam o fornecimento de informações e a explicação/ justificativa para as 

decisões dadas pelos seus líderes próximo do ponto médio. A Correlação de 

Pearson oscila 0,65 e 0,89, revelando que, embora não muito altas, as 

correlações entre os itens são positivas e significativas, contribuindo com os 

objetivos desta medida. O Desvio Padrão oscila entre 1,20 e 1,26, o que revela 

as boas qualidades métricas da escala, apesar da alta discordância dos 

participantes nas respostas dadas. 

Para a medida de Justiça Interacional, composta pelas escalas de Justiça 

Interacional e Justiça Informacional, o Alfa de Cronbach é 0,88, revelando que 

esta medida é fidedigna. A Correlação de Pearson oscila 0,04 e 0,85, revelando 

que as correlações entre os itens, sobretudo do vigésimo segundo: “22. Faz 
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comentários inadequados sobre você?” com os demais, são fortes, moderadas, 

fracas ou desprezíveis, pouco contribuindo com os objetivos desta medida. O 

Desvio Padrão oscila entre 0,71 e 1,26, o que revela as boas qualidades métricas 

da escala, apesar da alta discordância dos participantes nas respostas dadas. Se 

esse item fosse excluído, a consistência interna da medida passaria a ser 0,91, o 

grau de associação entre os itens passaria a oscilar entre 0,44 e 0,88 e a dispersão 

dos dados passaria a oscilar entre 0,71 e 1,26. Sugere-se, então e mais uma vez, 

excluir esse item da análise dos dados e resultados. 

Sendo assim, conforme indicação da literatura e das análises 

precedentes, seguiremos com a exclusão do item: “22. Faz comentários 

inadequados sobre você?” e considerando o uso da escala de Justiça 

Interacional, pois, dada exclusão desse item, o grau de associação entre os itens 

e a dispersão dos dados também elevam esta escala a uma melhor qualidade do 

que as escalas de Justiça Interpessoal e Justiça Informacional, separadas. 

Portanto, para a medida de Justiça Interacional com a exclusão desse item, o 

Alfa de Cronbach é 0,91, revelando que esta medida é fidedigna. A Correlação 

de Pearson oscila 0,44 e 0,88, revelando que, embora não muito altas, as 

correlações entre os itens são positivas e significativas, contribuindo com os 

objetivos desta medida. O Desvio Padrão oscila entre 0,71 e 1,26, o que revela 

as boas qualidades métricas da escala, apesar da alta discordância dos 

participantes nas respostas dadas. 

 

3.4.4 
Identificação Organizacional (IO) 

 

Escala desenvolvida por Mael e Ashforth (1992), em inglês, e validada para 

a língua portuguesa por Maciel e Camargo (2015). A escala tem o objetivo de 

avaliar a relação do liderado com a empresa, a partir de uma vinculação positiva em 

relação à empresa, necessariamente, sendo composta por 6 itens mensurados por 

uma escala Likert 5-pontos com âncoras de 1 = Discordo totalmente e 5 = Concordo 

totalmente. Dentre os itens, estão: “Quando alguém critica a empresa, eu me sinto 

pessoalmente insultado” e “Se uma notícia na mídia criticar a empresa, 

provavelmente ficarei envergonhado”.  
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▪ Na empresa 1, o Alfa de Cronbach desta medida é 0,65, revelando que esta 

medida tem uma baixa consistência interna, podendo ser instável, sobretudo 

devido ao quadragésimo nono item: “49. Se uma notícia na mídia criticar a 

empresa, provavelmente ficarei envergonhado”. A Correlação de Pearson 

oscila 0,21 e 0,54, revelando que as correlações entre os itens, sobretudo desse 

com os demais, são moderadas, fracas ou desprezíveis, pouco contribuindo com 

os objetivos desta medida. O Desvio Padrão oscila entre 0,69 e 1,34, o que 

também revela as más qualidades métricas da escala, ainda mais com a alta 

discordância dos participantes nas respostas dadas, sobretudo a esse item. Se 

esse item fosse excluído, a consistência interna da medida passaria a ser 0,71, o 

grau de associação entre os itens passaria a oscilar entre 0,37 e 0,64 e a dispersão 

dos dados passaria a oscilar entre 0,69 e 1,05. Sugere-se, então, excluir esse 

item da análise dos dados e resultados. 

Sendo assim, conforme indicação da literatura e das análises 

precedentes, seguiremos com a exclusão do item: “49. Se uma notícia na mídia 

criticar a empresa, provavelmente ficarei envergonhado”, pois, dada a 

exclusão desse item, a escala de Identificação Organizacional apresenta maior 

consistência interna (0,71), além de maior qualidade no grau de associação entre 

os itens e na dispersão dos dados. Portanto, para a medida de Identificação 

Organizacional com a exclusão desse item, o Alfa de Cronbach é 0,71, 

revelando que esta medida é boa. A Correlação de Pearson oscila 0,37 e 0,64, 

revelando que as correlações entre os itens, sobretudo do quadragésimo sétimo: 

“47. As conquistas da empresa são como minhas próprias conquistas” com os 

demais, são moderadas ou fracas, pouco contribuindo com os objetivos desta 

medida. O Desvio Padrão oscila entre 0,69 e 1,05, o que revela as boas 

qualidades métricas da escala validada por Maciel e Camargo (2015), 

explicando sua recomendação pela literatura, apesar da alta discordância dos 

participantes nas respostas dadas, sobretudo ao quadragésimo quarto item: “44. 

Quando alguém critica a empresa, eu me sinto pessoalmente insultado”. 

 

▪ Na empresa 2, o Alfa de Cronbach desta medida é 0,90, revelando que esta 

medida é fidedigna, uma vez que os participantes avaliam suas vinculações 

positivas em relação à empresa próximo do ponto médio. A Correlação de 

Pearson oscila 0,62 e 0,79, revelando que, embora não muito altas, as 
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correlações entre os itens são positivas e significativas, contribuindo com os 

objetivos desta medida. O Desvio Padrão oscila entre 0,80 e 1,11, o que revela 

as boas qualidades métricas da escala, apesar da alta discordância dos 

participantes nas respostas dadas, sobretudo ao quadragésimo quinto item: “45. 

Eu fico muito curioso para saber o que os outros acham do INCA”.  

 

3.4.5 
Desidentificação (DO) 

 

Escala desenvolvida por Kreiner e Ashforth (2004), em inglês, e validada 

para a língua portuguesa nesta pesquisa. Para vias de adaptação e validação desse 

instrumento para o contexto brasileiro, a validação se deu a partir das seguintes 

etapas: 1) tradução, 2) validação semântica e 3) validação empírica. Na primeira 

etapa, o instrumento foi traduzido com a colaboração de um especialista em língua 

inglesa, visando assegurar a integridade do conteúdo dos itens, bem como preservar 

o sentido e significado das palavras em uma cultura distinta daquela em que o 

instrumento foi originalmente criado. Em seguida, os itens foram submetidos à 

validação semântica, para vias de garantia da compreensão de cada item por parte 

dos respondentes da pesquisa. Um grupo amostral de 15 indivíduos com graus de 

escolaridade variados respondeu ao questionário e, posteriormente, comentou suas 

dúvidas com relação a alguns termos. A partir dessa apreciação, foram realizadas 

correções na redação de alguns itens, de modo a assegurar a mesma compreensão 

semântica do conteúdo entre os participantes da pesquisa. Por fim, na terceira etapa, 

os itens foram submetidos à validação empírica, na etapa de análise de dados desta 

pesquisa. Por fim, para melhor esclarecimento da validade desse instrumento para 

a língua portuguesa, considerações sobre seus procedimentos de validação de 

confiabilidade também serão feitas na etapa de análise de dados desta pesquisa. 

Sendo assim, essa escala tem o objetivo de avaliar a relação do liderado com a 

empresa, a partir de uma desvinculação negativa em relação à empresa, 

necessariamente, sendo composta por 6 itens mensurados por uma escala Likert 5-

pontos com âncoras de 1 = Discordo totalmente e 5 = Concordo totalmente. Dentre 

os itens, estão: “Eu sinto vergonha em fazer parte da empresa” e “Fiquei 

envergonhado com o que está acontecendo na empresa”.  
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▪ Na empresa 1, o Alfa de Cronbach desta medida é 0,93, revelando que esta 

medida é fidedigna, uma vez que os participantes avaliam suas vinculações 

negativas em relação à empresa próximo do ponto médio. A Correlação de 

Pearson oscila 0,75 e 0,90, revelando que as correlações entre os itens são fortes, 

positivas e significativas, contribuindo com os objetivos desta medida. O 

Desvio Padrão oscila entre 0,53 e 0,87, o que revela as boas qualidades métricas 

da escala validada nesta pesquisa. 

 

▪ Na empresa 2, o Alfa de Cronbach desta medida é 0,74, revelando que esta 

medida é boa. A Correlação de Pearson oscila 0,47 e 0,69, revelando que, 

embora não muito altas, as correlações entre os itens são positivas e 

significativas, contribuindo com os objetivos desta medida. O Desvio Padrão 

oscila entre 0,35 e 1,25, o que revela as boas qualidades métricas da escala 

validada nesta pesquisa, apesar da alta discordância dos participantes nas 

respostas dadas, sobretudo ao quinquagésimo quinto item: “55. Fiquei 

envergonhado com o que está acontecendo no INCA”.  

 

3.4.6 
Identificação Ambivalente (IOA) 

 

Escala desenvolvida por Kreiner e Ashforth (2004), em inglês, e validada 

para a língua portuguesa nesta pesquisa. Para vias de adaptação e validação desse 

instrumento para o contexto brasileiro, a validação se deu a partir das mesmas 

etapas da escala anterior. Considerações sobre seus procedimentos de validação de 

confiabilidade também serão feitas na etapa de análise de dados desta pesquisa. 

Sendo assim, essa escala tem o objetivo de avaliar a relação do liderado com a 

empresa a partir da identificação e da desidentificação do indivíduo com diferentes 

aspectos organizacionais, simultaneamente, sendo composta por 6 itens 

mensurados por uma escala Likert 5-pontos com âncoras de 1 = Discordo 

totalmente e 5 = Concordo totalmente. Dentre os itens, estão: “Tenho sentimentos 

mistos sobre minha afiliação com a empresa” e “Sinto honra e desgraça por ser 

um colaborador da empresa”.  
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▪ Na empresa 1, o Alfa de Cronbach desta medida é 0,92, revelando que esta 

medida é fidedigna, uma vez que os participantes avaliam suas vinculações 

simultaneamente positivas e negativas em relação à empresa próximo do ponto 

médio. A Correlação de Pearson oscila 0,68 e 0,85, revelando que, embora não 

muito altas, as correlações entre os itens são positivas e significativas, 

contribuindo com os objetivos desta medida. O Desvio Padrão oscila entre 0,61 

e 0,90, o que revela as boas qualidades métricas da escala validada nesta 

pesquisa. 

 

▪ Na empresa 2, o Alfa de Cronbach desta medida é 0,88, revelando que esta 

medida é fidedigna, uma vez que os participantes avaliam suas vinculações 

simultaneamente positivas e negativas em relação à empresa próximo do ponto 

médio. A Correlação de Pearson oscila 0,57 e 0,76, revelando que, embora não 

muito altas, as correlações entre os itens são positivas e significativas, 

contribuindo com os objetivos desta medida. O Desvio Padrão oscila entre 0,82 

e 1,13, o que revela as boas qualidades métricas da escala validada nesta 

pesquisa, apesar da alta discordância dos participantes nas respostas dadas, 

sobretudo ao quinquagésimo sexto item: “56. Tenho sentimentos mistos sobre 

minha afiliação com o INCA”. 

 

3.4.7 
Julgamento de Retaliação Organizacional (JRO) 

 

Escala desenvolvida por Skarlicki e Folger (1997), em inglês, e validada 

para a língua portuguesa por Mendonça, Flauzino, Tamayo e Paz (2004). A escala 

tem o objetivo de investigar a atribuição de justiça ao comportamento de retaliação, 

sendo composta por 17 itens na versão em inglês e 15 na versão em português, 

ambas mensuradas por uma escala Likert 5-pontos com âncoras de 1 = Muito 

injusto e 5 = Muito justo. Dentre os itens, estão: “Alterar a forma de fazer as coisas 

com o intuito de prejudicar a empresa”, “Ficar indiferente às solicitações feitas 

pela chefia” e “Tumultuar o ambiente de trabalho, propositalmente”.  
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▪ Na empresa 1, o Alfa de Cronbach desta medida é 0,98, revelando que esta 

medida é fidedigna, uma vez que os participantes avaliam os comportamentos 

tidos como negativos, destrutivos e/ou disfuncionais em resposta à injustiça 

organizacional percebida próximo do ponto médio. A Correlação de Pearson 

oscila 0,72 e 0,92, revelando que as correlações entre os itens são fortes, 

positivas e significativas, contribuindo com os objetivos desta medida. O 

Desvio Padrão oscila entre 0,57 e 0,77, o que revela as boas qualidades métricas 

da escala validada por Mendonça, Flauzino, Tamayo e Paz (2004), explicando 

sua recomendação pela literatura. 

 

▪ Na empresa 2, o Alfa de Cronbach desta medida é 0,93, revelando que esta 

medida é fidedigna, uma vez que os participantes avaliam os comportamentos 

tidos como negativos, destrutivos e/ou disfuncionais em resposta à injustiça 

organizacional percebida próximo do ponto médio. A Correlação de Pearson 

oscila 0,54 e 0,85, revelando que, embora não muito altas, as correlações entre 

os itens são positivas e significativas, contribuindo com os objetivos desta 

medida. O Desvio Padrão oscila entre 0,31 e 0,77, o que revela as boas 

qualidades métricas da escala. 

 

3.4.8 
Cultura Organizacional (CO) 
 

Escala desenvolvida por Cooke e Lafferty (1987), em inglês, e validada para 

a língua portuguesa por Oliveira e Gomide Jr. (2009). A escala tem o objetivo de 

avaliar as pressões que atuam sobre os empregados de forma a tornar seus 

comportamentos disfuncionais, afetando atividades de desenvolvimento ou de 

mudanças organizacionais, sendo composta por 16 itens mensurados por uma escala 

Likert 5-pontos com âncoras de 1 = Nunca e 5 = Sempre. Dentre os itens, estão: “A 

maioria das pessoas na empresa busca atingir suas metas com entusiasmo”, “As 

pessoas nesta empresa baseiam-se na opinião dos colegas para tomar decisões” e 

“As pessoas nesta empresa tendem a culpar os outros por problemas ocorridos”.  
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▪ Na empresa 1, o Alfa de Cronbach desta medida é 0,91 para Cultura Construtiva 

(CC), revelando que esta medida é fidedigna, uma vez que os participantes 

avaliam a cultura da empresa a partir de normas consideradas construtivas 

próximo do ponto médio. A Correlação de Pearson oscila 0,57 e 0,80, revelando 

que, embora não muito altas, as correlações entre os itens são positivas e 

significativas, contribuindo com os objetivos desta medida. O Desvio Padrão 

oscila entre 0,76 e 1,02, o que revela as boas qualidades métricas da escala 

validada por Oliveira e Gomide Jr. (2009), explicando sua recomendação pela 

literatura, apesar da alta discordância dos participantes nas respostas dadas, 

sobretudo ao vigésimo nono item: “29. Nesta empresa existem e são conhecidas 

definições de metas alcançáveis e desafiadoras e estabelecimento de planos 

para atingi-las”. 

Já para Cultura Passivo-Defensiva (CPD), o Alfa de Cronbach é 0,68, 

revelando que esta medida tem uma baixa consistência interna, podendo ser 

instável, sobretudo devido ao trigésimo oitavo item: “38. Nesta empresa, a 

maioria das pessoas segue as regras estabelecidas”. A Correlação de Pearson 

oscila entre -0,07 e 0,66, revelando que as correlações entre os itens, sobretudo 

desse com os demais, são fracas ou desprezíveis, quando positivas, não 

contribuindo com os objetivos desta medida. O Desvio Padrão oscila entre 0,74 

e 1,21, o que revela as boas qualidades métricas da escala, apesar da alta 

discordância dos participantes nas respostas dadas, sobretudo ao quadragésimo 

terceiro item: “43. As pessoas nesta empresa tendem a culpar os outros por 

problemas ocorridos”. Se o trigésimo oitavo item for excluído, a consistência 

interna da medida passaria a ser 0,72, o grau de associação entre os itens 

passaria a oscilar entre 0,23 e 0,67 e a dispersão dos dados passaria a oscilar 

entre 0,86 e 1,21. Sugere-se, então, excluir esse item da análise dos dados e 

resultados. 

 

▪ Na empresa 2, o Alfa de Cronbach desta medida é 0,83 para Cultura 

Construtiva (CC), revelando que esta medida é fidedigna, uma vez que os 

participantes avaliam a cultura da empresa a partir de normas consideradas 

construtivas próximo do ponto médio. A Correlação de Pearson oscila 0,28 e 

0,74, revelando que as correlações entre os itens, sobretudo do vigésimo oitavo: 

“28. A maioria das pessoas do serviço busca atingir suas metas com 
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entusiasmo” com os demais, são fortes, moderadas, fracas ou desprezíveis, 

pouco contribuindo com os objetivos desta medida. O Desvio Padrão oscila 

entre 0,74 e 0,94, o que revela as boas qualidades métricas da escala. 

Já para Cultura Passivo-Defensiva (CPD), o Alfa de Cronbach é 0,45, 

revelando que esta medida tem uma baixa consistência interna, podendo ser 

instável, sobretudo devido ao trigésimo oitavo item: “38. Neste serviço, a 

maioria das pessoas segue as regras estabelecidas”. A Correlação de Pearson 

oscila entre -0,17 e 0,37, revelando que as correlações entre os itens, sobretudo 

desse com os demais, são fracas ou desprezíveis, quando positivas, não 

contribuindo com os objetivos desta medida. O Desvio Padrão oscila entre 0,60 

e 1,08, o que revela as boas qualidades métricas da escala, apesar da alta 

discordância dos participantes nas respostas dadas, sobretudo ao quadragésimo 

terceiro item: “43. As pessoas neste serviço tendem a culpar os outros por 

problemas ocorridos”. Se o trigésimo oitavo item for excluído, a consistência 

interna da medida passaria a ser 0,53, o grau de associação entre os itens 

passaria a oscilar entre 0,07 e 0,47 e a dispersão dos dados passaria a oscilar 

entre 0,60 e 1,08. Sugere-se, então, excluir esse item da análise dos dados e 

resultados. 

 

Dada a mensuração das medidas e instrumentos da pesquisa, a Tabela 2 

sumariza as medidas, evidenciando suas origens, validações, número de itens (N), 

Alfas de Cronbach (α) e Desvios Padrões (s) de cada uma das escalas, em ambas as 

organizações. Em seguida, as Tabelas 3 e 4 evidenciam as Médias (M), Desvios 

Padrões (s) e Correlações entre as escalas do modelo estudado, nesta pesquisa, em 

ambas as organizações. 
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TABELA 2: SUMÁRIO DAS MEDIDAS DA PESQUISA 

E
sc

a
la

s 

Origem das 

Escalas 

1º Validador 

(EN) 

2º Validador 

(PT) 

Empresa 1 Empresa 2 

N α s N α s 

L
M

X
 

GRAEN et al. 

(1982) 
- 

GASPAR 

(2005) 
7 ,85 

0,82 

≤s≤ 

1,21 

7 ,95 

1,11 

≤s≤ 

1,44 

J
D

 LEVENTHAL 

(1976) 

COLQUITT 

(2001) 

ASSMAR et 

al. (2002) 
4 ,92 

0,83 

≤s≤ 

0,98 

4 ,91 

0,75 

≤s≤ 

0,84 

J
P

 

THIBAUT; 

WALKER 

(1975) 

LEVENTHAL 

(1980) 

COLQUITT 

(2001) 

ASSMAR et 

al. (2002) 
7 ,85 

0,69 

≤s≤ 

1,06 

7 ,86 

0,82 

≤s≤ 

1,10 

J
I 

BIES; MOAG 

(1986) 

SHAPIRO et 

al. (1994) 

COLQUITT 

(2001) 

ASSMAR et 

al. (2002) 
8 ,85 

0,39 

≤s≤ 

0,93 

8 ,91 

0,71 

≤s≤ 

1,26 

IO
 MAEL; 

ASHFORTH 

(1992) 

- 

MACIEL; 

CAMARGO 

(2015) 

5 ,71 

0,69 

≤s≤ 

1,05 

6 ,90 

0,80 

≤s≤ 

1,11 

D
O

 KREINER; 

ASHFORTH 

(2004) 

- 
Validada na 

pesquisa 
6 ,93 

0,53 

≤s≤ 

0,87 

6 ,74 

0,35 

≤s≤ 

1,25 

IO
A

 KREINER; 

ASHFORTH 

(2004) 

- 
Validada na 

pesquisa 
6 ,92 

0,61 

≤s≤ 

0,90 

6 ,88 

0,82 

≤s≤ 

1,13 

J
R

O
 SKARLICKI; 

FOLGER 

(1997) 

- 

MENDONÇA; 

FLAUZINO; 

TAMAYO; 

PAZ (2004) 

15 ,98 

0,57 

≤s≤ 

0,77 

15 ,93 

0,31 

≤s≤ 

0,77 

C
C

 COOKE; 

LAFFERTY 

(1987) 

- 

OLIVEIRA; 

GOMIDE, JR. 

(2009) 

8 ,91 

0,76 

≤s≤ 

1,02 

8 ,83 

0,74 

≤s≤ 

0,94 

C
P

D
 COOKE; 

LAFFERTY 

(1987) 

- 

OLIVEIRA; 

GOMIDE, JR. 

(2009) 

7 ,72 

0,86 

≤s≤ 

1,21 

7 ,53 

0,60 

≤s≤ 

1,08 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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TABELA 3: MÉDIA, DESVIO PADRÃO, CORRELAÇÃO E ALFA DE CRONBACH – EMPRESA 1 

 

 

 

 

 

 

 

Escalas¹ M s 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

1. Sexo 1,56 ,50                

2. Idade 39,66 12,81 ,340**               

3. Cargo 3,42 1,40 ,108 ,061              

4. Tempo 

empresa² 
36,38 39,52 ,040 ,325** -,208*             

5. Tempo 

experiência² 
186,04 137,96 ,370** ,800** -,044 ,418**            

6. LMX 3,85 ,95 -,285** -,213* -,244* ,046 -,203* (0,85)          

7. JD 4,04 ,91 -,258** -,231* -,124 ,246* -,121 ,316** (0,92)         

8. JP 3,85 ,88 -,088 -,110 -,118 -,122 -,149 ,468** ,235* (0,85)        

9. JI 4,51 ,84 -,159 -,129 -,102 -,059 -,213* ,558** ,222* ,493** (0,85)       

10. CC 4,02 ,89 -,142 -,083 ,144 -,063 -,169 ,353** ,342** ,431** ,481** (0,91)      

11. CPD 3,04 1,02 ,019 -,134 -,150 -,141 -,139 ,100 -,078 -,095 -,121 -116 (0,72)     

12. IO 4,20 ,86 -,067 -,131 -,242* ,043 -,176 ,253* ,185 ,403** ,322** ,356** ,065 (0,71)    

13. DO 1,28 ,73 ,147 ,058 -,066 ,124 ,126 -,080 ,020 -,312** -,302** -,137 ,332** -,139 (0,93)   

14. IOA 1,34 ,75 ,213* ,064 ,059 ,068 ,106 -,115 -,057 -,249* -,293** -,138 ,265** -,236* ,866** (0,92)  

15. JRO 1,37 ,67 ,121 -,020 -,051 ,048 ,129 -,086 -,095 -,050 -,293** -,166 ,200* -,246* ,379** ,323** (0,98) 

Nota: N = 100  *p<0,05  **p<0,01 

¹Alfas de Cronbach observados para cada variável na diagonal entre parênteses. 

² Variáveis mensuradas em meses. 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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TABELA 4: MÉDIA, DESVIO PADRÃO, CORRELAÇÃO E ALFA DE CRONBACH – EMPRESA 2 

 

 

 

 

 

 

Escalas¹ M s 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

1. Sexo 1,24 ,43                

2. Idade 42,66 9,59 ,165               

3. Cargo 2,66 ,93 -,008 -,189              

4. Tempo 

empresa² 
138,24 129,21 ,243 ,625** -,042             

5. Tempo 

experiência² 
231,50 116,78 ,247 ,865** -,057 ,715**            

6. LMX 3,02 1,09 ,180 ,190 ,364** ,166 ,105 (,95)          

7. JD 4,12 ,70 -,054 ,072 ,153 -,030 ,004 ,308* (,91)         

8. JP 3,50 ,69 -,063 ,229 ,142 ,048 ,110 ,587** ,358** (,86)        

9. JI 3,79 ,85 ,163 ,192 ,259* ,099 ,116 ,866** ,215 ,619 (,91)       

10. CC 3,52 ,56 ,118 ,088 ,075 ,119 -,011 ,350** ,202 ,256 ,347** (,83)      

11. CPD 2,93 ,46 ,054 ,186 -,031 ,443** ,248 ,054 -,137 -,216 ,013 -,083 (,53)     

12. IO 3,76 ,78 ,134 -,126 ,054 -,017 -,116 ,225 ,326* ,224 ,222 ,122 -,064 (,90)    

13. DO 1,59 ,54 -,078 -,081 -,010 ,113 -,121 -,152 -,163 -,335* -,272* -,133 ,129 -,045 (,74)   

14. IOA 1,76 ,72 -,119 -,091 ,031 ,038 -,188 -,092 -,212 -,410** -,205 -,267* ,177 -,267* ,643** (,88)  

15. JRO 1,36 ,41 -,119 -,155 ,088 -,094 -,135 ,041 ,074 ,054 ,112 -,292* ,105 -,270* -,011 ,113 (,93) 

Nota: N = 58  *p<0,05  **p<0,01 

¹Alfas de Cronbach observados para cada variável na diagonal entre parênteses. 

² Variáveis mensuradas em meses. 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1611634/CA



77 
 

 
 

3.5 
Tratamento dos dados 

 

Os dados coletados através dos questionários em ambas as organizações 

possibilitaram análises estatísticas com o objetivo de responder às hipóteses 

levantadas na pesquisa. Inicialmente, na etapa de Metodologia - 4.4. Medidas e 

Instrumentos, os dados coletados foram transferidos dos questionários impressos 

dos questionários online, disponibilizados via software Qualtrics, para planilhas do 

software Microsoft Office Excel. Nas planilhas, os dados foram organizados de 

modo a tornar possível identificar os questionários incompletos, para exclusão na 

análise. Em seguida, após limpeza na base de dados, os questionários que foram 

considerados válidos, uma vez completos, serviram para cálculo das médias 

aritméticas de cada pergunta do questionário. Assim, os dados foram exportados 

para o software IBM Statistical Package for the Social Sciences (SPSS - Statistics 

23), onde todos os cálculos da pesquisa foram realizados. Por meio de técnicas de 

estatística descritiva, no SPSS, calcularam-se as Frequências, Médias, Desvios 

Padrões e Correlações das amostras. Além disso, as escalas das medidas da pesquisa 

foram submetidas a dois processos de validação: Análise Fatorial e Análise de 

Confiabilidade através do cálculo dos Alfas de Cronbach, também no SPSS. 

Na etapa seguinte, Analise dos dados - 5.2. Análise das hipóteses, regressões 

múltiplas foram realizadas, também no SPSS, utilizando-se diferentes variáveis 

dependentes como objeto do estudo. Os dados foram analisados a partir da 

categorização e do agrupamento de variáveis e, na etapa de Discussão dos dados, 

por fim, foram avaliadas as generalizações, feitas as inferências e suas 

interpretações. Sendo assim, considera-se esse procedimento é adequado aos 

objetivos desta pesquisa, por permitir que as opiniões de determinada população, a 

partir do estudo de uma amostra, sejam descritas de forma quantitativa. 

 

3.6 
Limitações do método 

 

Tendo em vista que o método de análise utilizado na pesquisa fornece “uma 

descrição quantitativa ou numérica de tendências, atitudes ou opiniões de uma 

população, estudando-se uma amostra dessa população” (CRESWELL, 2010, 
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p.178); e que, nesta pesquisa, utilizaram-se questionários estruturados, com 

perguntas fechadas, que permitiam apenas uma resposta, entende-se que esta 

metodologia limitou as respostas fornecidas, inviabilizando a exploração da 

pluralidade dos sentidos e significados atribuídos às perguntas, assim como uma 

análise mais profunda das opiniões dos participantes acerca do tema pesquisado. 

Nesse sentido, entende-se, ainda, que a técnica de levantamento de dados tipo 

survey não permite que se estabeleçam relações de causalidade entre as respostas, 

pois a identificação de uma relação estatística entre duas ou mais variáveis, por mais 

forte que seja, não estabelece, necessariamente, uma relação causal entre elas. 

No mais, faz-se importante ressaltar que os participantes da pesquisa foram 

selecionados de forma não aleatória, e sim por conveniência. Assim, ainda que esta 

pesquisa tenha alcançado seus objetivos, as inferências tomadas nesta devem ser 

tratadas com certas restrições, pois os resultados obtidos podem – e, provavelmente, 

estão associados à composição das amostras em ambas as organizações. Desta 

forma, observa-se que, por um lado, o método escolhido permitiu alcançar um 

grande número de indivíduos dentro das organizações, mas, por outro, limitou os 

resultados às amostras estudadas. Sendo assim, a generalização das perguntas da 

pesquisa não garante que as proposições observadas possam ser aplicadas com a 

mesma intensidade a qualquer tipo de organização, em qualquer momento, dadas 

as particularidades das organizações estudadas. 

Por fim, tratando-se da primeira organização (Empresa 1), uma empresa 

familiar, onde a relação empresa-família exerce influência tanto sobre as políticas 

e diretrizes empresariais como sobre os interesses e objetivos da família (LODI, 

1998); os colaboradores com maiores cargos são contratados por meio de processos 

privados de seleção influenciados pelos valores cultivados pela família e pelas 

relações de poder e conflito imbricadas em sua existência. Tratando-se da segunda 

organização (Empresa 2), todavia, todos os colaboradores são contratados por meio 

de processos públicos de seleção. Sendo assim, ainda que por motivos diferentes, a 

seleção de líderes ocorre em universos restritos em ambas as organizações, 

aumentando a possibilidade de alocarem-se indivíduos em posições que não sejam 

as mais adequadas aos seus perfis, influenciando as relações com seus liderados. 
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4 
Análises dos dados 

 

Neste capítulo serão apresentadas as análises realizadas a partir dos dados e 

resultados estatísticos obtidos com a utilização do software IBM Statistical 

Package for the Social Sciences (SPSS - Statistics 23) para os testes de hipóteses 

propostos na pesquisa. 

 

4.1 
Caracterização das amostras 

 

O quadro amostral da pesquisa foi composto por 100 indivíduos 

pertencentes à primeira organização (Empresa 1); e 58 pertencentes à segunda 

(Empresa 2), todos colaboradores de diversos níveis hierárquico-profissionais.  

 

▪ Na Empresa 1, 44 participantes são mulheres e 56 são homens. A idade média 

das mulheres é de 34,8 anos, sendo 15 a mínima e 54 a máxima. A idade média 

dos homens é de 43,5 anos, sendo 16 a mínima e 67 a máxima. Dessa forma, a 

idade média dos indivíduos participantes é de 39,7 anos, sendo 15 a mínima e 

67 a máxima. 

A maioria das participantes mulheres declarou cor da pele branca (28, 

63,6%), enquanto 34,1% (15 mulheres) declarou cor da pele parda e 2,3% (1 

mulher) declarou ter cor da pele preta. Nenhuma participante do sexo feminino 

declarou ter cores da pele amarela ou indígena. A maioria dos participantes 

homens também declarou cor da pele branca (42, 75%), enquanto 17,9% (10 

homens) declarou cor da pele parda, 5,4% (3 homens) declarou ter cor da pele 

preta e 1,8% (1 homem) declarou ter cor da pele amarela. Nenhum participante 

do sexo masculino declarou ter cor da pele indígena. Dessa forma, a maioria 

dos indivíduos participantes declarou cor da pele branca (70, 70%). 

Em relação à nacionalidade e naturalidade das participantes mulheres, 

todas são brasileiras (44, 100%); sendo a maioria nascida no Estado do Rio de 

Janeiro (24, 54,5%), enquanto 15,9% (7 mulheres) são nascidas no Estado de 
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São Paulo, 13,6% (6 mulheres) no Estado do Espírito Santo, 9,1% (4 mulheres) 

no Estado de Minas Gerais, 2,3% (1 mulher) do Estado da Bahia, 2,3% (1 

mulher) do Estado da Paraíba e 2,3% (1 mulher) do Estado de Pernambuco. 

Todos os participantes homens também são brasileiros (56, 100%); sendo a 

maioria também nascida no Estado do Rio de Janeiro (22, 39,3%), enquanto 

33,9% (19 homens) são nascidos no Estado de São Paulo, 5,4% (3 homens) no 

Estado do Espírito Santo, 3,6% (2 homens) no Estado do Mato Grosso do Sul, 

3,6% (2 homens) no Estado de Minas Gerais, 3,6% (2 homens) no Estado do 

Pará, 3,6% (2 homens) no Estado de Pernambuco, 1,8% (1 homem) no Estado 

do Amazonas, 1,8% (1 homem) no Estado do Ceará, 1,8% (1 homem) no Estado 

do Rio Grande do Sul e 1,8% (1 homem) no Estado de Sergipe. Dessa forma, 

todos os indivíduos participantes são brasileiros (100, 100%), sendo a maioria 

nascida no Estado do Rio de Janeiro (46, 46%). 

Dentre as partipantes mulheres, a maioria declarou não liderar pessoas 

diretamente (29, 65,9%), enquanto a maioria dos participantes homens também 

declarou não fazer o mesmo (37, 66,1%). A maioria das participantes mulheres 

ocupa cargos de Auxiliar ou Assistente (21, 47,7%), enquanto 18,2% (8 

mulheres) ocupam o cargo de Representante, 15,9% (7 mulheres) de Estagiário 

ou Jovem Aprendiz, 9,1% (4 mulheres) de Diretor ou Gerente e 9,1% (4 

mulheres) de Analista ou Especialista. A maioria dos participantes homens 

ocupa o cargo de Representante (26, 46,4%), enquanto 19,6% (11 homens) 

ocupam o cargo de Auxiliar ou Assistente, 17,9% (10 homens) de Diretor ou 

Gerente, 8,9% (5 homens) de Analista ou Especialista e 7,1% (4 homens) de 

Estagiário ou Jovem Aprendiz. Dessa forma, a maioria dos indivíduos 

participantes ocupa o cargo de Representante (34, 34%), sendo seguidos pelo 

cargo de Auxiliar ou Assistente (32, 32%). 

O tempo médio de relação de trabalho com a empresa das participantes 

mulheres é de 2 anos e 9 meses, sendo o tempo médio no exercício da função 

de 10 anos e 5 meses. O tempo médio de relação de trabalho com a empresa dos 

participantes homens é de 3 anos e 1 mês, sendo o tempo médio no exercício da 

função de 19 anos e 3 meses. Dessa forma, o tempo médio de relação de trabalho 

com a empresa dos indivíduos participantes é de 3 anos, sendo o tempo médio 

no exercício da função de 15 anos e 6 meses. 
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▪ Na Empresa 2, 44 participantes são mulheres e 14 são homens. A idade média 

das mulheres é de 41,77 anos, sendo 24 a mínima e 61 a máxima. A idade média 

dos homens é de 45,42 anos, sendo 28 a mínima e 58 a máxima. Dessa forma, 

a idade média dos indivíduos participantes é de 42,65 anos, sendo 24 a mínima 

e 61 a máxima. 

A maioria das participantes mulheres declarou cor da pele branca (29, 

65,9%), enquanto 29,5% (13 mulheres) declarou cor da pele parda, 2,3% (1 

mulher) declarou ter cor da pele amarela e 2,3% (1 mulher) declarou ter cor da 

pele preta. Nenhuma participante do sexo feminino declarou ter cores da pele 

indígena. A maioria dos participantes homens também declarou cor da pele 

branca (8, 57,1%), enquanto 28,6% (4 homens) declarou cor da pele parda, 

7,1% (1 homem) declarou ter cor da pele indígena e 7,1% (1 homem) declarou 

ter cor da pele preta. Nenhum participante do sexo masculino declarou ter cor 

da pele amarela. Dessa forma, a maioria dos indivíduos participantes declarou 

cor da pele branca (37, 63,8%). 

Em relação à nacionalidade e naturalidade das participantes mulheres, 

todas são brasileiras (44, 100%); sendo a maioria nascida no Estado do Rio de 

Janeiro (31, 70,5%), enquanto 6,8% (3 mulheres) são nascidas no Estado de 

Minas Gerais, 4,5% (2 mulheres) no Estado de Pernambuco, 4,5% (2 mulheres) 

no Estado de São Paulo, 2,3% (1 mulher) do Estado da Bahia, 2,3% (1 mulher) 

do Estado do Ceará, 2,3% (1 mulher) no Distrito Federal, 2,3% (1 mulher) do 

Estado do Maranhão e 2,3% (1 mulher) do Estado do Paraná. Todos os 

participantes homens também são brasileiros e nascidos no Estado do Rio de 

Janeiro (14, 100%). Dessa forma, todos os indivíduos participantes são 

brasileiros (58, 100%), sendo a maioria nascida no Estado do Rio de Janeiro 

(45, 77,6%). 

Dentre as partipantes mulheres, a maioria declarou não liderar pessoas 

diretamente (32, 72,7%), enquanto a maioria dos participantes homens também 

declarou não fazer o mesmo (12, 85,7%). A maioria das participantes mulheres 

ocupa cargos de Analista, Tecnologista ou Especialista (27, 61,4%), enquanto 

25% (11 mulheres) ocupam o cargo de Técnica ou Assistente, 13,6% (6 

mulheres) de Estagiária ou Bolsista. A maioria dos participantes homens ocupa 

o cargo de Técnico ou Assistente (9, 64,3%), enquanto 35,7% (5 homens) 

ocupam o cargo de Analista, Tecnologista ou Especialista. Dessa forma, a 
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maioria dos indivíduos participantes ocupa o cargo de Analista, Tecnologista 

ou Especialista (32, 55,2%), sendo seguidos pelo cargo de Técnico ou 

Assistente (20, 34,5%). 

O tempo médio de relação de trabalho com a empresa das participantes 

mulheres é de 10 anos, sendo o tempo médio no exercício da função de 18 anos. 

O tempo médio de relação de trabalho com a empresa dos participantes homens 

é de 16 anos e 1 mês, sendo o tempo médio no exercício da função de 23 anos 

e 5 meses. Dessa forma, o tempo médio de relação de trabalho com a empresa 

dos indivíduos participantes é de 11 anos e 5 meses, sendo o tempo médio no 

exercício da função de 19 anos e 3 meses. 

 

QUADRO 11: SUMÁRIO DA CARACTERIZAÇÃO DAS AMOSTRAS  

 Empresa 1 Empresa 2 

Sexo Maioria é homem Maioria é mulher 

Idade Média de 39,7 anos Média de 42,65 anos 

Cor da pele Maioria branca Maioria branca 

Nacionalidade Todos são brasileiros Todos são brasileiros 

Naturalidade Maioria do Estado do RJ Maioria do Estado do RJ 

Liderança direta Maioria declarou que não Maioria declarou que não 

Cargo Maioria é Representante 
Maioria é Analista, Tecnologista 

ou Especialista 

Tempo de empresa 3 anos 11 anos e 5 meses 

Tempo total 15 anos e 6 meses 19 anos e 3 meses 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

  

4.2 
Análises das hipóteses 

 

Com o objetivo de explorar os modelos e analisar as hipóteses propostas, 

foram realizadas regressões lineares múltiplas utilizando-se as diferentes variáveis 

dependentes da pesquisa. Para testar a hipótese 1, por exemplo, utilizou-se uma 

regressão com 2 termos polinomiais (EDWARDS, 2002; EDWARDS; PARRY, 

1993): β1 = LMX (líder e liderado), β2 = Justiça Interacional e ε = erro aleatório 

associado à variável independente na repetição da dependente. Em outras palavras, 

estimou-se a seguinte equação (para simplificar, omitiram-se as variáveis de controle): 

 

Y = β0 + β1(LMX) + β2(JI) + ε 
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Para eliminar multicolinearidades não essenciais e, assim, facilitar a 

interpretação dos resultados, centralizaram-se as variáveis Justiça Interacional, 

Identificação Organizacional, Desidentificação e Identificação Ambivalente; para 

vias de teste das hipóteses de moderação (hipóteses 4-6) (AIKEN; WEST, 1991). 

Seguindo as recomendações de Edwards e Perry (1993), utilizaram-se os 

coeficientes das regressões para plotar gráficos de três dimensões com os dados 

analisados nessas hipóteses. As variáveis dependentes foram plotadas no eixo 

vertical (y) e as variáveis independentes foram plotadas no eixo horizontal (x) 

(COLE et al., 2013, LAMBERT; TEPPER; CARR; HOLT; BARELKA, 2012, 

ZHANG; WANG; SHI, 2012, EDWARDS; CABLE, 2009). 

Por fim, cabe ressaltar que a pesquisa foi realizada em duas organizações, 

tendo suas amostras compostas por colaboradores de ambas. Sendo assim, realizou-

se, previamente, um teste de médias em amostras independentes, para vias de 

análise da possibilidade de ajuntá-las a um único quadro amostral. De acordo com 

os resultados desta análise, então, pode-se observar que a maioria das variáveis de 

interesse desta pesquisa apresenta diferenças significativas entre si, inclusive as 

variáveis de contexto (CC e CPD), o que impossibilita a junção das amostras, 

conforme apresentado na Tabela 5. 

 

TABELA 5: ANÁLISE DE AMOSTRAS INDEPENDENTES 

Variáveis 
Empresa 1 Empresa 2 

Diferença T 
Média Média 

6. LMX 3,85 3,02 0,83 5,20*** 

7. JD 4,04 4,12 -0,08 -0,63 

8. JP 3,85 3,50 0,35 3,21** 

9. JI 4,51 3,79 0,72 5,81*** 

10. CC 4,02 3,52 0,50 4,90*** 

11. CPD 3,04 2,93 0,11 1,34 

12. IO 4,20 3,76 0,44 3,67*** 

13. DO 1,28 1,59 -0,31 -3,17** 

14. IOA 1,34 1,76 -0,42 -3,62*** 

15. JRO 1,37 1,36 0,01 0,08 

Nota: N1 = 100; N2 = 58 | *p<0,05  **p<0,01  ***p<0,001 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

 

Sendo assim, as análises realizadas a partir dos dados e resultados 

estatísticos de ambas as organizações serão apresentadas separadamente. 
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4.2.1 
Empresa 1 
 

H1: A qualidade da Relação Líder-Seguidor está positivamente associada à Justiça 

Interacional. 

 

 Na empresa 1, avaliou-se, inicialmente, o efeito direto da Relação Líder-

Seguidor (variável independente) sobre a percepção de Justiça Interacional 

(variável dependente) (tabela 6). Variáveis demográficas foram incluídas na 

análise, para fins de controle. 

 A partir dos resultados apresentados, pode-se observar que o modelo 1, 

formado apenas pelas variáveis de controle, não foi estatisticamente significativo, 

pois tais variáveis não parecem estar associadas à Justiça Interacional, uma vez que 

a porcentagem de variação na Justiça Interacional explicada pelas variáveis de 

controle foi insignificativa. Em outras palavras, o coeficiente de determinação deste 

modelo não foi significativo (R² = 0,039). 

 Já no modelo 2, que inclui a variável Relação Líder-Seguidor, o coeficiente 

de determinação foi significativamente moderado (R² = 0,313; F(4,95) = 10,835; p 

< 0,001) e coeficiente de regressão da variável Relação Líder-Seguidor foi 

significante (β = 0,566; t = 6,165; p < 0,001); indicando que 31,30% da variação na 

Justiça Interacional pode ser explicada pela variabilidade na Relação Líder-

Seguidor. Portanto, existe uma relação positiva entre a Relação Líder-Seguidor e a 

Justiça Interacional, na amostra estudada. Esse resultado confirma a hipótese 1 

do modelo. 

 

TABELA 6: REGRESSÃO MÚLTIPLA PARA JUSTIÇA INTERACIONAL 

– EMPRESA 1 

Variáveis de controle 
Modelo 1 Modelo 2 

β t β t 

1. Sexo -,122 -1,145 ,002 ,020 

2. Idade -,082 -,772 -,011 -,123 

3. Cargo -,083 -,828 ,037 ,422 

6. LMX   ,566*** 6,165*** 

R² ,039  ,313  

F 1,283  10,835***  

ΔR² ,009  ,284  

ΔF  27,07  27,07  

Nota: N = 100 | *p<0,05  **p<0,01  ***p<0,001 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa.  
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H2: A Justiça Interacional está negativamente associada ao Julgamento de 

Retaliação Organizacional. 

 

A análise de H2 avaliou o efeito indireto da percepção de Justiça 

Interacional (variável independente) sobre o Julgamento de Retaliação 

Organizacional (variável dependente) (tabela 7). 

 A partir dos resultados apresentados, pode-se observar que o modelo 1, 

formado apenas pelas variáveis de controle, não foi estatisticamente significativo, 

pois as variáveis demográficas não parecem estar associadas ao Julgamento de 

Retaliação Organizacional, uma vez que o coeficiente de determinação deste 

modelo não foi significativo (R² = 0,023). 

 Já no modelo 2, que inclui a variável Justiça Interacional, o coeficiente de 

determinação foi significativamente fraco (R² = 0,107; F(4,95) = 2,840; p < 0,05) e 

o coeficiente de regressão da variável Justiça Interacional foi significante (β = -

0,296; t = -2,989; p < 0,01); indicando que 10,70% da variação no Julgamento de 

Retaliação Organizacional pode ser explicada pela variabilidade na Justiça 

Interacional. Portanto, existe uma relação negativa entre a Justiça Interacional e o 

Julgamento de Retaliação Organizacional, na amostra estudada. Esse resultado 

confirma a hipótese 2 do modelo. 

 

TABELA 7: REGRESSÃO MÚLTIPLA PARA JULGAMENTO DE 

RETALIAÇÃO ORGANIZACIONAL – EMPRESA 1 

Variáveis de controle 
Modelo 1 Modelo 2 

β t β t 

1. Sexo ,151 1,400 ,115 1,100 

2. Idade -,068 -,632 -,092 -,890 

3. Cargo -,063 -,618 -,087 -,892 

9. JI   -,296** -2,989** 

R² ,023  ,107  

F ,747  2,840*  

ΔR² -,008  ,069  

ΔF  33,151  33,151  

Nota: N = 100 | *p<0,05  **p<0,01  ***p<0,001 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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H3: A qualidade da Relação Líder-Seguidor está negativamente associada ao 

Julgamento de Retaliação Organizacional. 

 

 A análise da H3 avaliou o efeito indireto da Relação Líder-Seguidor 

(variável independente) sobre o Julgamento de Retaliação Organizacional (variável 

dependente) (tabela 8). 

 A partir dos resultados apresentados, pode-se observar que o modelo 1, 

formado apenas pelas variáveis de controle, não foi estatisticamente significativo, 

pois as variáveis demográficas não parecem estar associadas ao Julgamento de 

Retaliação Organizacional, uma vez que o coeficiente de determinação deste 

modelo não foi significativo (R² = 0,023). 

 Já no modelo 2, que inclui a variável Relação Líder-Seguidor, o coeficiente 

de determinação não foi significativo (R² = 0,029; F(4,95) = 0,710; p > 0,05), assim 

como o coeficiente de regressão da variável Relação Líder-Seguidor (β = -0,085; t 

= -0,781; p > 0,05); indicando que a variação no Julgamento de Retaliação 

Organizacional não pode ser explicada pela variabilidade na Relação Líder-

Seguidor. Portanto, não é possível dizer que existe uma relação negativa entre a 

Relação Líder-Seguidor e o Julgamento de Retaliação Organizacional, na amostra 

estudada. Esse resultado não confirma a hipótese 3 do modelo. 

 

TABELA 8: REGRESSÃO MÚLTIPLA PARA JULGAMENTO DE 

RETALIAÇÃO ORGANIZACIONAL – EMPRESA 1 

Variáveis de controle 
Modelo 1 Modelo 2 

β t β t 

1. Sexo ,151 1,400 ,132 1,195 

2. Idade -,068 -,632 -,078 -,724 

3. Cargo -,063 -,618 -,081 -,775 

6. LMX   -,085 -,781 

R² ,023  ,029  

F ,747  ,710  

ΔR² -,008  -,012  

ΔF  33,151  33,151  

Nota: N = 100 | *p<0,05  **p<0,01  ***p<0,001 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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H4: A Justiça Interacional influencia o Julgamento de Retaliação Organizacional 

em função da Identificação Organizacional: quando a Identificação 

Organizacional for alta, a Justiça Interacional tem um efeito menor no Julgamento 

de Retaliação Organizacional; quando a Identificação Organizacional for baixa, a 

Justiça Interacional tem um efeito maior no Julgamento de Retaliação 

Organizacional. 

  

A análise da H4 avaliou se a incongruência entre a percepção de Justiça 

Interacional (variável independente)  e o Julgamento de Retaliação Organizacional 

(variável dependente) está associada à Identificação Organizacional (variável 

independente) (tabela 9). 

 A partir dos resultados apresentados, pode-se observar que o modelo 1, 

formado apenas pelas variáveis de controle, não foi estatisticamente significativo, 

pois as variáveis demográficas não parecem estar associadas ao Julgamento de 

Retaliação Organizacional, uma vez que o coeficiente de determinação deste 

modelo não foi significativo (R² = 0,023). 

O modelo 2, que inclui a variável Relação Líder-Seguidor, o coeficiente de 

determinação não foi significativo (R² = 0,029; F(4,95) = 0,710; p > 0,05), assim 

como o coeficiente de regressão da variável Relação Líder-Seguidor (β = -0,085; t 

= -0,781; p > 0,05); indicando que a variação no Julgamento de Retaliação 

Organizacional não pode ser explicada pela variabilidade na Relação Líder-

Seguidor. 

 O modelo 3, que inclui a variável Justiça Interacional, o coeficiente de 

determinação foi significativamente fraco (R² = 0,115; F(5,94) = 2,44; p < 0,05) e 

o coeficiente de regressão da variável Justiça Interacional foi significante (β = -

0,354; t = -3,019; p < 0,01); indicando que 11,50% da variação no Julgamento de 

Retaliação Organizacional pode ser explicada pela variabilidade na Justiça 

Interacional. 

O modelo 4, que inclui a variável Identificação Organizacional, o 

coeficiente de determinação foi significativamente fraco (R² = 0,153; F(6,93) = 

2,799; p < 0,05) e o coeficiente de regressão da variável Identificação 

Organizacional foi significante (β = -0,213; t = -2,045; p < 0,05); indicando que 

15,30% da variação no Julgamento de Retaliação Organizacional pode ser 

explicada pela variabilidade na Identificação Organizacional. 
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 Já no modelo 5, que inclui a variável de interação da Justiça Interacional 

com a Identificação Organizacional, o coeficiente de determinação também foi 

significantemente fraco (R² = 0,153; F(7,92) = 2,374; p < 0,05) e o coeficiente de 

regressão da variável de interação não foi significante (β = 0,005; t = 0,045; p > 

0,05); indicando que a incongruência entre a Justiça Interacional e o Julgamento de 

Retaliação Organizacional não pode ser explicada pela variabilidade na 

Identificação Organizacional. Portanto, não é possível dizer que existe uma relação 

positiva entre a Identificação Organizacional e a incongruência entre a Justiça 

Interacional e o Julgamento de Retaliação Organizacional, na amostra estudada. 

Esse resultado também não confirma a hipótese 4 do modelo. 
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TABELA 9: REGRESSÃO MÚLTIPLA PARA IDENTIFICAÇÃO ORGANIZACIONAL COMO PREDITOR DE JULGAMENTO DE 

RETALIAÇÃO ORGANIZACIONAL – EMPRESA 1 

Variáveis 

de controle 

Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 Modelo 5 

β t β t β t β t β t 

1. Sexo ,151 1,40 ,132 1,20 ,133 1,25 ,141 1,35 ,142 1,34 

2. Idade -,068 -,632 -,078 -,724 -,082 -,792 -,101 -,984 -,102 -,974 

3. Cargo -,063 -,618 -,081 -,775 -,068 -,676 -,111 -1,10 -,110 -1,08 

6. LMX   -,085 -,781 ,115 ,927 ,124 1,02 ,124 1,00 

9. JI ǂ     -,354** -3,02** -,296* -2,49* -,294* -2,35* 

12. IO ǂ       -,213* -2,05* -,212* -2,00* 

JI x IO         ,005 ,045 

R² ,023 ,029 ,115 ,153 ,153 

F ,747 ,710 2,440 2,799 2,374* 

ΔR² -,008 -,012 ,068 ,098 ,089 

ΔF  33,151 33,151 33,151 33,151 33,151 

Nota: N = 100 | *p<0,05  **p<0,01  ***p<0,001 | ǂ Variáveis centralizadas 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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H5: A Justiça Interacional influencia o Julgamento de Retaliação Organizacional 

em função da Desidentificação: quando a Desidentificação for alta, a Justiça 

Interacional tem um efeito menor no Julgamento de Retaliação Organizacional; 

quando a Desidentificação for baixa, a Justiça Interacional tem um efeito maior no 

Julgamento de Retaliação Organizacional. 

 

 A análise da H5 avaliou se a incongruência entre a percepção de Justiça 

Interacional (variável independente)  e o Julgamento de Retaliação Organizacional 

(variável dependente) está associada à Desidentificação (variável independente) 

(tabela 10).  

 A partir dos resultados apresentados, pode-se observar que o modelo 1, 

formado apenas pelas variáveis de controle, não foi estatisticamente significativo, 

pois as variáveis demográficas não parecem estar associadas ao Julgamento de 

Retaliação Organizacional, uma vez que o coeficiente de determinação deste 

modelo não foi significativo (R² = 0,023). 

O modelo 2, que inclui a variável Relação Líder-Seguidor, o coeficiente de 

determinação não foi significativo (R² = 0,029; F(4,95) = 0,710; p > 0,05), assim 

como o coeficiente de regressão da variável Relação Líder-Seguidor (β = -0,085; t 

= -0,781; p > 0,05); indicando que a variação no Julgamento de Retaliação 

Organizacional não pode ser explicada pela variabilidade na Relação Líder-

Seguidor. 

 O modelo 3, que inclui a variável Justiça Interacional, o coeficiente de 

determinação foi significativamente fraco (R² = 0,115; F(5,94) = 2,44; p < 0,05) e 

o coeficiente de regressão da variável Justiça Interacional foi significante (β = -

0,354; t = -3,019; p < 0,01); indicando que 11,50% da variação no Julgamento de 

Retaliação Organizacional pode ser explicada pela variabilidade na Justiça 

Interacional. 

O modelo 4, que inclui a variável Identificação Organizacional, o 

coeficiente de determinação foi significativamente fraco (R² = 0,153; F(6,93) = 

2,799; p < 0,05) e o coeficiente de regressão da variável Identificação 

Organizacional foi significante (β = -0,213; t = -2,045; p < 0,05); indicando que 

15,30% da variação no Julgamento de Retaliação Organizacional pode ser 

explicada pela variabilidade na Identificação Organizacional. 
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O modelo 5, que inclui a variável Desidentificação, o coeficiente de 

determinação foi significativamente fraco (R² = 0,224; F(7,92) = 3,788; p < 0,01) e 

o coeficiente de regressão da variável Desidentificação foi significante (β = 0,285; 

t = 2,896; p < 0,01); indicando que 22,40% da variação no Julgamento de Retaliação 

Organizacional pode ser explicada pela variabilidade na Desidentificação. 

 Já no modelo 6, que inclui a variável de interação da Justiça Interacional 

com a Desidentificação, o coeficiente de determinação também foi 

significantemente fraco (R² = 0,263; F(8,91) = 4,064; p < 0,001) e o coeficiente de 

regressão da variável de interação foi significante (β = -0,231; t = -2,209; p < 0,05); 

indicando que 26,30% da incongruência entre a Justiça Interacional e o Julgamento 

de Retaliação Organizacional pode ser explicada pela variabilidade na 

Desidentificação. Portanto, existe uma relação positiva entre a Desidentificação e a 

incongruência entre a Justiça Interacional e o Julgamento de Retaliação 

Organizacional, na amostra estudada. Esse resultado confirma a hipótese 5 do 

modelo. 
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TABELA 10: REGRESSÃO MÚLTIPLA PARA DESIDENTIFICAÇÃO COMO PREDITOR DE JULGAMENTO DE RETALIAÇÃO 

ORGANIZACIONAL – EMPRESA 1 

Variáveis 

de controle 

Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 Modelo 5 Modelo 6 

β t β t β t β t β t β t 

1. Sexo ,151 1,40 ,132 1,20 ,133 1,25 ,141 1,35 ,101 ,995 ,108 1,09 

2. Idade -,068 -,632 -,078 -,724 -,082 -,792 -,101 -,984 -,099 -1,00 -,137 -1,39 

3. Cargo -,063 -,618 -,081 -,775 -,068 -,676 -,111 -1,10 -,082 -,845 -,020 -,197 

6. LMX   -,085 -,781 ,115 ,927 ,124 1,02 ,082 ,690 ,042 ,358 

9. JI ǂ     -,354** -3,02** -,296* -2,49* -,196 -1,65 -,124 -1,02 

12. IO ǂ       -,213* -2,05* -,190 -1,89 -,127 -1,24 

13. DO ǂ         ,285** 2,90** ,281** 2,91** 

JI x DO           -,231* -2,21* 

R² ,023 ,029 ,115 ,153 ,224 ,263  

F ,747 ,710 2,440 2,799 3,788 4,064*** 

ΔR² -,008 -,012 ,068 ,098 ,165 ,198  

ΔF  33,151 33,151 33,151 33,151 33,151 33,151  

Nota: N = 100 | *p<0,05  **p<0,01  ***p<0,001 | ǂ Variáveis centralizadas 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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GRÁFICO 1: EFEITO DA JUSTIÇA INTERACIONAL NO 

JULGAMENTO DE RETALIAÇÃO ORGANIZACIONAL EM FUNÇÃO 

DA DESIDENTIFICAÇÃO – EMPRESA 1 

 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

 

H6: A Justiça Interacional influencia o Julgamento de Retaliação Organizacional 

em função da Identificação Ambivalente: quando a Identificação Ambivalente for 

alta, a Justiça Interacional tem um efeito menor no Julgamento de Retaliação 

Organizacional; quando a Identificação Ambivalente for baixa, a Justiça 

Interacional tem um efeito maior no Julgamento de Retaliação Organizacional. 

 

Por fim, a análise da H6 avaliou se a incongruência entre a percepção de 

Justiça Interacional (variável independente)  e o Julgamento de Retaliação 

Organizacional (variável dependente) está associada à Identificação Ambivalente 

(variável independente) (tabela 11). 

 A partir dos resultados apresentados, pode-se observar que o modelo 1, 

formado apenas pelas variáveis de controle, não foi estatisticamente significativo, 

pois as variáveis demográficas não parecem estar associadas ao Julgamento de 

Retaliação Organizacional, uma vez que o coeficiente de determinação deste 

modelo não foi significativo (R² = 0,023). 

O modelo 2, que inclui a variável Relação Líder-Seguidor, o coeficiente de 

determinação não foi significativo (R² = 0,029; F(4,95) = 0,710; p > 0,05), assim 

como o coeficiente de regressão da variável Relação Líder-Seguidor (β = -0,085; t 
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= -0,781; p > 0,05); indicando que a variação no Julgamento de Retaliação 

Organizacional não pode ser explicada pela variabilidade na Relação Líder-

Seguidor. 

 O modelo 3, que inclui a variável Justiça Interacional, o coeficiente de 

determinação foi significativamente fraco (R² = 0,115; F(5,94) = 2,44; p < 0,05) e 

o coeficiente de regressão da variável Justiça Interacional foi significante (β = -

0,354; t = -3,019; p < 0,01); indicando que 11,50% da variação no Julgamento de 

Retaliação Organizacional pode ser explicada pela variabilidade na Justiça 

Interacional. 

O modelo 4, que inclui a variável Identificação Organizacional, o 

coeficiente de determinação foi significativamente fraco (R² = 0,153; F(6,93) = 

2,799; p < 0,05) e o coeficiente de regressão da variável Identificação 

Organizacional foi significante (β = -0,213; t = -2,045; p < 0,05); indicando que 

15,30% da variação no Julgamento de Retaliação Organizacional pode ser 

explicada pela variabilidade na Identificação Organizacional. 

O modelo 5, que inclui a variável Identificação Ambivalente, o coeficiente 

de determinação foi significativamente fraco (R² = 0,192; F(7,92) = 3,133; p < 0,01) 

e o coeficiente de regressão da variável Identificação Ambivalente foi significante 

(β = 0,216; t = 2,122; p < 0,05); indicando que 19,20% da variação no Julgamento 

de Retaliação Organizacional pode ser explicada pela variabilidade na Identificação 

Ambivalente. 

 Já no modelo 6, que inclui a variável de interação da Justiça Interacional 

com a Identificação Ambivalente, o coeficiente de determinação também foi 

significantemente fraco (R² = 0,230; F(8,91) = 3,396; p < 0,01) e o coeficiente de 

regressão da variável de interação foi significante (β = -0,219; t = -2,103; p < 0,05); 

indicando que 23,00% da incongruência entre a Justiça Interacional e o Julgamento 

de Retaliação Organizacional pode ser explicada pela variabilidade na Identificação 

Ambivalente. Portanto, existe uma relação positiva entre a Identificação 

Ambivalente e a incongruência entre a Justiça Interacional e o Julgamento de 

Retaliação Organizacional, na amostra estudada. Esse resultado confirma a 

hipótese 6 do modelo. 
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TABELA 11: REGRESSÃO MÚLTIPLA PARA IDENTIFICAÇÃO AMBIVALENTE COMO PREDITOR DE JULGAMENTO DE 

RETALIAÇÃO ORGANIZACIONAL – EMPRESA 1 

Variáveis 

de controle 

Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 Modelo 5 Modelo 6 

β t β t β t β t β t β t 

1. Sexo ,151 1,40 ,132 1,20 ,133 1,25 ,141 1,35 ,096 ,921 ,105 1,019 

2. Idade -,068 -,632 -,078 -,724 -,082 -,792 -,101 -,984 -,093 -,926 -,133 -1,32 

3. Cargo -,063 -,618 -,081 -,775 -,068 -,676 -,111 -1,10 -,111 -1,13 -,069 -,692 

6. LMX   -,085 -,781 ,115 ,927 ,124 1,02 ,093 ,775 ,043 ,355 

9. JI ǂ     -,354** -3,02** -,296* -2,49* -,233 -1,94 -,156 -1,27 

12. IO ǂ       -,213* -2,05* -,176 -1,70 -,127 -1,21 

13. IOA ǂ         ,216* 2,12* ,218* 2,180* 

JI x IOA           -,219* -2,10* 

R² ,023 ,029 ,115 ,153 ,192 ,230**  

F ,747 ,710 2,440 2,799 3,133 3,396** 

ΔR² -,008 -,012 ,068 ,098 ,131 ,162  

ΔF  33,151 33,151 33,151 33,151 33,151 33,151  

Nota: N = 100 | *p<0,05  **p<0,01  ***p<0,001 | ǂ Variáveis centralizadas 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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GRÁFICO 2: EFEITO DA JUSTIÇA INTERACIONAL NO 

JULGAMENTO DE RETALIAÇÃO ORGANIZACIONAL EM FUNÇÃO 

DA IDENTIFICAÇÃO AMBIVALENTE – EMPRESA 1 

 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

 

4.2.2 
Empresa 2 
 

H1: A qualidade da Relação Líder-Seguidor está positivamente associada à Justiça 

Interacional. 

 

 Na empresa 2, também se avaliou o efeito direto da Relação Líder-Seguidor 

(variável independente) sobre a percepção de Justiça Interacional (variável 

dependente) (tabela 12). Variáveis demográficas foram incluídas na análise, para 

fins de controle. 

 A partir dos resultados apresentados, pode-se observar que o modelo 1, 

formado apenas pelas variáveis de controle, não foi estatisticamente significativo, 

pois as variáveis demográficas não parecem estar associadas à percepção de Justiça 

Interacional, uma vez que o coeficiente de determinação deste modelo não foi 

significativo (R² = 0,144). 

 Já no modelo 2, que inclui a variável Relação Líder-Seguidor, o coeficiente 

de determinação foi significativamente forte (R² = 0,754; F(4,53) = 40,550; p < 

0,001) e o coeficiente de regressão da variável Relação Líder-Seguidor foi 
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significante (β = 0,886; t = 11,459; p < 0,001); indicando que 75,40% da variação 

na Justiça Interacional pode ser explicada pela variabilidade na Relação Líder-

Seguidor. Portanto, existe uma relação positiva entre a Relação Líder-Seguidor e a 

Justiça Interacional, na amostra estudada. Esse resultado também confirma a 

hipótese 1 do modelo. 

 

TABELA 12: REGRESSÃO MÚLTIPLA PARA JUSTIÇA 

INTERACIONAL – EMPRESA 2 

Variáveis de controle 
Modelo 1 Modelo 2 

β t β t 

1. Sexo ,128 1,003 ,002 ,023 

2. Idade ,229 1,758 ,012 ,163 

3. Cargo ,304 2,366 -,061 -,795 

6. LMX   ,886*** 11,459*** 

R² ,144  ,754  

F 3,018  40,550***  

ΔR² ,096  ,735  

ΔF  41,418 41,418  

Nota: N = 58 | *p<0,05  **p<0,01  ***p<0,001 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa.  

 

H2: A Justiça Interacional está negativamente associada ao Julgamento de 

Retaliação Organizacional. 

 

 A análise de H2 também avaliou o efeito indireto da percepção de Justiça 

Interacional (variável independente) sobre o Julgamento de Retaliação 

Organizacional (variável dependente) (tabela 13). 

 A partir dos resultados apresentados, pode-se observar que o modelo 1, 

formado apenas pelas variáveis de controle, não foi estatisticamente significativo, 

pois as variáveis demográficas não parecem estar associadas ao Julgamento de 

Retaliação Organizacional, uma vez que o coeficiente de determinação deste 

modelo não foi significativo (R² = 0,037). 

 Já no modelo 2, que inclui a variável Justiça Interacional, o coeficiente de 

determinação não foi significativo (R² = 0,059; F(4,53) = 0,827; p > 0,05), assim 

como o coeficiente de regressão da variável Justiça Interacional (β = 0,159; t = 

1,105; p > 0,05); indicando que a variação no Julgamento de Retaliação 

Organizacional não pode ser explicada pela variabilidade na Justiça Interacional. 

Portanto, não é possível dizer que existe uma relação negativa entre a Justiça 
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Interacional e o Julgamento de Retaliação Organizacional, na amostra estudada. 

Esse resultado não confirma a hipótese 2 do modelo. 

 

TABELA 13: REGRESSÃO MÚLTIPLA PARA JULGAMENTO DE 

RETALIAÇÃO ORGANIZACIONAL – EMPRESA 2 

Variáveis de controle 
Modelo 1 Modelo 2 

β t β t 

1. Sexo -,098 -,723 -,118 -,868 

2. Idade -,127 -,923 -,164 -1,157 

3. Cargo ,063 ,465 ,015 ,105 

9. JI   ,159 1,105 

R² ,037  ,059  

F ,693  ,827  

ΔR² -,016  -,012  

ΔF  9,548  9,548  

Nota: N = 58 | *p<0,05  **p<0,01  ***p<0,001 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

 

H3: A qualidade da Relação Líder-Seguidor está negativamente associada ao 

Julgamento de Retaliação Organizacional. 

 

 A análise da H3 também avaliou o efeito indireto da Relação Líder-Seguidor 

(variável independente) sobre o Julgamento de Retaliação Organizacional (variável 

dependente) (tabela 14).  

 A partir dos resultados apresentados, pode-se observar que o modelo 1, 

formado apenas pelas variáveis de controle, não foi estatisticamente significativo, 

pois as variáveis demográficas não parecem estar associadas ao Julgamento de 

Retaliação Organizacional, uma vez que o coeficiente de determinação deste 

modelo não foi significativo (R² = 0,037). 

 Já no modelo 2, que inclui a variável Relação Líder-Seguidor, o coeficiente 

de determinação não foi significativo (R² = 0,042; F(4,53) = 0,577; p > 0,05), assim 

como o coeficiente de regressão da variável Relação Líder-Seguidor (β = 0,077; t = 

0,506; p > 0,05); indicando que a variação no Julgamento de Retaliação 

Organizacional não pode ser explicada pela variabilidade na Relação Líder-

Seguidor. Portanto, não é possível dizer que existe uma relação negativa entre a 

Relação Líder-Seguidor e o Julgamento de Retaliação Organizacional, na amostra 

estudada. Esse resultado também não confirma a hipótese 3 do modelo. 
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TABELA 14: REGRESSÃO MÚLTIPLA PARA JULGAMENTO DE 

RETALIAÇÃO ORGANIZACIONAL – EMPRESA 2 

Variáveis de controle 
Modelo 1 Modelo 2 

β t β t 

1. Sexo -,098 -,723 -,109 -,789 

2. Idade -,127 -,923 -,146 -1,017 

3. Cargo ,063 ,465 ,032 ,210 

6. LMX   ,077 ,506 

R² ,037  ,042  

F ,693  ,577  

ΔR² -,016  -,031  

ΔF  9,548  9,548  

Nota: N = 58 | *p<0,05  **p<0,01  ***p<0,001 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

 

H4: A Justiça Interacional influencia o Julgamento de Retaliação Organizacional 

em função da Identificação Organizacional: quando a Identificação 

Organizacional for alta, a Justiça Interacional tem um efeito menor no Julgamento 

de Retaliação Organizacional; quando a Identificação Organizacional for baixa, a 

Justiça Interacional tem um efeito maior no Julgamento de Retaliação 

Organizacional. 

 

 A análise da H4 avaliou se a incongruência entre a percepção de Justiça 

Interacional (variável independente)  e o Julgamento de Retaliação Organizacional 

(variável dependente) está associada à Identificação Organizacional (variável 

independente) (tabela 15). 

 A partir dos resultados apresentados, pode-se observar que o modelo 1, 

formado apenas pelas variáveis de controle, não foi estatisticamente significativo, 

pois as variáveis demográficas não parecem estar associadas ao Julgamento de 

Retaliação Organizacional, uma vez que o coeficiente de determinação deste 

modelo não foi significativo (R² = 0,037). 

O modelo 2, que inclui a variável Relação Líder-Seguidor, o coeficiente de 

determinação não foi significativo (R² = 0,042; F(4,53) = 0,577; p > 0,05), assim 

como o coeficiente de regressão da variável Relação Líder-Seguidor (β = 0,077; t = 

0,506; p > 0,05); indicando que a variação no Julgamento de Retaliação 

Organizacional não pode ser explicada pela variabilidade na Relação Líder-

Seguidor. 
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 O modelo 3, que inclui a variável Justiça Interacional, o coeficiente de 

determinação também não foi significativo (R² = 0,070; F(5,52) = 0,780; p < 0,05), 

assim como o coeficiente de regressão da variável Justiça Interacional (β = 0,338; t 

= 1,253; p > 0,05); indicando que a variação no Julgamento de Retaliação 

Organizacional não pode ser explicada pela variabilidade Justiça Interacional. 

O modelo 4, que inclui a variável Identificação Organizacional, o 

coeficiente de determinação não foi significativo (R² = 0,172; F(6,51) = 1,763; p > 

0,05) e o coeficiente de regressão da variável Identificação Organizacional foi 

significante (β = -0,337; t = -2,506; p < 0,05); indicando a variação no Julgamento 

de Retaliação Organizacional não pode ser explicada pela variabilidade na 

Identificação Organizacional. 

 Já no modelo 5, que inclui a variável de interação da Justiça Interacional 

com a Identificação Organizacional, o coeficiente de determinação também não foi 

significativo (R² = 0,198; F(7,50) = 1,766; p > 0,05), assim como o coeficiente de 

regressão da variável de interação (β = -0,168; t = -1,283; p > 0,05); indicando que 

a incongruência entre a Justiça Interacional e o Julgamento de Retaliação 

Organizacional não pode ser explicada pela variabilidade na Identificação 

Organizacional. Portanto, não é possível dizer que existe uma relação positiva entre 

a Identificação Organizacional e a incongruência entre a Justiça Interacional e o 

Julgamento de Retaliação Organizacional, na amostra estudada. Esse resultado 

também não confirma a hipótese 4 do modelo. 
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TABELA 15: REGRESSÃO MÚLTIPLA PARA IDENTIFICAÇÃO ORGANIZACIONAL COMO PREDITOR DE JULGAMENTO 

DE RETALIAÇÃO ORGANIZACIONAL – EMPRESA 2 

Variáveis 

de controle 

Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 Modelo 5 

β t β t β t β t β t 

1. Sexo -,098 -,723 -,109 -,789 -,110 -,797 -,069 -,525 -,034 -,253 

2. Idade -,127 -,923 -,146 -1,02 -,150 -1,05 -,223 -1,60 -,211 -1,52 

3. Cargo ,063 ,465 ,032 ,210 ,052 ,345 ,025 ,176 ,029 ,200 

6. LMX   ,077 ,506 -,222 -,784 -,163 -,602 -,153 -,569 

9. JI ǂ     ,338 1,25 ,376 1,46 ,355 1,39 

12. IO ǂ       -,337* -2,51* -,358* -2,66* 

JI x IO         -,168 -1,28 

R² ,037 ,042 ,070 ,172 ,198 

F ,693 ,577 ,780 1,763 1,766 

ΔR² -,016 -,031 -,020 ,074 ,086 

ΔF  9,548 9,548 9,548 9,548 9,548 

Nota: N = 58 | *p<0,05  **p<0,01  ***p<0,001 | ǂ Variáveis centralizadas 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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H5: A Justiça Interacional influencia o Julgamento de Retaliação Organizacional 

em função da Desidentificação: quando a Desidentificação for alta, a Justiça 

Interacional tem um efeito menor no Julgamento de Retaliação Organizacional; 

quando a Desidentificação for baixa, a Justiça Interacional tem um efeito maior no 

Julgamento de Retaliação Organizacional. 

 

 A análise da H5 avaliou se a incongruência entre a percepção de Justiça 

Interacional (variável independente)  e o Julgamento de Retaliação Organizacional 

(variável dependente) está associada à Desidentificação (variável independente) 

(tabela 16). 

 A partir dos resultados apresentados, pode-se observar que o modelo 1, 

formado apenas pelas variáveis de controle, não foi estatisticamente significativo, 

pois as variáveis demográficas não parecem estar associadas ao Julgamento de 

Retaliação Organizacional, uma vez que o coeficiente de determinação deste 

modelo não foi significativo (R² = 0,037). 

O modelo 2, que inclui a variável Relação Líder-Seguidor, o coeficiente de 

determinação não foi significativo (R² = 0,042; F(4,53) = 0,577; p > 0,05), assim 

como o coeficiente de regressão da variável Relação Líder-Seguidor (β = 0,077; t = 

0,506; p > 0,05); indicando que a variação no Julgamento de Retaliação 

Organizacional não pode ser explicada pela variabilidade na Relação Líder-

Seguidor. 

 O modelo 3, que inclui a variável Justiça Interacional, o coeficiente de 

determinação também não foi significativo (R² = 0,070; F(5,52) = 0,780; p > 0,05), 

assim como o coeficiente de regressão da variável Justiça Interacional (β = 0,338; t 

= 1,253; p > 0,05); indicando que a variação no Julgamento de Retaliação 

Organizacional não pode ser explicada pela variabilidade na Justiça Interacional. 

O modelo 4, que inclui a variável Identificação Organizacional, o 

coeficiente de determinação não foi significativo (R² = 0,172; F(6,51) = 1,763; p > 

0,05) e o coeficiente de regressão da variável Identificação Organizacional foi 

significante (β = -0,337; t = -2,506; p < 0,05); indicando a variação no Julgamento 

de Retaliação Organizacional não pode ser explicada pela variabilidade na 

Identificação Organizacional. 

O modelo 5, que inclui a variável Desidentificação, o coeficiente de 

determinação não foi significativo (R² = 0,173; F(7,50) = 1,491; p > 0,05), assim 
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como o coeficiente de regressão da variável Desidentificação (β = 0,032; t = 0,232; 

p > 0,05); indicando a variação no Julgamento de Retaliação Organizacional não 

pode ser explicada pela variabilidade na Desidentificação. 

 Já no modelo 6, que inclui a variável de interação da Justiça Interacional 

com a Desidentificação, o coeficiente de determinação não foi significativo (R² = 

0,179; F(8,49) = 1,337; p > 0,05), assim como o coeficiente de regressão da variável 

de interação (β = 0,084; t = 0,621; p > 0,05); indicando que a incongruência entre a 

Justiça Interacional e o Julgamento de Retaliação Organizacional não pode ser 

explicada pela variabilidade na Desidentificação. Portanto, não é possível dizer que 

existe uma relação positiva entre a Desidentificação e a incongruência entre a 

Justiça Interacional e o Julgamento de Retaliação Organizacional, na amostra 

estudada. Esse resultado também não confirma a hipótese 5 do modelo. 
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TABELA 16: REGRESSÃO MÚLTIPLA PARA DESIDENTIFICAÇÃO COMO PREDITOR DE JULGAMENTO DE RETALIAÇÃO 

ORGANIZACIONAL – EMPRESA 2 

Variáveis 

de controle 

Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 Modelo 5 Modelo 6 

β t β t β t β t β t β t 

1. Sexo -,098 -,723 -,109 -,789 -,110 -,797 -,069 -,525 -,068 -,509 -,052 -,383 

2. Idade -,127 -,923 -,146 -1,02 -,150 -1,05 -,223 -1,60 -,222 -1,58 -,227 -1,60 

3. Cargo ,063 ,465 ,032 ,210 ,052 ,345 ,025 ,176 ,025 ,174 ,021 ,143 

6. LMX   ,077 ,506 -,222 -,784 -,163 -,602 -,173 -,626 -,171 -,614 

9. JI ǂ     ,338 1,25 ,376 1,46 ,393 1,45 ,380 1,394 

12. IO ǂ       -,337* -2,51* -,337* -2,48* -,328* -2,38* 

13. DO ǂ         ,032 ,232 ,041 ,294 

JI x DO           ,084 ,621 

R² ,037 ,042 ,070 ,172 ,173 ,179  

F ,693 ,577 ,780 1,763 1,491 1,337 

ΔR² -,016 -,031 -,020 ,074 ,057 ,045  

ΔF  9,548 9,548 9,548 9,548 9,548 9,548  

Nota: N = 58 | *p<0,05  **p<0,01  ***p<0,001 | ǂ Variáveis centralizadas 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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H6: A Justiça Interacional influencia o Julgamento de Retaliação Organizacional 

em função da Identificação Ambivalente: quando a Identificação Ambivalente for 

alta, a Justiça Interacional tem um efeito menor no Julgamento de Retaliação 

Organizacional; quando a Identificação Ambivalente for baixa, a Justiça 

Interacional tem um efeito maior no Julgamento de Retaliação Organizacional. 

 

 Por fim, a análise da H6 avaliou se a incongruência entre a percepção de 

Justiça Interacional (variável independente)  e o Julgamento de Retaliação 

Organizacional (variável dependente) está associada à Identificação Ambivalente 

(variável independente) (tabela 17). 

 A partir dos resultados apresentados, pode-se observar que o modelo 1, 

formado apenas pelas variáveis de controle, não foi estatisticamente significativo, 

pois as variáveis demográficas não parecem estar associadas ao Julgamento de 

Retaliação Organizacional, uma vez que o coeficiente de determinação deste 

modelo não foi significativo (R² = 0,037). 

O modelo 2, que inclui a variável Relação Líder-Seguidor, o coeficiente de 

determinação não foi significativo (R² = 0,042; F(4,53) = 0,577; p > 0,05), assim 

como o coeficiente de regressão da variável Relação Líder-Seguidor (β = 0,077; t = 

0,506; p > 0,05); indicando que a variação no Julgamento de Retaliação 

Organizacional não pode ser explicada pela variabilidade na Relação Líder-

Seguidor. 

 O modelo 3, que inclui a variável Justiça Interacional, o coeficiente de 

determinação também não foi significativo (R² = 0,070; F(5,52) = 0,780; p > 0,05), 

assim como o coeficiente de regressão da variável Justiça Interacional (β = 0,338; t 

= 1,253; p > 0,05); indicando que a variação no Julgamento de Retaliação 

Organizacional não pode ser explicada pela variabilidade na Justiça Interacional. 

O modelo 4, que inclui a variável Identificação Organizacional, o 

coeficiente de determinação não foi significativo (R² = 0,172; F(6,51) = 1,763; p > 

0,05) e o coeficiente de regressão da variável Identificação Organizacional foi 

significante (β = -0,337; t = -2,506; p < 0,05); indicando a variação no Julgamento 

de Retaliação Organizacional não pode ser explicada pela variabilidade na 

Identificação Organizacional. 
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O modelo 5, que inclui a variável Identificação Ambivalente, o coeficiente 

de determinação não foi significativo (R² = 0,175; F(7,50) = 1,520; p > 0,05), assim 

como o coeficiente de regressão da variável Identificação Ambivalente (β = 0,065; 

t = 0,470; p > 0,05); indicando a variação no Julgamento de Retaliação 

Organizacional não pode ser explicada pela variabilidade na Identificação 

Ambivalente. 

 Já no modelo 6, que inclui a variável de interação da Justiça Interacional 

com a Identificação Ambivalente, o coeficiente de determinação não foi 

significativo (R² = 0,194; F(8,49) = 1,474; p > 0,05), assim como o coeficiente de 

regressão da variável de interação (β = 0,142; t = 1,061; p > 0,05); indicando que a 

incongruência entre a Justiça Interacional e o Julgamento de Retaliação 

Organizacional não pode ser explicada pela variabilidade na Identificação 

Ambivalente. Portanto, não é possível dizer que existe uma relação positiva entre a 

Identificação Ambivalente e a incongruência entre a Justiça Interacional e o 

Julgamento de Retaliação Organizacional, na amostra estudada. Esse resultado 

também não confirma a hipótese 6 do modelo. 
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TABELA 17: REGRESSÃO MÚLTIPLA PARA IDENTIFICAÇÃO AMBIVALENTE COMO PREDITOR DE JULGAMENTO DE 

RETALIAÇÃO ORGANIZACIONAL – EMPRESA 2 

Variáveis 

de controle 

Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4 Modelo 5 Modelo 6 

β t β t β t β t β t β t 

1. Sexo -,098 -,723 -,109 -,789 -,110 -,797 -,069 -,525 -,065 -,489 -,052 -,388 

2. Idade -,127 -,923 -,146 -1,02 -,150 -1,05 -,223 -1,60 -,216 -1,53 -,209 -1,48 

3. Cargo ,063 ,465 ,032 ,210 ,052 ,345 ,025 ,176 ,025 ,174 ,020 ,140 

6. LMX   ,077 ,506 -,222 -,784 -,163 -,602 -,188 -,678 -,171 -,614 

9. JI ǂ     ,338 1,25 ,376 1,46 ,406 1,52 ,370 1,375 

12. IO ǂ       -,337* -2,51* -,321* -2,29* -,306* -2,18* 

13. IOA ǂ         ,065 ,470 ,093 ,658 

JI x IOA           ,142 1,061 

R² ,037 ,042 ,070 ,172 ,175 ,194  

F ,693 ,577 ,780 1,763 1,520 1,474 

ΔR² -,016 -,031 -,020 ,074 ,060 ,062  

ΔF  9,548 9,548 9,548 9,548 9,548 9,548  

Nota: N = 58 | *p<0,05  **p<0,01  ***p<0,001 | ǂ Variáveis centralizadas 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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Dada a análise das hipóteses propostas, o Quadro 12 sumariza as hipóteses, 

evidenciando suas confirmações e refutações, em ambas as organizações. 

 

QUADRO 12: SUMÁRIO DAS HIPÓTESES DA PESQUISA 

Hipóteses Empresa 1 Empresa 2 

Hipótese 1 Confirmada Confirmada 

Hipótese 2 Confirmada Não confirmada 

Hipótese 3 Não confirmada Não confirmada 

Hipótese 4 Não confirmada Não confirmada 

Hipótese 5 Confirmada Não confirmada 

Hipótese 6 Confirmada Não confirmada 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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5 
Discussão dos dados, implicações e limitações 
 

Esta pesquisa teve como objetivo investigar a influência das relações entre 

líderes e liderados sobre a percepção de Justiça Interacional e esta sobre o 

Julgamento de Retaliação Organizacional; bem como o papel da Identificação 

Organizacional, da Desidentificação e da Identificação Ambivalente como 

mecanismos moderadores desta dimensão perceptiva e de julgamentos sobre 

comportamentos retaliativos. 

Para tal, foi aplicado um questionário utilizando o método estatístico 

quantitativo e foram analisadas as respostas de 100 indivíduos pertencentes à 

primeira organização (Empresa 1); e 58 pertencentes à segunda (Empresa 2), todos 

colaboradores de diversos níveis hierárquico-profissionais. 

 

5.1 
Discussão e conclusões 

 

5.1.1 
Empresa 1 

 

A hipótese 1, que afirmava que a qualidade da Relação Líder-Seguidor está 

positivamente associada à Justiça Interacional, foi confirmada a partir dos 

resultados verificados. Esse resultado dá suporte à proposição elaborada, uma vez 

que, na amostra estudada, relações entre líderes e liderados de alta qualidade, 

baseadas na confiança e nas compatibilidades entre eles, parecem estar relacionadas 

positivamente aos critérios de sensibilidade social e justificativa informacional, 

inerentes à dimensão interacional (COLQUITT et al., 2001). Em outras palavras, 

entende-se que, nesta empresa, quão mais os líderes tratarem seus liderados com 

honestidade, justificativa, respeito e decência (BIES, 1986), mais os liderados 

tenderão a percebê-los como justos; o que sugere que, se assim tratados, haverá 

maior fomento ao fornecimento de informações, poderes e responsabilidades entre 

eles (GRAEN; CASHMAN, 1975). Sendo assim, a proposição dos autores sobre a 

importância da qualidade da Relação Líder-Seguidor se confirma nesse contexto. 
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A hipótese 2, que afirmava que a Justiça Interacional está negativamente 

associada ao Julgamento de Retaliação Organizacional também foi confirmada. 

Novamente, esse resultado dá suporte à proposição elaborada, uma vez que, na 

amostra estudada, a sensibilidade social e a justificativa informacional 

(COLQUITT et al., 2001) parecem estar relacionadas negativamente ao julgamento 

sobre a retaliação como sendo um comportamento justo. Entende-se que, nesta 

empresa, liderados que se percebem tratados com honestidade, justificativa, 

respeito e decência (BIES, 1986) por seus líderes, além de percebê-los como justos, 

tendem a atribuir valor de injustiça aos comportamentos de retaliação. 

A hipótese 3, que afirmava que a Relação Líder-Seguidor está 

negativamente associada ao Julgamento de Retaliação Organizacional, todavia, não 

foi confirmada. Esse resultado não dá suporte à proposição elaborada, uma vez que 

não é possível afirmar, na amostra estudada, que relações entre líderes e liderados 

de alta qualidade (COLQUITT et al., 2001) estão relacionadas negativamente ao 

julgamento sobre a retaliação como sendo um comportamento justo. Entende-se 

que, nesta empresa, a atribuição de justiça ao comportamento de retaliação, por 

parte dos liderados, não depende da qualidade da relação que estabelecem com seus 

líderes. 

A hipótese 4, que afirmava que a Justiça Interacional está negativamente 

associada ao Julgamento de Retaliação Organizacional em função da Identificação 

Organizacional também não foi confirmada. Esse resultado não dá suporte à 

proposição elaborada, uma vez que, na amostra estudada, a sensibilidade social e a 

justificativa informacional (COLQUITT et al., 2001), e a atribuição de justiça ao 

comportamento de retaliação não parecem estarem moderadas pela Identificação 

Organizacional. Entende-se que, nesta empresa, a relação dos liderados com a 

empresa a partir de uma vinculação positiva não aumenta a atribuição de valor de 

injustiça aos comportamentos de retaliação e também não diminui os efeitos 

negativos inerentes à percepção injustiça nas relações com os líderes. 

Além disso, cabe ressaltar que, na análise desta hipótese, observa-se que, 

quando a variável de Identificação Organizacional é inserida, diminui-se 

significantemente o efeito potencial de influência da variável de Justiça Interacional 

sobre os julgamentos sobre comportamentos retaliativos. De forma análoga, quando 

a variável de interação da Justiça Interacional com a Identificação Organizacional 

é inserida, diminui-se significantemente seu efeito, novamente. Esse achado sugere 
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que a Identificação Organizacional serve mais aos propósitos desta pesquisa como 

uma variável independente do modelo do que como um dos seus moderadores, 

simplesmente. Em outras palavras, esse achado revela que, apesar dessa hipótese 

não ter sido elaborada, a variável Identificação Organizacional tem maior 

significância quando está negativamente associada ao Julgamento de Retaliação 

Organizacional, nesta organização. 

A hipótese 5, que afirmava que a Justiça Interacional está negativamente 

associada ao Julgamento de Retaliação Organizacional em função da 

Desidentificação também foi confirmada. Esse resultado dá suporte à proposição 

elaborada, uma vez que, na amostra estudada, a sensibilidade social e a justificativa 

informacional (COLQUITT et al., 2001), e a atribuição de justiça ao 

comportamento de retaliação parecem estarem moderadas pela Desidentificação, 

de modo que, quando a Desidentificação é alta, a Justiça Interacional tende a ter um 

efeito menor no Julgamento de Retaliação Organizacional; quando a 

Desidentificação é baixa, a Justiça Interacional tende a ter um efeito maior no 

Julgamento de Retaliação Organizacional. Entende-se que, nesta empresa, a relação 

dos liderados com a empresa a partir de uma vinculação negativa, além de aumentar 

a atribuição de valor de justiça aos comportamentos de retaliação, também aumenta 

os efeitos negativos inerentes à percepção injustiça nas relações com os líderes. 

Além disso, cabe ressaltar que, na análise desta hipótese, observa-se que, 

quando a variável de Desidentificação é inserida, diminui-se significantemente o 

efeito potencial de influência da variável de Justiça Interacional sobre os 

julgamentos sobre comportamentos retaliativos. De forma análoga, quando a 

variável de interação da Justiça Interacional com a Desidentificação é inserida, 

diminui-se significantemente seu efeito, novamente. Esse achado sugere que a 

Desidentificação também serve mais aos propósitos desta pesquisa como uma 

variável independente do modelo do que como um dos seus moderadores, 

simplesmente. Em outras palavras, esse achado revela que, apesar dessa hipótese 

não ter sido elaborada, a variável Desidentificação tem maior significância quando 

está negativamente associada ao Julgamento de Retaliação Organizacional, nesta 

organização. 

Por fim, a hipótese 6, que afirmava que a Justiça Interacional está 

negativamente associada ao Julgamento de Retaliação Organizacional em função 

da Identificação Ambivalente também foi confirmada. Esse resultado dá suporte à 
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proposição elaborada, uma vez que, na amostra estudada, a sensibilidade social e a 

justificativa informacional (COLQUITT et al., 2001), e a atribuição de justiça ao 

comportamento de retaliação parecem estarem moderadas pela Identificação 

Ambivalente, de modo que, quando a Identificação Ambivalente é alta, a Justiça 

Interacional tende a ter um efeito menor no Julgamento de Retaliação 

Organizacional; quando a Identificação Ambivalente é baixa, a Justiça Interacional 

tende a ter um efeito maior no Julgamento de Retaliação Organizacional. Entende-

se que, nesta empresa, a relação dos liderados com a empresa a partir de uma 

vinculação positiva e negativa, simultaneamente, além de aumentar a atribuição de 

valor de justiça aos comportamentos de retaliação, também aumenta os efeitos 

negativos inerentes à percepção injustiça nas relações com os líderes. 

Além disso, cabe ressaltar que, na análise desta hipótese, observa-se que, 

quando a variável de Identificação Ambivalente é inserida, diminui-se 

significantemente o efeito potencial de influência da variável de Justiça Interacional 

sobre os julgamentos sobre comportamentos retaliativos. De forma análoga, quando 

a variável de interação da Justiça Interacional com a Identificação Ambivalente é 

inserida, mantem-se a significância de seu efeito. Esse achado sugere que a 

Identificação Ambivalente também serve tanto aos propósitos desta pesquisa como 

uma variável independente do modelo que como um dos seus moderadores. Em 

outras palavras, esse achado revela que, apesar dessa hipótese não ter sido 

elaborada, a variável Identificação Ambivalente tem quase a mesma significância 

quando está negativamente associada ao Julgamento de Retaliação Organizacional, 

nesta organização. 

 

5.1.2 
Empresa 2 

 

A hipótese 1, que afirmava que a qualidade da Relação Líder-Seguidor está 

positivamente associada à Justiça Interacional, foi confirmada a partir dos 

resultados verificados. Esse resultado dá suporte à proposição elaborada, uma vez 

que, na amostra estudada, relações entre líderes e liderados de alta qualidade, 

baseadas na confiança e nas compatibilidades entre eles, parecem estar relacionadas 

positivamente aos critérios de sensibilidade social e justificativa informacional, 

inerentes à dimensão interacional (COLQUITT et al., 2001). Em outras palavras, 
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entende-se que, nesta empresa, quão mais os líderes tratarem seus liderados com 

honestidade, justificativa, respeito e decência (BIES, 1986), mais os liderados 

tenderão a percebê-los como justos; o que sugere que, se assim tratados, haverá 

maior fomento ao fornecimento de informações, poderes e responsabilidades entre 

eles (GRAEN; CASHMAN, 1975). Sendo assim, a proposição dos autores sobre a 

importância da qualidade da Relação Líder-Seguidor se confirma nesse contexto. 

A hipótese 2, que afirmava que a Justiça Interacional está negativamente 

associada ao Julgamento de Retaliação Organizacional, todavia, não foi 

confirmada. Esse resultado não dá suporte à proposição elaborada, uma vez que, na 

amostra estudada, a sensibilidade social e a justificativa informacional 

(COLQUITT et al., 2001) não parecem estar relacionadas negativamente ao 

julgamento sobre a retaliação como sendo um comportamento justo. Entende-se 

que, nesta empresa, a atribuição de justiça aos comportamentos de retaliação, por 

parte dos liderados, não depende de como eles percebem seus líderes. 

A hipótese 3, que afirmava que a Relação Líder-Seguidor está 

negativamente associada ao Julgamento de Retaliação Organizacional também não 

foi confirmada. Esse resultado não dá suporte à proposição elaborada, uma vez que 

não é possível afirmar, na amostra estudada, que relações entre líderes e liderados 

de alta qualidade (COLQUITT et al., 2001) estão relacionadas negativamente ao 

julgamento sobre a retaliação como sendo um comportamento justo. Entende-se 

que, nesta empresa, a atribuição de justiça ao comportamento de retaliação, por 

parte dos liderados, não depende da qualidade da relação que estabelecem com seus 

líderes. 

A hipótese 4, que afirmava que a Justiça Interacional está negativamente 

associada ao Julgamento de Retaliação Organizacional em função da Identificação 

Organizacional também não foi confirmada. Esse resultado não dá suporte à 

proposição elaborada, uma vez que, na amostra estudada, a sensibilidade social e a 

justificativa informacional (COLQUITT et al., 2001), e a atribuição de justiça ao 

comportamento de retaliação não parecem estarem moderadas pela Identificação 

Organizacional. Entende-se que, nesta empresa, a relação dos liderados com a 

empresa a partir de uma vinculação positiva não aumenta a atribuição de valor de 

injustiça aos comportamentos de retaliação e também não diminui os efeitos 

negativos inerentes à percepção injustiça nas relações com os líderes. 
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Além disso, cabe ressaltar que, na análise desta hipótese, observa-se que, 

quando a variável de Identificação Organizacional é inserida, mantem-se a 

insignificância do efeito potencial de influência da variável de Justiça Interacional 

sobre os julgamentos sobre comportamentos retaliativos. De forma análoga, quando 

a variável de interação da Justiça Interacional com a Identificação Organizacional 

é inserida, mantem-se a insignificância de seu efeito, novamente, enquanto a 

Identificação Organizacional ganha significância. Esse achado sugere que a 

Identificação Organizacional serve mais aos propósitos desta pesquisa como uma 

variável independente do modelo do que como um dos seus moderadores, 

simplesmente. Em outras palavras, esse achado revela que, apesar dessa hipótese 

não ter sido elaborada, a variável Identificação Organizacional tem maior 

significância quando está negativamente associada ao Julgamento de Retaliação 

Organizacional, nesta organização. 

A hipótese 5, que afirmava que a Justiça Interacional está negativamente 

associada ao Julgamento de Retaliação Organizacional em função da 

Desidentificação também não foi confirmada. Esse resultado não dá suporte à 

proposição elaborada, uma vez que, na amostra estudada, a sensibilidade social e a 

justificativa informacional (COLQUITT et al., 2001), e a atribuição de justiça ao 

comportamento de retaliação não parecem estarem moderadas pela 

Desidentificação. Entende-se que, nesta empresa, a relação dos liderados com a 

empresa a partir de uma vinculação negativa não aumentar a atribuição de valor de 

justiça aos comportamentos de retaliação e também não aumenta os efeitos 

negativos inerentes à percepção injustiça nas relações com os líderes. 

Além disso, cabe ressaltar que, na análise desta hipótese, observa-se que, 

quando a variável de Desidentificação é inserida, mantem-se a insignificância do 

efeito potencial de influência da variável de Justiça Interacional sobre os 

julgamentos sobre comportamentos retaliativos. De forma análoga, quando a 

variável de interação da Justiça Interacional com a Desidentificação é inserida, 

mantem-se a insignificância de seu efeito, novamente. No entanto, não é possível 

afirmar que esse achado sugere que a Desidentificação também sirva mais aos 

propósitos desta pesquisa como uma variável independente do modelo do que como 

um dos seus moderadores, pois essa variável não tem maior significância quando 

está negativamente associada ao Julgamento de Retaliação Organizacional, nesta 

organização. 
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Por fim, a hipótese 6, que afirmava que a Justiça Interacional está 

negativamente associada ao Julgamento de Retaliação Organizacional em função 

da Identificação Ambivalente também não foi confirmada. Esse resultado não dá 

suporte à proposição elaborada, uma vez que, na amostra estudada, a sensibilidade 

social e a justificativa informacional (COLQUITT et al., 2001), e a atribuição de 

justiça ao comportamento de retaliação não parecem estarem moderadas pela 

Identificação Ambivalente. Entende-se que, nesta empresa, a relação dos liderados 

com a empresa a partir de uma vinculação positiva e negativa, simultaneamente, 

não aumenta a atribuição de valor de justiça aos comportamentos de retaliação e 

também não aumenta os efeitos negativos inerentes à percepção injustiça nas 

relações com os líderes. 

Além disso, cabe ressaltar que, na análise desta hipótese, observa-se que, 

quando a variável de Identificação Ambivalente é inserida, mantem-se a 

insignificância do efeito potencial de influência da variável de Justiça Interacional 

sobre os julgamentos sobre comportamentos retaliativos. De forma análoga, quando 

a variável de interação da Justiça Interacional com a Identificação Ambivalente é 

inserida, mantem-se a insignificância de seu efeito, novamente. No entanto, não é 

possível afirmar que esse achado sugere que a Identificação Ambivalente também 

sirva mais aos propósitos desta pesquisa como uma variável independente do 

modelo do que como um dos seus moderadores, pois essa variável não tem maior 

significância quando está negativamente associada ao Julgamento de Retaliação 

Organizacional, nesta organização. 

 

5.2 
Implicações teóricas e gerenciais 

 

Sob o ponto de vista teórico, uma das contribuições desta pesquisa está nas 

análises das associações entre os fenômenos organizacionais estudados: Liderança 

(em sua abordagem diádica), Justiça Organizacional (em sua dimensão interacional, 

particularmente), Julgamento de Retaliação Organizacional, Identificação 

Organizacional, Desidentificação, Identificação Ambivalente e Cultura 

Organizacional. Dentre tais análises, observa-se que a única hipótese confirmada 

nas duas organizações é a primeira, que afirmava que a qualidade da Relação Líder-

Seguidor está positivamente associada à Justiça Interacional. Da mesma forma, as 
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duas únicas hipóteses refutadas nas duas organizações são a terceira e a quarta, que 

afirmavam que a qualidade da Relação Líder-Seguidor está positivamente associada 

ao Julgamento de Retaliação Organizacional, e que a Justiça Interacional influencia 

o Julgamento de Retaliação Organizacional em função da Identificação 

Organizacional. As demais hipóteses elaboradas, no entanto, não encontraram 

consenso analítico em seus resultados no sentido da confirmação nem da refutação. 

Dessa forma, outra contribuição teórica desta pesquisa está na confirmação 

da relevância do fenômeno da Liderança na predição da percepção de Justiça 

Interacional, bem como de sua não relevância na predição do Julgamento de 

Retaliação Organizacional. Já em relação à relevância do fenômeno da 

Identificação Organizacional na predição de julgamentos sobre comportamentos 

retaliativos, os achados dessa pesquisa surpreendem ao revelarem que a 

Identificação Organizacional serve mais aos propósitos desta pesquisa como uma 

variável independente do modelo do que como um dos seus moderadores, 

simplesmente. A partir dos resultados, observa-se que a Identificação Organização 

se revela, por vezes, mais significante para a análise dos julgamentos sobre 

comportamentos retaliativos que os fenômenos da Liderança e da Justiça 

Interacional em ambas as organizações. 

Ademais, considerando que as organizações estudadas diferenciam-se 

substancialmente quanto sua natureza (a primeira, uma organização privada do 

setor de comércio de produtos médicos e hospitalares; e a segunda, uma 

organização pública do setor de saúde), entende-se que a principal contribuição 

desta pesquisa para a teorização está no convite ao resgate teórico de tais fenômenos 

organizacionais na área de Administração para além das perspectivas da razão 

formal (ou funcional, como cálculo utilitarista de consequências) ou prática 

autônoma; sobretudo quando o campo de estudos estiver territorializado na esfera 

pública. Afinal, as amostras dos indivíduos que colaboram com tais organizações 

só podem ser caracterizadas como sendo o que forem a partir desse território, desse 

lugar social onde indivíduos exercem suas profissões. Então, do ponto de vista da 

teorização, os resultados desta pesquisa sugerem indícios da necessidade de maior 

discussão na área sobre a apreensão desses fenômenos em organizações públicas. 

Sob o ponto de vista gerencial, para os praticantes da área em organizações 

privadas, uma das contribuições desta pesquisa está no aprimoramento do 

planejamento, execução e avaliação de práticas relativas ao macroprocesso de 
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Desenvolvimento Organizacional, como o planejamento sucessório, para posições 

de liderança. Uma vez tendo os resultados desta pesquisa revelado uma significativa 

perda de musculatura da liderança na predição dos julgamentos sobre 

comportamentos retaliativos, entende-se que as organizações devem fomentar seus 

programas de desenvolvimento com foco no treinamento de líderes e liderados, em 

igual valor e interação, com o objetivo de desenvolvimento de uma maior percepção 

de equidade interacional no ambiente de trabalho, uma vez que esta percepção está 

associada a tais julgamentos. Além disso, entende-se, ainda, que essas organizações 

também devem fomentar seus programas de engajamento, com o objetivo de 

desenvolvimento de uma maior identificação do colaborador com a empresa, uma 

vez que as vinculações afetivas, sejam positivas ou negativas, também estão 

associadas a tais julgamentos. 

Por fim, sob o ponto de vista gerencial, para os praticantes da área em 

organizações públicas, uma das contribuições desta pesquisa está no entendimento 

que, apesar dessas organizações também deverem fomentar seus programas de 

desenvolvimento com foco no treinamento de líderes e liderados, em igual valor e 

interação; é mister a necessidade de maior abertura colaborativa para discussão 

interna sobre seus programas de desenvolvimento, uma vez que os resultados desta 

pesquisa não puderam predizer julgamentos sobre comportamentos retaliativos a 

partir das hipóteses elaboradas, o que demonstra a complexidade da realidade 

dessas organizações. Além disso, entende-se, ainda, que essas organizações 

também devem resistir a implementação de práticas empresariais nos seus 

processos de gestão, sem que antes haja uma análise de fiabilidade dessas práticas 

em suas rotinas organizacionais. 

 

5.3 
Limitações e sugestões para pesquisas futuras 

 

Dentre as possibilidades desta pesquisa, algumas limitações também devem 

ser consideradas. A primeira delas refere-se ao método de investigação utilizado 

para a coleta de dados. Por ser um estudo inferencial quantitativo, tendo em vista 

que esta pesquisa foi conduzida por meio de um levantamento (survey), ressalta-se 

que não é possível estabelecer relações de causalidade entre as variáveis desta 

pesquisa, pois a identificação de relações estatísticas entre as variáveis, por mais 
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fortes que sejam, não estabelecem relações de causalidade entre elas, 

necessariamente. Além disso, por ter utilizado um questionário estruturado, com 

perguntas fechadas que permitiram apenas uma resposta, entende-se que a escolha 

por esse método também limitou as respostas fornecidas pelos indivíduos, 

inviabilizando a análise dos significados subjetivos associados às questões, assim 

como a análise em profundidade de suas opiniões sobre as temáticas propostas. 

A segunda limitação refere-se à abrangência desta pesquisa, uma vez que 

seus participantes foram selecionados por conveniência. Assim, as inferências 

tomadas nesta pesquisa devem ser tratadas com certas restrições, pois os resultados 

obtidos podem estar associados à composição das amostras das organizações, 

sobretudo da segunda, cujo número de participantes é reduzido. Desta forma, 

observa-se que, por um lado, o método escolhido permitiu alcançar um grande 

número de indivíduos dentro das organizações, mas, por outro, limitou os resultados 

às amostras estudadas. Sendo assim, a generalização das perguntas da pesquisa não 

garante que as proposições observadas possam ser aplicadas com a mesma 

intensidade a qualquer tipo de organização, em qualquer momento, dadas as 

particularidades das organizações estudadas. 

A terceira limitação refere-se a medida da escala Teoria das Trocas Líder-

Seguidor, uma vez que o questionário também foi aplicado por conveniência, sem 

garantir que ambos os indivíduos envolvidos na liderança respondessem as 

questões. Como a escala tem o objetivo de avaliar a qualidade da relação entre 

líderes e liderados, seria interessante para análise do fenômeno se todos os 

envolvidos nessa relação pudessem respondê-las. 

Por fim, a quarta limitação desta pesquisa refere-se à avaliação da retaliação 

em termos cognitivos, apenas, uma vez que não considera o comportamento 

retaliativo propriamente dito, isto é, analisa a tendência à retaliação, o que não é o 

mesmo que analisar a retaliação na prática das organizações. Isso ocorre porque, 

ainda que se queira agir de forma coerente e ressoante com nossos afetos, nem 

sempre essa relação se estabelece de modo objetivo, sobretudo na realidade 

organizacional, onde são interditados quaisquer comportamentos agressivos. 

Para pesquisas futuras, sugerem-se a ampliação da amostra na organização 

pública estudada e a inclusão de outras organizações do setor de saúde, 

particularmente, hospitais públicos e particulares. No mais, outra sugestão seria a 
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investigação de como a Justiça Interacional influencia o Julgamento de Retaliação 

Organizacional em função da Liderança. 
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7 
Anexos 
 
7.1 
Anexo A – Questionário enviado para Empresa 1 (impresso e online) 
  

▪ Cabeçalho: 

Você está sendo convidado(a) a participar, como voluntário(a), do estudo 

intitulado “Influência da Relação Líder–Seguidor na Experiência de Justiça 

e Identificação Organizacional e seus Efeitos na Retaliação”, conduzido pela 

pesquisadora Tarsila Ribeiro. Este estudo tem o objetivo estritamente 

acadêmico de entender como se dá a experiência dos indivíduos nas empresas. 

Sua participação neste estudo não é obrigatória, não é remunerada e não 

implicará em prejuízos para você. Sua participação consistirá, apenas, em 

responder às perguntas abaixo. As respostas são anônimas, confidenciais e 

não serão analisadas individualmente. Porém, apesar da análise não ser 

individual, é muito importante que você responda às perguntas com sinceridade. 

Muito obrigada! 

 

AS RESPOSTAS SÃO CONFIDENCIAIS. O acesso às respostas 

coletadas neste estudo se fará apenas pela pesquisadora. 

Contato: Tarsila Ribeiro – Mestranda em Administração PUC – Rio || 

E-mail: tarsila17@hotmail.com || Tel: (21) 98310-4243. 

 

▪ Bloco 1 – Dados demográficos: 

Responda às seguintes perguntas: 

Sexo: □ F □ M 

Idade: ___anos. 

Cor: □ Amarela □ Branca □ Indígena □ Parda □ Preta 

Nacionalidade: __________. 

Naturalidade: __________. 

Você lidera pessoas diretamente? □ Sim □ Não 

Cargo: □ Diretor ou Gerente □ Analista ou Especialista □ Auxiliar ou Assistente 

□ Estagiário ou Jovem Aprendiz □ Representante 

Tempo de empresa: ___anos e ___meses. 

Tempo de experiência: ___anos e ___meses. 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa 

 

NINGUÉM DA EMPRESA TERÁ ACESSO ÀS SUAS RESPOSTAS. 

Responda às perguntas com a primeira coisa que lhe vier à cabeça. Não 

há respostas certas ou erradas. 
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▪ Bloco 2 – Escala: Teoria das Trocas Líder-Seguidor 

Marque (X) no número referente à sua resposta. 
As perguntas seguintes se referem à sua relação com seu chefe (superior imediato). 

1. Você sabe como está a satisfação do seu chefe em relação ao trabalho que você 

desenvolve? 

Raramente Ocasionalmente Às vezes Com alguma frequência Frequentemente 

(1) (2) (3) (4) (5) 

 

2. Seu chefe compreende seus problemas e necessidades no desempenho das suas funções? 
Nada Pouco Na quantidade justa Bastante Muito 

(1) (2) (3) (4) (5) 

3. Em que medida seu chefe reconhece seu potencial? 
Nada Pouco Moderadamente Bastante Muito 

(1) (2) (3) (4) (5) 

 

4. Independentemente da autoridade formal do seu chefe, qual a chance dele (a) fazer uso 

do seu poder para te ajudar a resolver problemas no trabalho? 
Nenhuma Pouca Moderada Alta Muito alta 

(1) (2) (3) (4) (5) 

 

5. Independentemente da autoridade formal do seu chefe, qual a chance dele(a) te 

defender mesmo que isso envolva “custos” para ele? 
Nenhuma Pouca Moderada Alta Muito alta 

(1) (2) (3) (4) (5) 

 

6. A confiança que tem no seu chefe é tal que defenderia a posição dele mesmo se ele não 

estivesse presente. 

Discordo totalmente Discordo Neutro Concordo Concordo totalmente 

(1) (2) (3) (4) (5) 

 

7. Como você caracterizaria sua relação de trabalho com seu chefe? 

Extremamente 

ineficaz 
Abaixo da média Média Acima da média 

Extremamente 

eficaz 

(1) (2) (3) (4) (5) 
Fonte: Graen et al. (1982) | Gaspar (2005) 

  

▪ Bloco 3 – Escala: Justiça Distributiva 

Marque (X) dentro do quadrado referente à sua resposta. 

As perguntas seguintes se referem aos resultados do seu 

trabalho. N
u

n
ca

 

R
a

ra
m

en
te

 

A
lg

u
m

a
s 

v
ez

es
 

N
a

 m
a

io
ri

a
 

d
a

s 
v

ez
es

 

S
em

p
re

  

(1) (2) (3) (4) (5) 

8. Os resultados alcançados por você refletem o real esforço 

que você dedica ao seu trabalho? 
     

9. Os resultados que você obtém refletem a verdadeira 

importância de seu trabalho? 
     

10. Os resultados que você obtém refletem a real 

contribuição que você dá a empresa? 
     

11. Os resultados que você obtém refletem seu real 

desempenho? 
     

Fonte: Leventhal (1976) | Colquitt (2001) | Assmar et al. (2002) 
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▪ Bloco 4 – Escala: Justiça Procedimental 

As perguntas seguintes se referem às políticas existentes 

na empresa e aos procedimentos que utiliza para o 

alcance de metas. 

N
u

n
ca

 

R
a

ra
m

en
te

 

A
lg

u
m

a
s 

v
ez

es
 

N
a

 m
a

io
ri

a
 

d
a

s 
v

ez
es

 

S
em

p
re

 

(1) (2) (3) (4) (5) 

12. Você pode expressar seus pontos de vista e sentimentos 

sobre as normas e procedimentos que se aplicam na 

empresa? 

     

13. Você tem influência nos resultados obtidos pela empresa 

mediante as normas e procedimentos que ela utiliza? 
     

14. As normas e procedimentos na empresa são aplicados de 

forma consistente? 
     

15. As normas e procedimentos aplicados na empresa são 

justos? 
     

16. As normas e procedimentos aplicados na empresa se 

baseiam em informações corretas? 
     

17. As normas e procedimentos da empresa permitem que 

você conteste os resultados das decisões que lhe dizem 

respeito? 

     

18. As normas e procedimentos que se aplicam na empresa 

se fundamentam em valores éticos e morais? 
     

Fonte: Thibaut e Walker (1975) e Leventhal (1980) | Colquitt (2001) | Assmar et al. (2002) 

  

▪ Bloco 5 – Escalas: Justiça Interpessoal e Informacional 

As perguntas seguintes se referem à pessoa responsável 

por implementar procedimentos na empresa, seu chefe 

(superior imediato) ou responsável pelo setor. 

N
u

n
ca

 

R
a

ra
m

en
te

 

A
lg

u
m

a
s 

v
ez

es
 

N
a

 m
a

io
ri

a
 

d
a

s 
v

ez
es

 

S
em

p
re

 
(1) (2) (3) (4) (5) 

19. Trata-lhe de modo cortês?      

20. Trata-lhe com dignidade?      

21. Trata-lhe com respeito?      

22. Não faz comentários inadequados sobre você?      

23. Trata-lhe com franqueza?      

24. Explica-lhe com clareza os procedimentos adotados?      

25. Fornece-lhe explicações razoáveis sobre os 

procedimentos adotados na empresa? 
     

26. Comunica-se com você nos momentos oportunos?      

27. Dá-lhe a impressão de que adapta a comunicação com os 

subordinados de acordo com as necessidades pessoais de 

cada um? 

     

Fonte: Bies e Moag (1986) e Shapiro et al. (1994) | Colquitt (2001) | Assmar et al. (2002) 
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▪ Bloco 6: Escala: Cultura Organizacional 

As perguntas seguintes se referem ao conjunto de valores 

e crenças adotados pela empresa. N
u

n
ca

 

R
a

ra
m

en
te

 

A
lg

u
m

a
s 

v
ez

es
 

N
a

 m
a

io
ri

a
 

d
a

s 
v

ez
es

 

S
em

p
re

 

(1) (2) (3) (4) (5) 

28. A maioria das pessoas na empresa busca atingir suas 

metas com entusiasmo. 
     

29. Nesta empresa existem e são conhecidas definições de 

metas alcançáveis e desafiadoras e estabelecimento de 

planos para atingi-las. 

     

30. As pessoas nesta empresa gostam de se envolver em 

tarefas novas e interessantes 
     

31. As pessoas nesta empresa buscam seu próprio 

desenvolvimento. 
     

32. Nesta empresa as pessoas são abertas e desenvolvem 

relacionamentos construtivos. 
     

33. As pessoas nesta empresa recebem e dão apoio umas as 

outras. 
     

34. As pessoas nesta empresa são cooperativas e amistosas.      

35. Nesta empresa, as pessoas são sensíveis à satisfação dos 

colegas de trabalho. 
     

36. As pessoas nesta empresa baseiam-se na opinião dos 

colegas para tomar decisões. 
     

37. Antes de tomar uma decisão de trabalho, as pessoas 

necessitam da opinião de colegas. 
     

38. Nesta empresa, a maioria das pessoas segue as regras 

estabelecidas. 
     

39. A maioria das pessoas desta empresa necessita dar uma 

boa impressão, por isso segue as regras. 
     

40. Nesta empresa, as pessoas somente fazem o que o chefe 

diz. 
     

41. Se as tarefas não forem definidas pelo chefe, as pessoas 

não executam. 
     

42. Nesta empresa, as pessoas evitam responsabilidades para 

não serem responsabilizadas por problemas. 
     

43. As pessoas nesta empresa tendem a culpar os outros por 

problemas ocorridos. 
     

Fonte: Cooke e Lafferty (1987) | Oliveira e Gomide Jr. (2009)  
 

▪ Bloco 7 – Escalas: Identificação Organizacional, Desidentificação e 

Identificação Ambivalente 

As perguntas seguintes se referem a sua relação com a 

empresa, de um modo geral. D
is

co
rd

o
 

to
ta

lm
en

te
 

D
is

co
rd

o
 

N
eu

tr
o

 

C
o

n
co

rd
o

 

C
o

n
co

rd
o

 

to
ta

lm
en

te
 

(1) (2) (3) (4) (5) 

44. Quando alguém critica a empresa, eu me sinto 

pessoalmente insultado. 
     

45. Eu fico muito curioso para saber o que os outros acham 

da empresa. 
     

46. Quando eu falo sobre a empresa, eu normalmente digo 

“nós” ao invés de “eles”. 
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47. As conquistas da empresa são como minhas próprias 

conquistas. 
     

48. Quando alguém elogia a empresa, sinto como se eu fosse 

elogiado. 
     

49. Se uma notícia na mídia criticar a empresa, 

provavelmente ficarei envergonhado. 
     

50. Eu sinto vergonha em fazer parte da empresa.      

51. A empresa faz coisas que me envergonham.      

52. Eu tentei manter em segredo que trabalho na empresa.      

53. Eu acho a empresa vergonhosa.      

54. Quero que as pessoas que eu conheço saibam que eu 

discordo com a forma como a empresa se comporta. 
     

55. Fiquei envergonhado com o que está acontecendo na 

empresa. 
     

56. Tenho sentimentos mistos sobre minha afiliação com a 

empresa. 
     

57. Estou dividido entre amar e odiar a empresa.      

58. Eu me sinto em conflito em fazer parte da empresa.      

59. Tenho sentimentos contraditórios sobre a empresa.      

60. Eu me orgulho e me envergonho de pertencer a empresa.      

61. Sinto honra e desgraça por ser um colaborador da 

empresa. 
     

Fonte: Mael e Ashforth (1992) e Kreiner e Ashforth (2004) | Maciel e Camargo (2015) | 

Validações foram feitas na pesquisa.  
 

▪ Bloco 8 – Escala: Julgamento de Retaliação Organizacional 

Considerando que alguém sofreu uma injustiça no 

trabalho, o que você acha dos seguintes 

comportamentos? 

M
u

it
o

 

in
ju

st
o

 

In
ju

st
o

 

N
eu

tr
o

 

J
u

st
o

 

M
u

it
o

 

ju
st

o
 

(1) (2) (3) (4) (5) 

62. Alterar a forma de fazer as coisas com o intuito de 

prejudicar a empresa. 
     

63. Deixar de colaborar com os colegas de trabalho.      

64. Influenciar negativamente os colegas de trabalho.      

65. Fazer corpo mole.      

66. Negar informações necessárias a um colega.      

67. Produzir abaixo da capacidade que possui.      

68. Fingir que está ocupado.      

69. Ficar indiferente às solicitações feitas pela chefia.      

70. Gastar mais tempo de intervalo do que o permitido.      

71. Falar mal da empresa para as pessoas estranhas ao 

serviço. 
     

72. Descumprir as normas da empresa.      

73. Tratar com indiferença pessoas que buscam os serviços 

prestados pela empresa. 
     

74. Fazer o serviço mal feito de propósito.      

75. Trabalhar contra a política da empresa.      

76. Tumultuar o ambiente de trabalho, propositalmente.      

Fonte: Skarlicki e Folger (1997) | Mendonça, Flauzino, Tamayo e Paz (2004)  
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7.2 
Anexo B – Questionário enviado para Empresa 2 (impresso) 
 

▪ Cabeçalho: 

Você está sendo convidado(a) a participar, como voluntário(a), do estudo 

intitulado “Influência da Relação Líder–Seguidor na Experiência de Justiça 

e Identificação Organizacional e seus Efeitos na Retaliação”, conduzido pela 

pesquisadora Tarsila Ribeiro. Este estudo tem o objetivo estritamente 

acadêmico de entender como se dá a experiência dos indivíduos nas 

organizações. Sua participação neste estudo não é obrigatória, não é remunerada 

e não implicará em prejuízos para você. Sua participação consistirá, apenas, em 

responder as perguntas abaixo. As respostas são anônimas, confidenciais e 

não serão analisadas individualmente. Porém, apesar da análise não ser 

individual, é muito importante que você responda às perguntas com sinceridade. 

Muito obrigada! 

 

AS RESPOSTAS SÃO CONFIDENCIAIS. O acesso às respostas 

coletadas neste estudo se fará apenas pela pesquisadora. 

Contato: Tarsila Ribeiro – Mestranda em Administração PUC – Rio || 

E-mail: tarsila17@hotmail.com || Tel: (21) 98310-4243. 

 

▪ Bloco 1 – Dados demográficos: 

Responda às seguintes perguntas: 

Sexo: □ F □ M 

Idade: ___anos. 

Cor: □ Amarela □ Branca □ Indígena □ Parda □ Preta 

Nacionalidade: __________. 

Naturalidade: __________. 

Você lidera pessoas diretamente? □ Sim □ Não 

Cargo: □ Gestor □ Analista, Tecnologista ou Especialista □ Técnico ou Assistente 

□ Terceirizado ou Auxiliar □ Estagiário ou bolsista 

Tempo no INCA: ___anos e ___meses. 

Tempo total de experiência: ___anos e ___meses. 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa 

 

NINGUÉM DO INSTITUTO OU DO SERVIÇO TERÁ ACESSO ÀS 

SUAS RESPOSTAS. Responda às perguntas com a primeira coisa que lhe 

vier à cabeça. Não há respostas certas ou erradas. 

 

▪ Bloco 2 – Escala: Teoria das Trocas Líder-Seguidor 

Marque (X) no número referente à sua resposta. 
As perguntas seguintes se referem a sua relação com seu chefe do serviço. 

1. Você sabe como está a satisfação do seu chefe em relação ao trabalho que você 

desenvolve? 

Raramente Ocasionalmente Às vezes Com alguma frequência Frequentemente 

(1) (2) (3) (4) (5) 

 

2. Seu chefe compreende seus problemas e necessidades no desempenho das suas funções? 
Nada Pouco Na quantidade justa Bastante Muito 

(1) (2) (3) (4) (5) 
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3. Em que medida seu chefe reconhece seu potencial? 
Nada Pouco Moderadamente Bastante Muito 

(1) (2) (3) (4) (5) 

 

4. Independentemente da autoridade formal do seu chefe, qual a chance dele (a) fazer uso 

do seu poder para te ajudar a resolver problemas no trabalho? 
Nenhuma Pouca Moderada Alta Muito alta 

(1) (2) (3) (4) (5) 

 

5. Independentemente da autoridade formal do seu chefe, qual a chance dele (a) te 

defender mesmo que isso envolva “custos” para ele? 
Nenhuma Pouca Moderada Alta Muito alta 

(1) (2) (3) (4) (5) 

 

6. A confiança que tem no seu chefe é tal que defenderia a posição dele mesmo se ele não 

estivesse presente. 

Discordo totalmente Discordo Neutro Concordo Concordo totalmente 

(1) (2) (3) (4) (5) 

 

7. Como você caracterizaria sua relação de trabalho com seu chefe? 

Extremamente 

ineficaz 
Abaixo da média Média Acima da média 

Extremamente 

eficaz 

(1) (2) (3) (4) (5) 
Fonte: Graen et al. (1982) | Gaspar (2005) 

  

▪ Bloco 3 – Escala: Justiça Distributiva 

Marque (X) dentro do quadrado referente à sua resposta. 

As perguntas seguintes se referem aos resultados do seu 

trabalho. N
u

n
ca

 

R
a

ra
m

en
te

 

A
lg

u
m

a
s 

v
ez

es
 

N
a

 m
a

io
ri

a
 

d
a

s 
v

ez
es

 

S
em

p
re

  
(1) (2) (3) (4) (5) 

8. Os resultados alcançados por você refletem o real esforço 

que você dedica ao seu trabalho? 
     

9. Os resultados que você obtém refletem a verdadeira 

importância de seu trabalho? 
     

10. Os resultados que você obtém refletem a real 

contribuição que você dá ao serviço? 
     

11. Os resultados que você obtém refletem seu real 

desempenho? 
     

Fonte: Leventhal (1976) | Colquitt (2001) | Assmar et al. (2002) 

  

▪ Bloco 4 – Escala: Justiça Procedimental 

As perguntas seguintes referem-se às políticas existentes 

no serviço que você trabalha e aos procedimentos que 

utiliza para o alcance de metas. 

N
u

n
ca

 

R
a

ra
m

en
te

 

A
lg

u
m

a
s 

v
ez

es
 

N
a

 m
a

io
ri

a
 

d
a

s 
v

ez
es

 

S
em

p
re

 

(1) (2) (3) (4) (5) 

12. Você pode expressar seus pontos de vista e sentimentos 

sobre as normas e procedimentos que se aplicam no serviço? 
     

13. Você tem influência nos resultados obtidos pelo serviço 

mediante as normas e procedimentos que ele utiliza? 
     

14. As normas e procedimentos no serviço são aplicados de 

forma consistente? 
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15. As normas e procedimentos aplicados no serviço são 

justos? 
     

16. As normas e procedimentos aplicados no serviço se 

baseiam em informações corretas? 
     

17. As normas e procedimentos do serviço permitem que 

você conteste os resultados das decisões que lhe dizem 

respeito? 

     

18. As normas e procedimentos que se aplicam no serviço se 

fundamentam em valores éticos e morais? 
     

Fonte: Thibaut e Walker (1975) e Leventhal (1980) | Colquitt (2001) | Assmar et al. (2002) 

  

▪ Bloco 5 – Escalas: Justiça Interpessoal e Informacional 

As perguntas seguintes se relacionam ao chefe do serviço, 

pessoa responsável por implementar os procedimentos 

no seu serviço. 

N
u

n
ca

 

R
a

ra
m

en
te

 

A
lg

u
m

a
s 

v
ez

es
 

N
a

 m
a

io
ri

a
 

d
a

s 
v

ez
es

 

S
em

p
re

 

(1) (2) (3) (4) (5) 

19. Trata-lhe de modo cortês?      

20. Trata-lhe com dignidade?      

21. Trata-lhe com respeito?      

22. Faz comentários inadequados sobre você?      

23. Trata-lhe com franqueza?      

24. Explica-lhe com clareza os procedimentos adotados?      

25. Fornece-lhe explicações razoáveis sobre os 

procedimentos adotados no serviço? 
     

26. Comunica-se com você nos momentos oportunos?      

27. Dá-lhe a impressão de que adapta a comunicação com os 

subordinados de acordo com as necessidades pessoais de 

cada um? 

     

Fonte: Bies e Moag (1986) e Shapiro et al. (1994) | Colquitt (2001) | Assmar et al. (2002) 

 

▪ Bloco 6: Escala: Cultura Organizacional 

As perguntas seguintes se referem ao conjunto de valores 

e crenças adotados pelo serviço. N
u

n
ca

 

R
a

ra
m

en
te

 

A
lg

u
m

a
s 

v
ez

es
 

N
a

 m
a

io
ri

a
 

d
a

s 
v

ez
es

 

S
em

p
re

 

(1) (2) (3) (4) (5) 

28. A maioria das pessoas do serviço busca atingir suas 

metas com entusiasmo. 
     

29. Neste serviço existem e são conhecidas definições de 

metas alcançáveis e desafiadoras e estabelecimento de 

planos para atingi-las. 

     

30. As pessoas neste serviço gostam de se envolver em 

tarefas novas e interessantes. 
     

31. As pessoas neste serviço buscam seu próprio 

desenvolvimento. 
     

32. Neste serviço as pessoas são abertas e desenvolvem 

relacionamentos construtivos. 
     

33. As pessoas neste serviço recebem e dão apoio umas as 

outras. 
     

34. As pessoas neste serviço são cooperativas e amistosas.      

35. Neste serviço, as pessoas são sensíveis à satisfação dos 

colegas de trabalho. 
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36. As pessoas neste serviço baseiam-se na opinião dos 

colegas para tomar decisões. 
     

37. Antes de tomar uma decisão de trabalho, as pessoas 

necessitam da opinião de colegas. 
     

38. Neste serviço, a maioria das pessoas segue as regras 

estabelecidas. 
     

39. A maioria das pessoas deste serviço necessita dar uma 

boa impressão, por isso segue as regras. 
     

40. Neste serviço, as pessoas somente fazem o que o chefe 

diz. 
     

41. Se as tarefas não forem definidas pelo chefe, as pessoas 

não executam. 
     

42. Neste serviço, as pessoas evitam responsabilidades para 

não serem responsabilizadas por problemas. 
     

43. As pessoas neste serviço tendem a culpar os outros por 

problemas ocorridos. 
     

Fonte: Cooke e Lafferty (1987) | Oliveira e Gomide Jr. (2009)  
 

▪ Bloco 7 – Escalas: Identificação Organizacional, Desidentificação e 

Identificação Ambivalente 

As perguntas seguintes se referem a sua relação com o     

, de um modo geral. D
is

co
rd

o
 

to
ta

lm
en

te
 

D
is

co
rd

o
 

N
eu

tr
o

 

C
o

n
co

rd
o

 

C
o

n
co

rd
o

 

to
ta

lm
en

te
 

(1) (2) (3) (4) (5) 

44. Quando alguém critica o INCA, eu me sinto 

pessoalmente insultado. 
     

45. Eu fico muito curioso para saber o que os outros acham 

do INCA. 
     

46. Quando eu falo sobre o INCA, eu normalmente digo 

“nós” ao invés de “eles”. 
     

47. As conquistas do INCA são como minhas próprias 

conquistas. 
     

48. Quando alguém elogia o INCA, sinto como se eu fosse 

elogiado. 
     

49. Se uma notícia na mídia criticar o INCA, provavelmente 

ficarei envergonhado. 
     

50. Eu sinto vergonha em fazer parte do INCA.      

51. O INCA faz coisas que me envergonham.      

52. Eu tentei manter em segredo que trabalho no INCA.      

53. Eu acho o INCA vergonhoso.      

54. Quero que as pessoas que eu conheço saibam que eu 

discordo com a forma como o INCA se comporta. 
     

55. Fiquei envergonhado com o que está acontecendo no 

INCA. 
     

56. Tenho sentimentos mistos sobre minha afiliação com o 

INCA. 
     

57. Estou dividido entre amar e odiar o INCA.      

58. Eu me sinto em conflito em fazer parte do INCA.      

59. Tenho sentimentos contraditórios sobre o INCA.      

60. Eu me orgulho e me envergonho de pertencer o INCA.      

61. Sinto honra e desgraça por ser um colaborador do INCA.      

Fonte: Mael e Ashforth (1992) e Kreiner e Ashforth (2004) | Maciel e Camargo (2015) | 

Validações foram feitas na pesquisa. 
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▪ Bloco 8 – Escala: Julgamento de Retaliação Organizacional 

Considerando que alguém sofreu uma injustiça no 

trabalho, o que você acha dos seguintes 

comportamentos? 

M
u

it
o

 

in
ju

st
o

 

In
ju

st
o

 

N
eu

tr
o

 

J
u

st
o

 

M
u

it
o

 

ju
st

o
 

(1) (2) (3) (4) (5) 

62. Alterar a forma de fazer as coisas com o intuito de 

prejudicar o serviço. 
     

63. Deixar de colaborar com os colegas de trabalho.      

64. Influenciar negativamente os colegas de trabalho.      

65. Fazer corpo mole.      

66. Negar informações necessárias a um colega.      

67. Produzir abaixo da capacidade que possui.      

68. Fingir que está ocupado.      

69. Ficar indiferente às solicitações feitas pela chefia.      

70. Gastar mais tempo de intervalo do que o permitido.      

71. Falar mal do serviço para as pessoas estranhas ao 

serviço. 
     

72. Descumprir as normas do serviço.      

73. Tratar com indiferença pessoas que buscam os serviços 

prestados pelo serviço. 
     

74. Fazer o serviço mal feito de propósito.      

75. Trabalhar contra a política do serviço.      

76. Tumultuar o ambiente de trabalho, propositalmente.      

Fonte: Skarlicki e Folger (1997) | Mendonça, Flauzino, Tamayo e Paz (2004) 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1611634/CA



145 
 

 
 

7.3 
Anexo C – E-mails de sensibilização enviados para Empresa 1 antes 
da disponibilização dos questionários (impresso e online) 
 

E-mail 1: 

De: XxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxXX 

Data: sexta-feira, 15 de setembro de 2017 10:45  

Para: XxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxXX 

Assunto: Convite para realização de pesquisa acadêmica 

 

PARTICIPE! 

Prezados colaboradores,  

Buscando uma aproximação entre a MedLevensohn e a Universidade, estaremos 

recebendo a aluna do curso de Mestrado em Administração da PUC – Rio, Tarsila 

Santos Ribeiro, entre os dias 20/09 (quarta-feira) e 29/09 (sexta-feira).  

 

Ela estará aqui para solicitar que vocês participem voluntariamente de sua pesquisa 

de mestrado, que será conduzida por ela. A pesquisa acontecerá em todas as filiais 

da empresa e terá o objetivo estritamente acadêmico de entender como se dá a 

experiência dos indivíduos nas empresas, por meio de sua identificação e percepção 

de justiça. 

 

Para participar da pesquisa, vocês deverão, apenas, responder um questionário que 

será entregue a vocês. O tempo de preenchimento do questionário é de 7 minutos.  

 

Todas as respostas do questionário serão confidenciais. O acesso às respostas se 

fará apenas por ela. 

  

Seguem seus contatos, para possíveis esclarecimentos:  

 

Tarsila Ribeiro  

tarsila17@hotmail.com  

(21) 98310-4243  

 

Sua participação é fundamental! 
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E-mail 2: 

De: Tarsila Ribeiro <tarsila17@hotmail.com> 

Data: terça-feira, 21 de novembro de 2017 18:53  

Para: XxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxXX 

Assunto: Pedido - Realização de pesquisa acadêmica 

 

Prezadas Enfermeiras MedLevensohn, 

Gostaria de lhes pedir ajuda em relação a minha pesquisa de mestrado. 

Recentemente, através da área de Marketing, entrei em contato com os 

colaboradores da MedLevensohn com o mesmo objetivo. A pesquisa está 

acontecendo em todas as filiais da empresa com o objetivo estritamente acadêmico 

de entender como se dá a experiência dos indivíduos nas empresas. 

 

A participação na pesquisa não é obrigatória, não é remunerada e não 

implicará em nenhum prejuízo para vocês. Todas as respostas serão 

confidenciais e o acesso às respostas se fará apenas por mim. Para respondê-la, 

peço clicar aqui ou acessar o link abaixo: 

 

https://pucrio.co1.qualtrics.com/jfe/form/SV_ekEo7tUknwoEUE5 

  

Quanto mais, melhor: a participação de todos é fundamental para que a pesquisa 

possa retratar a realidade da empresa! 

 

Qualquer dúvida, estou à disposição. 

Muito obrigada! 

Att, 

 

Tarsila Ribeiro 

tarsila17@hotmail.com 

(21) 98310-4243 (celular) 
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E-mail 3: 

De: Tarsila Ribeiro <tarsila17@hotmail.com> 

Data: terça-feira, 21 de novembro de 2017 22:18  

Para: XxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxXX 

Assunto: Pedido - Realização de pesquisa acadêmica 

 

Prezados (as) Representantes, 

Como conversamos, gostaria de lhes pedir ajuda em relação a minha pesquisa de 

mestrado. A pesquisa está acontecendo em todas as filiais da MedLevensohn com 

o objetivo estritamente acadêmico de entender como se dá a experiência dos 

indivíduos nas empresas. 

 

A participação na pesquisa não é obrigatória, não é remunerada e não 

implicará em nenhum prejuízo para vocês. Todas as respostas serão 

confidenciais e o acesso às respostas se fará apenas por mim. Para respondê-la, 

peço clicar aqui ou acessar o link abaixo: 

 

https://pucrio.co1.qualtrics.com/jfe/form/SV_ekEo7tUknwoEUE5 

 

Quanto mais, melhor: a participação de todos é fundamental para que a pesquisa 

possa retratar a realidade da empresa! 

 

Qualquer dúvida, estou à disposição. 

Muito obrigada! 

Att, 

 

Tarsila Ribeiro 

tarsila17@hotmail.com 

(21) 98310-4243 (celular) 
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7.4 
Anexo D – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
disponibilizado para Empresa 2 junto com os questionários 
(impresso) 
  

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Influência da Relação Líder-Seguidor na Experiência de Justiça e Identificação 

Organizacional e seus Efeitos na Retaliação 

 

Você está sendo convidado (a) a participar de uma pesquisa porque é 

Servidor/Funcionário nesta instituição. Para que você possa decidir se quer 

participar ou não, precisa conhecer os benefícios, os riscos e as consequências pela 

sua participação. Este documento é chamado de Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido e tem esse nome porque você só deve aceitar participar desta pesquisa 

depois de ter lido e entendido este documento. Leia as informações com atenção e 

converse com o pesquisador responsável e com a equipe da pesquisa sobre 

quaisquer dúvidas que você tenha. Caso haja alguma palavra ou frase que você não 

entenda, converse com a pessoa responsável por obter este consentimento, para 

maiores esclarecimentos. Converse com os seus familiares, amigos e com a equipe 

médica antes de tomar uma decisão. Se você tiver dúvidas depois de ler estas 

informações, entre em contato com o pesquisador responsável. Após receber todas 

as informações, e todas as dúvidas forem esclarecidas, você poderá fornecer seu 

consentimento por escrito, caso queira participar. 

 

PROPÓSITO DA PESQUISA 

Esta pesquisa tem o propósito acadêmico de entender como se dá a experiência dos 

indivíduos nas organizações. 

 

PROCEDIMENTOS DA PESQUISA 

O procedimento de coleta de dados desta pesquisa será um questionário estruturado, 

para coleta sistemática de dados dos Servidores/ Funcionários da instituição, 

transformando opiniões e informações em dados que auxiliam na descrição do 

fenômeno pesquisado. Para tal, você terá duas horas para ler e preencher o 

questionário. Em seguida, você deverá depositar o questionário e uma cópia deste 

TCLE preenchidos em duas urnas localizadas próximas ao serviço onde você 

trabalha. Na primeira urna, você deverá depositar o questionário. Na segunda urna, 

você deverá depositar uma cópia do TCLE (atenção: uma cópia do TCLE deverá 

ser depositada na urna e outra cópia deverá ficar com você). Depois do tempo 

proposto (duas horas), ambas as urnas serão recolhidas. Os dados coletados por 

meio do questionário possibilitarão análises estatísticas com o objetivo de 

responder às hipóteses da pesquisa. Em seguida, as informações serão exportadas 

para um software estatístico, onde todos os cálculos serão realizados. Esse 

procedimento é adequado aos propósitos desta pesquisa por permitir que os dados 

sejam descritos de forma quantitativa e anônima. 

 

BENEFÍCIOS 

Você não será remunerado por sua participação e esta pesquisa não poderá oferecer 

benefícios diretos a você. Se você concordar com o uso de suas informações, é 

necessário esclarecer que você não terá quaisquer benefícios ou direitos financeiros 
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sobre eventuais resultados decorrentes desta pesquisa. O benefício principal da sua 

participação é possibilitar que no futuro, com os resultados alcançados com esta 

pesquisa, as análises organizacionais para esse tipo de instituição beneficiem 

Servidores/Funcionários. 

 

RISCOS 

De acordo com a Resolução nº 466, de 12 de dezembro de 2012 do Conselho 

Nacional de Saúde, assume-se, como risco desta pesquisa, a possibilidade de danos 

à dimensão social do ser humano, por meio da quebra de confidencialidade do 

questionário. Todavia, buscar-se-á minimizar este risco por meio de procedimentos 

de coleta e análise de dados cuidadosos. 

 

CUSTOS 

Se você concordar com o uso das informações do seu questionário como descrito 

acima, você não terá quaisquer custos ou despesas (gastos) pela sua participação 

nessa pesquisa. Você não pagará por qualquer procedimento exigido como parte 

desta pesquisa. 

 

CONFIDENCIALIDADE 

Se você optar por participar desta pesquisa, as informações sobre a sua saúde e seus 

dados pessoais serão mantidas de maneira confidencial e sigilosa. Seus dados 

somente serão utilizados depois de anonimizados (ou seja, sem sua identificação). 

Apenas os pesquisadores autorizados terão acesso aos dados individuais. Mesmo 

que estes dados sejam utilizados para propósitos de divulgação e/ou publicação 

científica, sua identidade permanecerá em segredo. 

 

BASES DA PARTICIPAÇÃO 

A sua participação é voluntária e a recusa em autorizar a sua participação não 

acarretará quaisquer penalidades ou perda de benefícios aos quais você tem direito 

nesta instituição. Você poderá retirar seu consentimento a qualquer momento sem 

qualquer prejuízo. Em caso de você decidir interromper sua participação na 

pesquisa, a equipe de pesquisadores deve ser comunicada e os procedimentos de 

coleta e análise dos dados serão imediatamente interrompidos. 

 

GARANTIA DE ESCLARECIMENTOS 

A pessoa responsável pela obtenção deste Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido lhe explicou claramente o conteúdo destas informações e se colocou à 

disposição para responder às suas perguntas sempre que tiver novas dúvidas. Você 

terá garantia de acesso, em qualquer etapa da pesquisa, sobre qualquer 

esclarecimento de eventuais dúvidas e inclusive para tomar conhecimento dos 

resultados desta pesquisa. Neste caso, por favor, ligue para a Tarsila Santos 

Ribeiro no telefone (12) 98310-4243 de 09:00 as 18:00. Esta pesquisa foi aprovada 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do INCA, que está formado por 

profissionais de diferentes áreas, que revisam os projetos de pesquisa que envolvem 

seres humanos, para garantir os direitos, a segurança e o bem-estar de todos as 

pessoas que se voluntariam à participar destes. Se tiver perguntas sobre seus direitos 

como participante de pesquisa, você pode entrar em contato com o CEP do INCA 

na Rua do Resende N°128, Sala 203, de segunda a sexta de 9:00 a 17:00 hs, nos 

telefones (21) 3207-4550 ou 3207-4556, ou também pelo e-mail: cep@inca.gov.br. 
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Este termo está sendo elaborado em duas vias, sendo que uma via ficará com você 

e outra será arquivada com a pesquisadora responsável.  

 

CONSENTIMENTO 

 

Li as informações acima e entendi o propósito da solicitação de permissão para o 

uso das informações contidas no meu questionário. Tive a oportunidade de fazer 

perguntas e todas foram respondidas. Ficaram claros para mim quais são 

procedimentos a serem realizados, riscos e a garantia de esclarecimentos 

permanentes. Ficou claro também que a minha participação é isenta de despesas e 

que tenho garantia do acesso aos dados e de esclarecer minhas dúvidas a qualquer 

tempo. Entendo que meu nome não será publicado e toda tentativa será feita para 

assegurar o meu anonimato.  Concordo voluntariamente em participar desta 

pesquisa e poderei retirar o meu consentimento a qualquer momento, antes ou 

durante o mesmo, sem penalidade ou prejuízo ou perda de qualquer benefício que 

eu possa ter adquirido. 

 

Eu, por intermédio deste, dou livremente meu consentimento para participar nesta 

pesquisa. 

  /       / 

Nome e Assinatura do participante  Data 

 

   /       / 

Nome e Assinatura do Responsável Legal/Testemunha 

Imparcial (quando pertinente) 

 Data 

 

 Eu, abaixo assinado, expliquei completamente os detalhes relevantes desta 

pesquisa ao participante indicado acima e/ou pessoa autorizada para consentir pelo 

mesmo. Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o Consentimento 

Livre e Esclarecido deste indivíduo para a participação desta pesquisa. 

  /       / 

Nome e Assinatura do Responsável pela obtenção do 

Termo 

 Data 
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8 
Apêndices 
 

8.1 
Apêndice A – Coeficientes utilizados na a mensuração dos construtos 
da pesquisa e na análise da suas hipóteses. 
  

QUADRO 13: COEFICIENTES UTILIZADOS 

Coeficientes utilizados Definição 

1. Alfa de Cronbach (α) 

(CRONBACH, 1951) 

Este coeficiente é usado para estimar a confiabilidade de um 

questionário aplicado em uma pesquisa, pois mede sua consistência 

interna a partir da correlação entre as respostas dadas pelos 

participantes. Trata-se de uma correlação média entre as perguntas. A 

grande utilização e aceitação no meio acadêmico desse coeficiente são 

determinantes para sua adoção como ferramenta para estimação da 

confiabilidade. Sendo assim, faz-se importante ressaltar que, devendo 

ser interpretado no intervalo entre 0 e 1, não há um valor mínimo 

definido para esse coeficiente ser aceito como bom, mas admite-se, na 

literatura, o valor de 0,70 como mínimo aceitável (FREITAS; 

GONÇALVEZ, 2005; MILAN; TREZ, 2005, URDAN, 2001). 

2. Desvio Padrão (σ ou s) 

Este coeficiente é usado para medir a dispersão dos dados de um 

questionário aplicado em uma pesquisa. Devendo ser interpretado a 

partir de valores não negativos, somente, quanto maior for o seu valor, 

maior será a dispersão dos dados. 

3. Coeficiente angular da 

reta (β) 

Este coeficiente é usado para medir a constante da regressão, isto é, o 

declive de sua reta, representando a variação da variável dependente 

em função da variável independente, quando esta aumenta uma 

unidade. Devendo ser interpretado no intervalo entre 0 e 1, um β 

negativo indica uma inversão na proporcionalidade da relação entre as 

variáveis, simplesmente (COHEN, 1988). 

4. Coeficiente de 

determinação (R²) 

Este coeficiente é usado para medir o grau de ajustamento de um 

modelo estatístico linear generalizado, como a regressão linear, em 

relação aos valores observados. Devendo ser interpretado no intervalo 

entre 0 e 1, define-se valores de 0,1≤R²≤0,29 para ajustamentos fracos, 

0,30≤R²≤0,49 para ajustamentos moderados e R²≥0,5 para 

ajustamentos fortes (COHEN, 1988). 

5. Correlação de Pearson 

(ρ ou r) 

Este coeficiente é usado para medir o grau de associação (e a direção 

dessa correlação - se positiva ou negativa) entre os itens de um 

questionário aplicado em uma pesquisa. Devendo ser interpretado no 

intervalo entre -1 e +1, define-se valores de r≥0,90 para correlações 

muito fortes, 0,70≤r<0,90 para correlações fortes, 0,50≤r<0,70 para 

correlações moderadas, 0,30≤r<0,50 para correlações fracas e 

0≤r<0,30 para correlações desprezíveis (COHEN et al., 2003). 

6. F-valor (F)  

 Este coeficiente é usado para medir a variância entre dois conjuntos 

de dados diferentes e compará-los, utilizando o teste de hipóteses. A 

variância mede o quanto os dados estão dispersos em relação à sua 

média. Deve ser interpretado a partir de valores não negativos, 

somente (COHEN, 1988). 
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7. P-valor (p ou valor da 

probabilidade) 

 Este coeficiente é usado para medir a probabilidade de se observar um 

valor da estatística de teste tão grande ou maior ao encontrado sob a 

hipótese nula (H0), isto é, mede a força dos resultados do teste. 

Devendo ser interpretado a partir de valores não negativos, somente, 

quanto maior for o seu valor, menor será a evidência que se tem contra 

a H0. Portanto, quanto maior o p-valor, menor será a probabilidade da 

H0 ser rejeitada, mas, sim, a hipótese testada. Define-se valores de p < 

0,01 para evidências muito fortes contra H0, 0,01≤p<0,05 para 

evidências moderadas, 0,05≤p<0,1 para evidências sugestivas e p ≥ 

0,10 para pouca ou nenhuma evidência (COHEN, 1988).  

8. T-valor (t) 

Este coeficiente é usado para medir a diferença entre as médias de dois 

conjuntos de dados diferentes e compará-los, utilizando o teste de 

hipóteses. Devendo ser interpretado a partir de valores positivos ou 

negativos, um t-valor negativo indica uma inversão da direção do 

efeito, simplesmente, não afetando a significância da diferença entre 

os conjuntos (COHEN, 1988). 

Fonte: elaborada pela autora com base na literatura. 
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8.2 
Apêndice B – Mensuração da escala Teoria das Trocas Líder-Seguidor 
(LMX VII) para ambas as organizações. 
  

TABELA 18: LMX VII – EMPRESA 1  

 M s 

Correlação 

de item total 

corrigida 

Alfa de 

Cronbach se 

o item for 

excluído 

Escala: Teoria das Trocas Líder-Seguidor (LMX VII) – Empresa 1 (N=7, α=0,85). 

1. Você sabe como está a satisfação do seu 

chefe em relação ao trabalho que você 

desenvolve? 

3,61 1,21 ,50 ,85 

2. Seu chefe compreende seus problemas e 

necessidades no desempenho das suas funções? 
3,83 ,97 ,64 ,82 

3. Em que medida seu chefe reconhece seu 

potencial? 
3,78 ,87 ,72 ,81 

4. Independentemente da autoridade formal do 

seu chefe, qual a chance dele (a) fazer uso do 

seu poder para te ajudar a resolver problemas 

no trabalho? 

3,91 ,93 ,59 ,83 

5. Independentemente da autoridade formal do 

seu chefe, qual a chance dele (a) te defender 

mesmo que isso envolva “custos” para ele? 

3,63 ,96 ,61 ,83 

6. A confiança que tem no seu chefe é tal que 

defenderia a posição dele mesmo se ele não 

estivesse presente. 

4,27 ,84 ,56 ,84 

7. Como você caracterizaria sua relação de 

trabalho com seu chefe? 
3,92 ,82 ,73 ,81 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

  
TABELA 19: LMX VII – EMPRESA 2  

 M s 

Correlação 

de item total 

corrigida 

Alfa de 

Cronbach se 

o item for 

excluído 

Escala: Teoria das Trocas Líder-Seguidor (LMX VII) – Empresa 2 (N=7, α=0,95). 

1. Você sabe como está a satisfação do seu 

chefe em relação ao trabalho que você 

desenvolve? 

3,03 1,44 ,87 ,94 

2. Seu chefe compreende seus problemas e 

necessidades no desempenho das suas funções? 
2,93 1,20 ,87 ,94 

3. Em que medida seu chefe reconhece seu 

potencial? 
3,45 1,26 ,74 ,95 

4. Independentemente da autoridade formal do 

seu chefe, qual a chance dele (a) fazer uso do 

seu poder para te ajudar a resolver problemas 

no trabalho? 

3,09 1,26 ,80 ,94 

5. Independentemente da autoridade formal do 

seu chefe, qual a chance dele (a) te defender 

mesmo que isso envolva “custos” para ele? 

2,55 1,11 ,82 ,94 

6. A confiança que tem no seu chefe é tal que 

defenderia a posição dele mesmo se ele não 

estivesse presente. 

3,03 1,26 ,84 ,94 

7. Como você caracterizaria sua relação de 

trabalho com seu chefe? 
3,07 1,20 ,86 ,94 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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8.3 
Apêndice C – Mensuração das escalas Justiça Distributiva, 
Procedimental, Interpessoal e Informacional para ambas as 
organizações 
 

TABELA 20: JUSTIÇA DISTRIBUTIVA, PROCEDIMENTAL, 

INTERPESSOAL E INFORMACIONAL – EMPRESA 1 

 M s 

Correlação 

de item total 

corrigida 

Alfa de 

Cronbach se 

o item for 

excluído 

Escala: Justiça Distributiva – Empresa 1 (N=4, α=0,92) 

8. Os resultados alcançados por você refletem 

o real esforço que você dedica ao seu trabalho? 
4,04 ,83 ,78 ,91 

9. Os resultados que você obtém refletem a 

verdadeira importância de seu trabalho? 
4,06 ,89 ,82 ,89 

10. Os resultados que você obtém refletem a 

real contribuição que você dá a empresa? 
4,01 ,98 ,84 ,89 

11. Os resultados que você obtém refletem seu 

real desempenho? 
4,06 ,93 ,83 ,89 

Escala: Justiça Procedimental – Empresa 1 (N=7, α=0,85) 

12. Você pode expressar seus pontos de vista e 

sentimentos sobre as normas e procedimentos 

que se aplicam na empresa? 

3,74 ,97 ,51 ,85 

13. Você tem influência nos resultados obtidos 

pela empresa mediante as normas e 

procedimentos que ela utiliza? 

3,32 ,99 ,50 ,85 

14. As normas e procedimentos na empresa são 

aplicados de forma consistente? 
3,80 ,86 ,72 ,82 

15. As normas e procedimentos aplicados na 

empresa são justos? 
3,98 ,80 ,72 ,82 

16. As normas e procedimentos aplicados na 

empresa se baseiam em informações corretas? 
4,08 ,79 ,69 ,82 

17. As normas e procedimentos da empresa 

permitem que você conteste os resultados das 

decisões que lhe dizem respeito? 

3,56 1,06 ,64 ,83 

18. As normas e procedimentos que se aplicam 

na empresa se fundamentam em valores éticos 

e morais? 

4,48 ,69 ,61 ,83 

Escala: Justiça Interpessoal – Empresa 1 (N=4, α=0,18) 

19. Trata-lhe de modo cortês? 4,71 ,64 ,17 ,08 

20. Trata-lhe com dignidade? 4,74 ,63 ,25 ,02 

21. Trata-lhe com respeito? 4,82 ,39 ,43 -,01 

22. Não faz comentários inadequados sobre 

você? 
2,56 1,75 -,08 ,78 

Escala: Justiça Informacional – Empresa 1 (N=5, α=0,84) 

23. Trata-lhe com franqueza? 4,57 ,76 ,56 ,83 

24. Explica-lhe com clareza os procedimentos 

adotados? 
4,44 ,78 ,75 ,78 

25. Fornece-lhe explicações razoáveis sobre os 

procedimentos adotados na empresa? 
4,37 ,79 ,78 ,77 

26. Comunica-se com você nos momentos 

oportunos? 
4,28 ,89 ,62 ,81 

27. Dá-lhe a impressão de que adapta a 

comunicação com os subordinados de acordo 

com as necessidades pessoais de cada um? 

4,14 ,93 ,54 ,84 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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TABELA 21: JUSTIÇA INTERACIONAL – EMPRESA 1 

 M s 

Correlação 

de item total 

corrigida 

Alfa de 

Cronbach se 

o item for 

excluído 

Escala: Justiça Interacional – Empresa 1 (N=8, α=0,85) 

19. Trata-lhe de modo cortês? 4,71 ,64 ,48 ,85 

20. Trata-lhe com dignidade? 4,74 ,63 ,57 ,84 

21. Trata-lhe com respeito? 4,82 ,39 ,66 ,84 

23. Trata-lhe com franqueza? 4,57 ,76 ,62 ,83 

24. Explica-lhe com clareza os procedimentos 

adotados? 
4,44 ,78 ,74 ,82 

25. Fornece-lhe explicações razoáveis sobre os 

procedimentos adotados na empresa? 
4,37 ,79 ,75 ,82 

26. Comunica-se com você nos momentos 

oportunos? 
4,28 ,89 ,58 ,84 

27. Dá-lhe a impressão de que adapta a 

comunicação com os subordinados de acordo 

com as necessidades pessoais de cada um? 

4,14 ,93 ,52 ,85 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

 

TABELA 22: JUSTIÇA DISTRIBUTIVA, PROCEDIMENTAL, 

INTERPESSOAL E INFORMACIONAL – EMPRESA 2 

 M s 

Correlação 

de item total 

corrigida 

Alfa de 

Cronbach se 

o item for 

excluído 

Escala: Justiça Distributiva – Empresa 2 (N=4, α=0,91) 

8. Os resultados alcançados por você refletem 

o real esforço que você dedica ao seu trabalho? 
4,07 ,77 ,80 ,88 

9. Os resultados que você obtém refletem a 

verdadeira importância de seu trabalho? 
4,22 ,75 ,75 ,89 

10. Os resultados que você obtém refletem a 

real contribuição que você dá ao serviço? 
4,12 ,84 ,83 ,86 

11. Os resultados que você obtém refletem seu 

real desempenho? 
4,07 ,81 ,77 ,88 

Escala: Justiça Procedimental – Empresa 2 (N=7, α=0,86) 

12. Você pode expressar seus pontos de vista e 

sentimentos sobre as normas e procedimentos 

que se aplicam no serviço? 

3,72 ,97 ,67 ,83 

13. Você tem influência nos resultados obtidos 

pelo serviço mediante as normas e 

procedimentos que ele utiliza? 

3,33 ,85 ,45 ,86 

14. As normas e procedimentos no serviço são 

aplicados de forma consistente? 
3,36 ,87 ,69 ,83 

15. As normas e procedimentos aplicados no 

serviço são justos? 
3,33 ,85 ,74 ,82 

16. As normas e procedimentos aplicados no 

serviço se baseiam em informações corretas? 
3,78 ,82 ,67 ,83 

17. As normas e procedimentos do serviço 

permitem que você conteste os resultados das 

decisões que lhe dizem respeito? 

3,21 1,06 ,73 ,82 

18. As normas e procedimentos que se aplicam 

no serviço se fundamentam em valores éticos e 

morais? 

3,74 1,10 ,49 ,86 

Escala: Justiça Interpessoal – Empresa 2 (N=4, α=0,74) 
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19. Trata-lhe de modo cortês? 4,48 ,75 ,48 ,71 

20. Trata-lhe com dignidade? 4,53 ,71 ,76 ,57 

21. Trata-lhe com respeito? 4,52 ,73 ,74 ,57 

22. Faz comentários inadequados sobre você? 4,40 1,01 ,29 ,85 

Escala: Justiça Informacional – Empresa 2 (N=5, α=0,93) 

23. Trata-lhe com franqueza? 3,45 1,26 ,85 ,90 

24. Explica-lhe com clareza os procedimentos 

adotados? 
3,26 1,26 ,86 ,90 

25. Fornece-lhe explicações razoáveis sobre os 

procedimentos adotados no serviço? 
3,33 1,26 ,89 ,90 

26. Comunica-se com você nos momentos 

oportunos? 
3,50 1,20 ,80 ,91 

27. Dá-lhe a impressão de que adapta a 

comunicação com os subordinados de acordo 

com as necessidades pessoais de cada um? 

3,26 1,21 ,65 ,94 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

 

TABELA 23: JUSTIÇA INTERACIONAL – EMPRESA 2 

 M s 

Correlação 

de item total 

corrigida 

Alfa de 

Cronbach se 

o item for 

excluído 

Escala: Justiça Interacional – Empresa 2 (N=8, α=0,91) 

19. Trata-lhe de modo cortês? 4,48 ,75 ,44 ,92 

20. Trata-lhe com dignidade? 4,53 ,71 ,71 ,91 

21. Trata-lhe com respeito? 4,52 ,73 ,71 ,91 

23. Trata-lhe com franqueza? 3,45 1,26 ,88 ,89 

24. Explica-lhe com clareza os procedimentos 

adotados? 
3,26 1,26 ,82 ,89 

25. Fornece-lhe explicações razoáveis sobre os 

procedimentos adotados no serviço? 
3,33 1,26 ,87 ,89 

26. Comunica-se com você nos momentos 

oportunos? 
3,50 1,20 ,75 ,90 

27. Dá-lhe a impressão de que adapta a 

comunicação com os subordinados de acordo 

com as necessidades pessoais de cada um? 

3,26 1,21 ,67 ,91 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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8.4 
Apêndice D – Mensuração da escala Identificação Organizacional para 
ambas as organizações. 
 

TABELA 24: IDENTIFICAÇÃO ORGANIZACIONAL – EMPRESA 1 

 M s 

Correlação 

de item total 

corrigida 

Alfa de 

Cronbach se 

o item for 

excluído 

Escala: Identificação Organizacional – Empresa 1 (N=5, α=0,71) 

44. Quando alguém critica a empresa, eu me 

sinto pessoalmente insultado. 
4,00 1,05 ,44 ,69 

45. Eu fico muito curioso para saber o que os 

outros acham da empresa. 
3,80 ,95 ,53 ,64 

46. Quando eu falo sobre a empresa, eu 

normalmente digo “nós” ao invés de “eles”. 
4,41 ,70 ,46 ,67 

47. As conquistas da empresa são como minhas 

próprias conquistas. 
4,31 ,92 ,37 ,71 

48. Quando alguém elogia a empresa, sinto 

como se eu fosse elogiado. 
4,46 ,69 ,64 ,61 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

 

TABELA 25: IDENTIFICAÇÃO ORGANIZACIONAL – EMPRESA 2 

 M s 

Correlação 

de item total 

corrigida 

Alfa de 

Cronbach se 

o item for 

excluído 

Escala: Identificação Organizacional – Empresa 2 (N=6, α=0,90) 

44. Quando alguém critica o INCA, eu me sinto 

pessoalmente insultado. 
3,71 1,01 ,77 ,87 

45. Eu fico muito curioso para saber o que os 

outros acham do INCA. 
3,47 1,11 ,79 ,87 

46. Quando eu falo sobre o INCA, eu 

normalmente digo “nós” ao invés de “eles”. 
3,91 ,86 ,74 ,88 

47. As conquistas do INCA são como minhas 

próprias conquistas. 
3,78 ,90 ,78 ,87 

48. Quando alguém elogia o INCA, sinto como 

se eu fosse elogiado. 
3,91 ,80 ,68 ,89 

49. Se uma notícia na mídia criticar o INCA, 

provavelmente ficarei envergonhado. 
3,69 1,03 ,62 ,90 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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8.5 
Apêndice E – Mensuração da escala Desidentificação para ambas as 
organizações. 
 

TABELA 26: DESIDENTIFICAÇÃO – EMPRESA 1 

 M s 

Correlação 

de item total 

corrigida 

Alfa de 

Cronbach se 

o item for 

excluído 

Escala: Desidentificação – Empresa 1 (N=6, α=0,93) 

50. Eu sinto vergonha em fazer parte da 

empresa. 
1,30 ,86 ,84 ,92 

51. A empresa faz coisas que me 

envergonham. 
1,35 ,87 ,77 ,93 

52. Eu tentei manter em segredo que trabalho 

na empresa. 
1,25 ,69 ,90 ,91 

53. Eu acho a empresa vergonhosa. 1,17 ,53 ,87 ,92 

54. Quero que as pessoas que eu conheço 

saibam que eu discordo com a forma como a 

empresa se comporta. 

1,40 ,84 ,75 ,93 

55. Fiquei envergonhado com o que está 

acontecendo na empresa. 
1,23 ,58 ,81 ,92 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

 

TABELA 27: DESIDENTIFICAÇÃO – EMPRESA 2 

 M s 

Correlação 

de item total 

corrigida 

Alfa de 

Cronbach se 

o item for 

excluído 

Escala: Desidentificação – Empresa 2 (N=6, α=0,74) 

50. Eu sinto vergonha em fazer parte do INCA. 1,24 ,51 ,49 ,72 

51. O INCA faz coisas que me envergonham. 1,83 ,94 ,69 ,64 

52. Eu tentei manter em segredo que trabalho 

no INCA. 
1,29 ,65 ,50 ,71 

53. Eu acho o INCA vergonhoso. 1,14 ,35 ,60 ,72 

54. Quero que as pessoas que eu conheço 

saibam que eu discordo com a forma como o 

INCA se comporta. 

1,64 ,85 ,47 ,71 

55. Fiquei envergonhado com o que está 

contecendo no INCA. 
2,38 1,25 ,47 ,75 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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8.6 
Apêndice F – Mensuração da escala Identificação Ambivalente para 
ambas as organizações. 
 

TABELA 28: IDENTIFICAÇÃO AMBIVALENTE – EMPRESA 1 

 M s 

Correlação 

de item total 

corrigida 

Alfa de 

Cronbach se 

o item for 

excluído 

Escala: Identificação Ambivalente – Empresa 1 (N=6, α=0,92) 

56. Tenho sentimentos mistos sobre minha 

afiliação com a empresa. 
1,51 ,90 ,68 ,93 

57. Estou dividido entre amar e odiar a empresa. 1,28 ,73 ,81 ,91 

58. Eu me sinto em conflito em fazer parte da 

empresa. 
1,22 ,61 ,85 ,90 

59. Tenho sentimentos contraditórios sobre a 

empresa. 
1,38 ,81 ,85 ,90 

60. Eu me orgulho e me envergonho de 

pertencer a empresa. 
1,34 ,73 ,79 ,91 

61. Sinto honra e desgraça por ser um 

colaborador da empresa. 
1,33 ,73 ,78 ,91 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

 

TABELA 29: IDENTIFICAÇÃO AMBIVALENTE – EMPRESA 2 

 M s 

Correlação 

de item total 

corrigida 

Alfa de 

Cronbach se 

o item for 

excluído 

Escala: Identificação Ambivalente – Empresa 2 (N=6, α=0,88) 

56. Tenho sentimentos mistos sobre minha 

afiliação com o INCA. 
2,09 1,13 ,57 ,89 

57. Estou dividido entre amar e odiar o INCA. 1,69 ,86 ,76 ,85 

58. Eu me sinto em conflito em fazer parte do 

INCA. 
1,53 ,82 ,67 ,86 

59. Tenho sentimentos contraditórios sobre o 

INCA. 
1,60 ,84 ,72 ,86 

60. Eu me orgulho e me envergonho de 

pertencer o INCA. 
1,93 ,97 ,72 ,85 

61. Sinto honra e desgraça por ser um 

colaborador do INCA. 
1,71 ,84 ,75 ,85 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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8.7 
Apêndice G – Mensuração da escala Julgamento de Retaliação 
Organizacional para ambas as organizações. 
 

TABELA 30: JULGAMENTO DE RETALIAÇÃO ORGANIZACIONAL – 

EMPRESA 1 

 M s 

Correlação 

de item total 

corrigida 

Alfa de 

Cronbach se 

o item for 

excluído 

Escala: Julgamento de Retaliação Organizacional – Empresa 1 (N=15, α=0,98) 

62. Alterar a forma de fazer as coisas com o 

intuito de prejudicar a empresa. 
1,39 ,67 ,72 ,98 

63. Deixar de colaborar com os colegas de 

trabalho. 
1,42 ,68 ,82 ,97 

64. Influenciar negativamente os colegas de 

trabalho. 
1,36 ,64 ,87 ,97 

65. Fazer corpo mole. 1,43 ,70 ,92 ,97 

66. Negar informações necessárias a um colega. 1,34 ,62 ,81 ,97 

67. Produzir abaixo da capacidade que possui. 1,42 ,68 ,86 ,97 

68. Fingir que está ocupado. 1,42 ,77 ,85 ,97 

69. Ficar indiferente às solicitações feitas pela 

chefia. 
1,45 ,76 ,76 ,98 

70. Gastar mais tempo de intervalo do que o 

permitido. 
1,45 ,74 ,83 ,97 

71. Falar mal da empresa para as pessoas 

estranhas ao serviço. 
1,34 ,71 ,91 ,97 

72. Descumprir as normas da empresa. 1,35 ,66 ,87 ,97 

73. Tratar com indiferença pessoas que buscam 

os serviços prestados pela empresa. 
1,29 ,57 ,88 ,97 

74. Fazer o serviço mal feito de propósito. 1,29 ,64 ,88 ,97 

75. Trabalhar contra a política da empresa. 1,30 ,58 ,87 ,97 

76. Tumultuar o ambiente de trabalho, 

propositalmente. 
1,27 ,57 ,88 ,97 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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TABELA 31: JULGAMENTO DE RETALIAÇÃO ORGANIZACIONAL – 

EMPRESA 2 

 M s 

Correlação 

de item total 

corrigida 

Alfa de 

Cronbach se 

o item for 

excluído 

Escala: Julgamento de Retaliação Organizacional – Empresa 2 (N=15, α=0,93) 

62. Alterar a forma de fazer as coisas com o 

intuito de prejudicar o serviço. 
1,14 ,40 ,55 ,93 

63. Deixar de colaborar com os colegas de 

trabalho. 
1,36 ,52 ,78 ,92 

64. Influenciar negativamente os colegas de 

trabalho. 
1,31 ,47 ,61 ,93 

65. Fazer corpo mole. 1,33 ,54 ,72 ,93 

66. Negar informações necessárias a um colega. 1,34 ,51 ,74 ,92 

67. Produzir abaixo da capacidade que possui. 1,53 ,73 ,85 ,92 

68. Fingir que está ocupado. 1,40 ,65 ,76 ,92 

69. Ficar indiferente às solicitações feitas pela 

chefia. 
1,72 ,77 ,70 ,93 

70. Gastar mais tempo de intervalo do que o 

permitido. 
1,57 ,75 ,80 ,92 

71. Falar mal da empresa para as pessoas 

estranhas ao serviço. 
1,53 ,75 ,55 ,93 

72. Descumprir as normas do serviço. 1,36 ,52 ,60 ,93 

73. Tratar com indiferença pessoas que buscam 

os serviços prestados pelo serviço. 
1,10 ,31 ,63 ,93 

74. Fazer o serviço mal feito de propósito. 1,17 ,38 ,54 ,93 

75. Trabalhar contra a política do serviço. 1,34 ,58 ,62 ,93 

76. Tumultuar o ambiente de trabalho, 

propositalmente. 
1,21 ,45 ,75 ,93 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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8.8 
Apêndice H – Mensuração da escala Cultura Organizacional para 
ambas as organizações. 
 

TABELA 32: CULTURA ORGANIZACIONAL – EMPRESA 1 

 

 M s 

Correlação 

de item total 

corrigida 

Alfa de 

Cronbach 

se o item 

for excluído 

Escala: Cultura Organizacional – Empresa 1 (N=15, α=0,75) 

Cultura Construtiva – Empresa 1 (N=8, α=0,91) 

N
o

rm
as

 d
e 

re
al

iz
aç

ão
 

28. A maioria das pessoas na empresa 

busca atingir suas metas com 

entusiasmo. 

4,01 ,85 ,53 ,86 

29. Nesta empresa existem e são 

conhecidas definições de metas 

alcançáveis e desafiadoras e 

estabelecimento de planos para 

atingi-las. 

4,10 1,02 ,65 ,85 

N
o

rm
as

 d
e 

au
to

 

at
u

al
iz

aç
ão

 30. As pessoas nesta empresa gostam 

de se envolver em tarefas novas e 

interessantes. 

4,04 ,92 ,67 ,85 

31. As pessoas nesta empresa buscam 

seu próprio desenvolvimento. 
3,95 ,94 ,63 ,85 

N
o

rm
as

 

h
u

m
an

ís
ti

co
-

en
co

ra
ja

d
o
ra

s 32. Nesta empresa as pessoas são 

abertas e desenvolvem 

relacionamentos construtivos. 

4,04 ,90 ,80 ,84 

33. As pessoas nesta empresa 

recebem e dão apoio umas as outras. 
3,97 ,92 ,72 ,85 

N
o

rm
as

 d
e 

af
il

ia
çã

o
 34. As pessoas nesta empresa são 

cooperativas e amistosas. 
4,11 ,76 ,68 ,85 

35. Nesta empresa, as pessoas são 

sensíveis à satisfação dos colegas de 

trabalho. 

3,92 ,85 ,74 ,84 

Cultura Passivo-Defensiva – Empresa 1  (N=7, α=0,72) 

N
o

rm
as

 d
e 

ap
ro

v
aç

ão
 

36. As pessoas nesta empresa 

baseiam-se na opinião dos colegas 

para tomar decisões. 

3,37 ,86 ,30 ,72 

37. Antes de tomar uma decisão de 

trabalho, as pessoas necessitam da 

opinião de colegas. 

3,22 ,88 ,37 ,71 

N
o

rm
a 

co
n

v
en

ci
o

n
al

 

39. A maioria das pessoas desta 

empresa necessita dar uma boa 

impressão, por isso segue as regras. 

3,67 ,99 ,23 ,74 

N
o

rm
a 

d
ep

en
d

en
te

 

40. Nesta empresa, as pessoas 

somente fazem o que o chefe diz. 
3,53 ,90 ,51 ,68 

41. Se as tarefas não forem definidas 

pelo chefe, as pessoas não executam. 
2,70 1,10 ,67 ,63 

N
o

rm
as

 

d
e 

ev
it

aç
ão

 

42. Nesta empresa, as pessoas evitam 

responsabilidades para não serem 

responsabilizadas por problemas. 

2,48 1,18 ,57 ,65 
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43. As pessoas nesta empresa tendem 

a culpar os outros por problemas 

ocorridos. 

2,33 1,21 ,41 ,70 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

 

TABELA 33: CULTURA ORGANIZACIONAL – EMPRESA 2 

  M s 

Correlação 

de item total 

corrigida 

Alfa de 

Cronbach 

se o item 

for excluído 

Escala: Cultura Organizacional – Empresa 2 (N=15, α=0,65) 

Cultura Construtiva – Empresa 2 (N=8, α=0,83) 

N
o

rm
as

 d
e 

re
al

iz
aç

ão
 

28. A maioria das pessoas do 

serviço busca atingir suas metas 

com entusiasmo. 

3,47 ,80 ,28 ,85 

29. Neste serviço existem e são 

conhecidas definições de metas 

alcançáveis e desafiadoras e 

estabelecimento de planos para 

atingi-las. 

3,52 ,94 ,36 ,84 

N
o

rm
as

 d
e 

au
to

 

at
u

al
iz

aç
ão

 30. As pessoas neste serviço gostam 

de se envolver em tarefas novas e 

interessantes. 

3,17 ,92 ,61 ,81 

31. As pessoas neste serviço buscam 

seu próprio desenvolvimento. 
3,59 ,77 ,57 ,81 

N
o

rm
as

 

h
u

m
an

ís
ti

co
-

en
co

ra
ja

d
o
ra

s 32. Neste serviço as pessoas são 

abertas e desenvolvem 

relacionamentos construtivos. 

3,72 ,77 ,64 ,80 

33. As pessoas neste serviço recebem 

e dão apoio umas as outras. 
3,59 ,77 ,74 ,79 

N
o

rm
as

 d
e 

af
il

ia
çã

o
 34. As pessoas neste serviço são 

cooperativas e amistosas. 
3,72 ,74 ,68 ,80 

35. Neste serviço, as pessoas são 

sensíveis à satisfação dos colegas de 

trabalho. 

3,36 ,87 ,66 ,80 

Cultura Passivo-Defensiva – Empresa 2  (N=7, α=0,53) 

N
o

rm
as

 d
e 

ap
ro

v
aç

ão
 

36. As pessoas neste serviço baseiam-

se na opinião dos colegas para tomar 

decisões. 

3,14 ,74 ,08 ,56 

37. Antes de tomar uma decisão de 

trabalho, as pessoas necessitam da 

opinião de colegas. 

3,09 ,60 ,07 ,55 

N
o

rm
a 

co
n

v
en

ci
o

n
al

 

39. A maioria das pessoas deste 

serviço necessita dar uma boa 

impressão, por isso segue as regras. 

3,02 ,81 ,20 ,52 

N
o

rm
a 

d
ep

en
d

en
te

 

40. Neste serviço, as pessoas somente 

fazem o que o chefe diz. 
2,83 ,86 ,19 ,52 

41. Se as tarefas não forem definidas 

pelo chefe, as pessoas não executam. 
2,60 1,04 ,37 ,44 

N
o

rm
as

 

d
e 

ev
it

aç
ão

 

42. Neste serviço, as pessoas evitam 

responsabilidades para não serem 

responsabilizadas por problemas. 

3,05 1,02 ,47 ,39 
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43. As pessoas neste serviço tendem 

a culpar os outros por problemas 

ocorridos. 

2,76 1,08 ,41 ,42 

Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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8.9 
Apêndice I – Frequências absoluta e relativa (proporção) da escala 
Teoria das Trocas Líder-Seguidor (LMX VII) para ambas as 
organizações. 

 

TABELA 34: FREQUÊNCIAS LMX VII – EMPRESA 1 

 
fabs – frequência absoluta (f% - proporção) 

1 2 3 4 5 

Escala: Teoria das Trocas Líder-Seguidor (LMX VII) – Empresa 1 (N=7) 

1. Você sabe como está a satisfação do seu 

chefe em relação ao trabalho que você 

desenvolve? 

7 

(7%) 

12 

(12%) 

22 

(22%) 

31 

(31%) 

28 

(28%) 

2. Seu chefe compreende seus problemas e 

necessidades no desempenho das suas 

funções? 

1 

(1%) 

6 

(6%) 

33 

(33%) 

29 

(29%) 

31 

(31%) 

3. Em que medida seu chefe reconhece seu 

potencial? 

0 

(0) 

5 

(5%) 

36 

(36%) 

35 

(35%) 

24 

(24%) 

4. Independentemente da autoridade formal 

do seu chefe, qual a chance dele (a) fazer 

uso do seu poder para te ajudar a resolver 

problemas no trabalho? 

0 

(0) 

10 

(10%) 

18 

(18%) 

43 

(43%) 

29 

(29%) 

5. Independentemente da autoridade formal 

do seu chefe, qual a chance dele (a) te 

defender mesmo que isso envolva “custos” 

para ele? 

2 

(2%) 

9 

(9%) 

32 

(32%) 

38 

(38%) 

19 

(19%) 

6. A confiança que tem no seu chefe é tal 

que defenderia a posição dele mesmo se 

ele não estivesse presente. 

1 

(1%) 

2 

(2%) 

13 

(13%) 

37 

(37¨%) 

47 

(47%) 

7. Como você caracterizaria sua relação de 

trabalho com seu chefe? 

0 

(0) 

3 

(3%) 

29 

(29%) 

41 

(41%) 

27 

(27%) 

Todos os itens foram mensurados com escalas Likert 5-pontos com âncoras de 1 = pequena 

extensão e 5 = grande extensão | Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

 

TABELA 35: FREQUÊNCIAS LMX VII – EMPRESA 2  

 
fabs – frequência absoluta (f% - proporção) 

1 2 3 4 5 

Escala: Teoria das Trocas Líder-Seguidor (LMX VII) – Empresa 2 (N=7) 

1. Você sabe como está a satisfação do seu 

chefe em relação ao trabalho que você 

desenvolve? 

13 

(22%) 

7 

(12%) 

15 

(26%) 

11 

(19%) 

12 

(21%) 

2. Seu chefe compreende seus problemas e 

necessidades no desempenho das suas 

funções? 

6 

(10%) 

18 

(31%) 

15 

(26%) 

12 

(21%) 

7 

(12%) 

3. Em que medida seu chefe reconhece seu 

potencial? 

6 

(10%) 

7 

(12%) 

13 

(22%) 

19 

(33%) 

13 

(22%) 

4. Independentemente da autoridade formal 

do seu chefe, qual a chance dele (a) fazer 

uso do seu poder para te ajudar a resolver 

problemas no trabalho? 

7 

(12%) 

13 

(22%) 

15 

(26%) 

14 

(24%) 

9 

(16%) 

5. Independentemente da autoridade formal 

do seu chefe, qual a chance dele (a) te 

defender mesmo que isso envolva “custos” 

para ele? 

13 

(22%) 

15 

(26%) 

15 

(26%) 

15 

(26%) 

0 

(0) 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1611634/CA



166 
 

 
 

6. A confiança que tem no seu chefe é tal 

que defenderia a posição dele mesmo se 

ele não estivesse presente. 

9 

(16%) 

9 

(16%) 

19 

(33%) 

13 

(22%) 

8 

(14%) 

7. Como você caracterizaria sua relação de 

trabalho com seu chefe? 

9 

(16%) 

5 

(9%) 

24 

(41%) 

13 

(22%) 

7 

(12%) 

Todos os itens foram mensurados com escalas Likert 5-pontos com âncoras de 1 = pequena 

extensão e 5 = grande extensão | Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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8.10 
Apêndice J – Frequências absoluta e relativa (proporção) das escalas 
Justiça Distributiva, Procedimental, Interpessoal e Informacional para 
ambas as organizações 
 

TABELA 36: FREQUÊNCIAS JUSTIÇA DISTRIBUTIVA, 

PROCEDIMENTAL, INTERPESSOAL E INFORMACIONAL – 

EMPRESA 1 

 
fabs – frequência absoluta (f% - proporção) 

1 2 3 4 5 

Escala: Justiça Distributiva – Empresa 1 (N=4) 

8. Os resultados alcançados por você 

refletem o real esforço que você dedica ao 

seu trabalho? 

0 

(0) 

5 

(5%) 

17 

(17%) 

47 

(47%) 

31 

(31%) 

9. Os resultados que você obtém refletem a 

verdadeira importância de seu trabalho? 

1 

(1%) 

3 

(3%) 

21 

(21%) 

39 

(39%) 

36 

(36%) 

10. Os resultados que você obtém refletem 

a real contribuição que você dá a empresa? 

1 

(1%) 

5 

(5%) 

26 

(26%) 

28 

(28%) 

40 

(40%) 

11. Os resultados que você obtém refletem 

seu real desempenho? 

0 

(0) 

7 

(7%) 

19 

(19%) 

35 

(35%) 

39 

(39%) 

Escala: Justiça Procedimental – Empresa 1 (N=7) 

12. Você pode expressar seus pontos de 

vista e sentimentos sobre as normas e 

procedimentos que se aplicam na empresa? 

2 

(2%) 

6 

(6%) 

33 

(33%) 

34 

(34%) 

25 

(25%) 

13. Você tem influência nos resultados 

obtidos pela empresa mediante as normas e 

procedimentos que ela utiliza? 

4 

(4%) 

14 

(14%) 

40 

(40%) 

30 

(30%) 

12 

(12%) 

14. As normas e procedimentos na empresa 

são aplicados de forma consistente? 

0 

(0) 

8 

(8%) 

25 

(25%) 

46 

(46%) 

21 

(21%) 

15. As normas e procedimentos aplicados 

na empresa são justos? 

0 

(0) 

5 

(5%) 

18 

(18%) 

51 

(51%) 

26 

(26%) 

16. As normas e procedimentos aplicados 

na empresa se baseiam em informações 

corretas? 

0 

(0) 

3 

(3%) 

18 

(18%) 

47 

(47%) 

32 

(32%) 

17. As normas e procedimentos da empresa 

permitem que você conteste os resultados 

das decisões que lhe dizem respeito? 

4 

(4%) 

8 

(8%) 

39 

(39%) 

26 

(26%) 

23 

(23%) 

18. As normas e procedimentos que se 

aplicam na empresa se fundamentam em 

valores éticos e morais? 

0 

(0) 

1 

(1%) 

8 

(8%) 

33 

(33%) 

58 

(58%) 

Escala: Justiça Interpessoal – Empresa 1 (N=4) 

19. Trata-lhe de modo cortês? 
1 

(1%) 

1 

(1%) 

1 

(1%) 

20 

(20%) 

77 

(77%) 

20. Trata-lhe com dignidade? 
1 

(1%) 

1 

(1%) 

1 

(1%) 

17 

(17%) 

80 

(80%) 

21. Trata-lhe com respeito? 
0 

(0) 

0 

(0) 

0 

(0) 

18 

(18%) 

82 

(82%) 

22. Não faz comentários inadequados sobre 

você? 

31 

(31%) 

1 

(1%) 

6 

(6%) 

17 

(17%) 

45 

(45%) 

Escala: Justiça Informacional – Empresa 1 (N=5) 

23. Trata-lhe com franqueza? 
1 

(1%) 

1 

(1%) 

7 

(7%) 

22 

(22%) 

69 

(69%) 
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24. Explica-lhe com clareza os 

procedimentos adotados? 

0 

(0) 

2 

(2%) 

12 

(12%) 

26 

(26%) 

60 

(60%) 

25. Fornece-lhe explicações razoáveis 

sobre os procedimentos adotados na 

empresa? 

0 

(0) 

2 

(2%) 

13 

(13%) 

31 

(31%) 

54 

(54%) 

26. Comunica-se com você nos momentos 

oportunos? 

1 

(1%) 

1 

(1%) 

20 

(20%) 

25 

(25%) 

53 

(53%) 

27. Dá-lhe a impressão de que adapta a 

comunicação com os subordinados de 

acordo com as necessidades pessoais de 

cada um? 

2 

(2%) 

4 

(4%) 

13 

(13%) 

40 

(40%) 

41 

(41%) 

Todos os itens foram mensurados com escalas Likert 5-pontos com âncoras de 1 = pequena 

extensão e 5 = grande extensão, exceto o item 22 | Fonte: elaborada pela autora com base na 

pesquisa. 

 

TABELA 37: FREQUÊNCIAS JUSTIÇA DISTRIBUTIVA, 

PROCEDIMENTAL, INTERPESSOAL E INFORMACIONAL – 

EMPRESA 2 

 
fabs – frequência absoluta (f% - proporção) 

1 2 3 4 5 

Escala: Justiça Distributiva – Empresa 2 (N=4) 

8. Os resultados alcançados por você 

refletem o real esforço que você dedica ao 

seu trabalho? 

0 

(0) 

2 

(3%) 

9 

(16%) 

30 

(52%) 

17 

(29%) 

9. Os resultados que você obtém refletem a 

verdadeira importância de seu trabalho? 

0 

(0) 

1 

(2%) 

8 

(14%) 

26 

(45%) 

23 

(40%) 

10. Os resultados que você obtém refletem 

a real contribuição que você dá ao serviço? 

0 

(0) 

3 

(5%) 

8 

(14%) 

26 

(45%) 

21 

(36%) 

11. Os resultados que você obtém refletem 

seu real desempenho? 

0 

(0) 

3 

(5%) 

8 

(14%) 

29 

(50%) 

18 

(31%) 

Escala: Justiça Procedimental – Empresa 2 (N=7) 

12. Você pode expressar seus pontos de 

vista e sentimentos sobre as normas e 

procedimentos que se aplicam no serviço? 

2 

(3%) 

1 

(2%) 

22 

(38%) 

19 

(33%) 

14 

(24%) 

13. Você tem influência nos resultados 

obtidos pelo serviço mediante as normas e 

procedimentos que ele utiliza? 

2 

(3%) 

6 

(10%) 

23 

(40%) 

25 

(43%) 

2 

(3%) 

14. As normas e procedimentos no serviço 

são aplicados de forma consistente? 

1 

(2%) 

10 

(17%) 

16 

(28%) 

29 

(50%) 

2 

(3%) 

15. As normas e procedimentos aplicados 

no serviço são justos? 

1 

(2%) 

9 

(16%) 

20 

(34%) 

26 

(45%) 

2 

(3%) 

16. As normas e procedimentos aplicados 

no serviço se baseiam em informações 

corretas? 

0 

(0) 

5 

(9%) 

12 

(21%) 

32 

(55%) 

9 

(16%) 

17. As normas e procedimentos do serviço 

permitem que você conteste os resultados 

das decisões que lhe dizem respeito? 

2 

(3%) 

14 

(24%) 

19 

(33%) 

16 

(28%) 

7 

(12%) 

18. As normas e procedimentos que se 

aplicam no serviço se fundamentam em 

valores éticos e morais? 

2 

(3%) 

7 

(12%) 

11 

(19%) 

22 

(38%) 

16 

(28%) 

Escala: Justiça Interpessoal – Empresa 2 (N=4) 

19. Trata-lhe de modo cortês? 
1 

(2%) 

0 

(0) 

3 

(5%) 

20 

(34%) 

34 

(59%) 

20. Trata-lhe com dignidade? 0 1 4 16 37 
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(0) (2%) (7%) (28%) (64%) 

21. Trata-lhe com respeito? 
0 

(0) 

1 

(2%) 

5 

(9%) 

15 

(26%) 

37 

(64%) 

22. Faz comentários inadequados sobre 

você? 

39 

(67%) 

8 

(14%) 

7 

(12%) 

3 

(5%) 

1 

(2%) 

Escala: Justiça Informacional – Empresa 2 (N=5) 

23. Trata-lhe com franqueza? 
7 

(12%) 

5 

(9%) 

13 

(22%) 

21 

(36%) 

12 

(21%) 

24. Explica-lhe com clareza os 

procedimentos adotados? 

7 

(12%) 

10 

(17%) 

11 

(019%) 

21 

(36%) 

9 

(16%) 

25. Fornece-lhe explicações razoáveis 

sobre os procedimentos adotados no 

serviço? 

5 

(9%) 

13 

(22%) 

9 

(16%) 

20 

(34%) 

11 

(19%) 

26. Comunica-se com você nos momentos 

oportunos? 

3 

(5%) 

11 

(19%) 

12 

(21%) 

18 

(31%) 

14 

(24%) 

27. Dá-lhe a impressão de que adapta a 

comunicação com os subordinados de 

acordo com as necessidades pessoais de 

cada um? 

7 

(12%) 

6 

(10%) 

19 

(33%) 

17 

(29%) 

9 

(16%) 

Todos os itens foram mensurados com escalas Likert 5-pontos com âncoras de 1 = pequena 

extensão e 5 = grande extensão, exceto o item 22 | Fonte: elaborada pela autora com base na 

pesquisa. 
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8.11 
Apêndice K – Frequências absoluta e relativa (proporção) da escala 
Cultura Organizacional para ambas as organizações 
 

TABELA 38: FREQUÊNCIAS CULTURA ORGANIZACIONAL – 

EMPRESA 1 

 
fabs – frequência absoluta (f% - proporção) 

1 2 3 4 5 

Escala: Cultura Organizacional – Empresa 1 (N=16) 

Cultura Construtiva (N=8) 

28. A maioria das pessoas na empresa 

busca atingir suas metas com entusiasmo. 

0 

(0) 

5 

(5%) 

20 

(20%) 

44 

(44%) 

31 

(31%) 

29. Nesta empresa existem e são 

conhecidas definições de metas alcançáveis 

e desafiadoras e estabelecimento de planos 

para atingi-las. 

2 

(2%) 

6 

(6%) 

17 

(17%) 

30 

(30%) 

45 

(45%) 

30. As pessoas nesta empresa gostam de se 

envolver em tarefas novas e interessantes. 

1 

(1%) 

6 

(6%) 

16 

(16%) 

42 

(42%) 

35 

(35%) 

31. As pessoas nesta empresa buscam seu 

próprio desenvolvimento. 

1 

(1%) 

7 

(7%) 

19 

(19%) 

42 

(42%) 

31 

(31%) 

32. Nesta empresa as pessoas são abertas e 

desenvolvem relacionamentos 

construtivos. 

1 

(1%) 

4 

(4%) 

20 

(20%) 

40 

(40%) 

35 

(35%) 

33. As pessoas nesta empresa recebem e 

dão apoio umas as outras. 

1 

(1%) 

5 

(5%) 

22 

(22%) 

40 

(40%) 

32 

(32%) 

34. As pessoas nesta empresa são 

cooperativas e amistosas. 

0 

(0) 

1 

(1%) 

21 

(21%) 

44 

(44%) 

34 

(34%) 

35. Nesta empresa, as pessoas são sensíveis 

à satisfação dos colegas de trabalho. 

0 

(0) 

5 

(5%) 

25 

(25%) 

43 

(43%) 

27 

(27%) 

Cultura Passivo-Defensiva (N=8) 

36. As pessoas nesta empresa baseiam-se 

na opinião dos colegas para tomar 

decisões. 

2 

(2%) 

8 

(8%) 

52 

(52%) 

27 

(27%) 

11 

(11%) 

37. Antes de tomar uma decisão de 

trabalho, as pessoas necessitam da opinião 

de colegas. 

3 

(3%) 

15 

(15%) 

45 

(45%) 

31 

(31%) 

6 

(6%) 

38. Nesta empresa, a maioria das pessoas 

segue as regras estabelecidas. 

0 

(0) 

3 

(3%) 

12 

(12%) 

53 

(53%) 

32 

(32%) 

39. A maioria das pessoas desta empresa 

necessita dar uma boa impressão, por isso 

segue as regras. 

3 

(3%) 

9 

(9%) 

25 

(25%) 

44 

(44%) 

19 

(19%) 

40. Nesta empresa, as pessoas somente 

fazem o que o chefe diz. 

4 

(4%) 

6 

(6%) 

33 

(33%) 

47 

(47%) 

10 

(10%) 

41. Se as tarefas não forem definidas pelo 

chefe, as pessoas não executam. 

14 

(14%) 

30 

(30%) 

35 

(35%) 

14 

(14%) 

7 

(7%) 

42. Nesta empresa, as pessoas evitam 

responsabilidades para não serem 

responsabilizadas por problemas. 

24 

(24%) 

30 

(30%) 

27 

(27%) 

12 

(12%) 

7 

(7%) 

43. As pessoas nesta empresa tendem a 

culpar os outros por problemas ocorridos. 

34 

(34%) 

22 

(22%) 

26 

(26%) 

13 

(13%) 

5 

(5%) 

Todos os itens foram mensurados com escalas Likert 5-pontos com âncoras de 1 = pequena 

extensão e 5 = grande extensão | Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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TABELA 39: FREQUÊNCIAS CULTURA ORGANIZACIONAL – 

EMPRESA 2 

 
fabs – frequência absoluta (f% - proporção) 

1 2 3 4 5 

Escala: Cultura Organizacional – Empresa 2 (N=16) 

Cultura Construtiva (N=8) 

28. A maioria das pessoas do serviço busca 

atingir suas metas com entusiasmo. 

1 

(2%) 

5 

(9%) 

21 

(36%) 

28 

(48%) 

3 

(5%) 

29. Neste serviço existem e são conhecidas 

definições de metas alcançáveis e 

desafiadoras e estabelecimento de planos 

para atingi-las. 

1 

(2%) 

9 

(16%) 

13 

(22%) 

29 

(50%) 

6 

(10%) 

30. As pessoas neste serviço gostam de se 

envolver em tarefas novas e interessantes. 

0 

(0) 

16 

(28%) 

20 

(34%) 

18 

(31%) 

4 

(7%) 

31. As pessoas neste serviço buscam seu 

próprio desenvolvimento. 

0 

(0) 

3 

(5%) 

25 

(43%) 

23 

(40%) 

7 

(12%) 

32. Neste serviço as pessoas são abertas e 

desenvolvem relacionamentos 

construtivos. 

0 

(0) 

4 

(7%) 

15 

(26%) 

32 

(55%) 

7 

(12%) 

33. As pessoas neste serviço recebem e dão 

apoio umas as outras. 

0 

(0) 

4 

(7%) 

22 

(38%) 

26 

(45%) 

6 

(10%) 

34. As pessoas neste serviço são 

cooperativas e amistosas. 

0 

(0) 

2 

(3%) 

20 

(34%) 

28 

(48%) 

8 

(14%) 

35. Neste serviço, as pessoas são sensíveis 

à satisfação dos colegas de trabalho. 

0 

(0) 

10 

(17%) 

22 

(38%) 

21 

(36%) 

5 

(9%) 

Cultura Passivo-Defensiva (N=8) 

36. As pessoas neste serviço baseiam-se na 

opinião dos colegas para tomar decisões. 

1 

(2%) 

7 

(12%) 

35 

(60%) 

13 

(22%) 

2 

(3%) 

37. Antes de tomar uma decisão de 

trabalho, as pessoas necessitam da opinião 

de colegas. 

0 

(0) 

7 

(12%) 

40 

(69%) 

10 

(17%) 

1 

(2%) 

38. Neste serviço, a maioria das pessoas 

segue as regras estabelecidas. 

0 

(0) 

4 

(7%) 

18 

(31%) 

33 

(57%) 

3 

(5%) 

39. A maioria das pessoas deste serviço 

necessita dar uma boa impressão, por isso 

segue as regras. 

1 

(2%) 

14 

(24%) 

27 

(47%) 

15 

(26%) 

1 

(2%) 

40. Neste serviço, as pessoas somente 

fazem o que o chefe diz. 

3 

(5%) 

17 

(29%) 

26 

(45%) 

11 

(19%) 

1 

(2%) 

41. Se as tarefas não forem definidas pelo 

chefe, as pessoas não executam. 

9 

(16%) 

18 

(31%) 

20 

(34%) 

9 

(16%) 

2 

(3%) 

42. Neste serviço, as pessoas evitam 

responsabilidades para não serem 

responsabilizadas por problemas. 

4 

(7%) 

12 

(21%) 

23 

(40%) 

15 

(26%) 

4 

(7%) 

43. As pessoas neste serviço tendem a 

culpar os outros por problemas ocorridos. 

7 

(12%) 

17 

(29%) 

21 

(36%) 

9 

(16%) 

4 

(7%) 

Todos os itens foram mensurados com escalas Likert 5-pontos com âncoras de 1 = pequena 

extensão e 5 = grande extensão | Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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8.12 
Apêndice L – Frequências absoluta e relativa (proporção) da escala 
Identificação Organizacional para ambas as organizações 
 

TABELA 40: FREQUÊNCIAS IDENTIFICAÇÃO ORGANIZACIONAL – 

EMPRESA 1  

 
fabs – frequência absoluta (f% - proporção) 

1 2 3 4 5 

Escala: Identificação Organizacional – Empresa 1 (N=6) 

44. Quando alguém critica a empresa, eu 

me sinto pessoalmente insultado. 

2 

(2%) 

10 

(10%) 

13 

(13%) 

36 

(36%) 

39 

(39%) 

45. Eu fico muito curioso para saber o que 

os outros acham da empresa. 

4 

(4%) 

4 

(4%) 

21 

(21%) 

50 

(50%) 

21 

(21%) 

46. Quando eu falo sobre a empresa, eu 

normalmente digo “nós” ao invés de 

“eles”. 

0 

(0) 

2 

(2%) 

6 

(6%) 

41 

(41%) 

51 

(51%) 

47. As conquistas da empresa são como 

minhas próprias conquistas. 

3 

(3%) 

3 

(3%) 

4 

(4%) 

40 

(40%) 

50 

(50%) 

48. Quando alguém elogia a empresa, sinto 

como se eu fosse elogiado. 

0 

(0) 

2 

(2%) 

5 

(50%) 

38 

(38%) 

55 

(55%) 

49. Se uma notícia na mídia criticar a 

empresa, provavelmente ficarei 

envergonhado. 

13 

(13%) 

12 

(12%) 

13 

(13%) 

37 

(37%) 

25 

(25%) 

Todos os itens foram mensurados com escalas Likert 5-pontos com âncoras de 1 = pequena 

extensão e 5 = grande extensão | Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

 

TABELA 41: FREQUÊNCIAS IDENTIFICAÇÃO ORGANIZACIONAL – 

EMPRESA 2 

 
fabs – frequência absoluta (f% - proporção) 

1 2 3 4 5 

Escala: Identificação Organizacional – Empresa 2 (N=6) 

44. Quando alguém critica o INCA, eu me 

sinto pessoalmente insultado. 

2 

(3%) 

5 

(9%) 

13 

(22%) 

26 

(45%) 

12 

(21%) 

45. Eu fico muito curioso para saber o que 

os outros acham do INCA. 

3 

(5%) 

8 

(14%) 

17 

(29%) 

19 

(33%) 

11 

(19%) 

46. Quando eu falo sobre o INCA, eu 

normalmente digo “nós” ao invés de 

“eles”. 

0 

(0) 

5 

(9%) 

9 

(16%) 

30 

(52%) 

14 

(24%) 

47. As conquistas do INCA são como 

minhas próprias conquistas. 

0 

(0) 

5 

(9%) 

16 

(28%) 

24 

(41%) 

13 

(22%) 

48. Quando alguém elogia o INCA, sinto 

como se eu fosse elogiado. 

0 

(0) 

3 

(9%) 

12 

(21%) 

30 

(52%) 

13 

(22%) 

49. Se uma notícia na mídia criticar o 

INCA, provavelmente ficarei 

envergonhado. 

1 

(2%) 

8 

(14%) 

12 

(21%) 

24 

(41%) 

13 

(22%) 

Todos os itens foram mensurados com escalas Likert 5-pontos com âncoras de 1 = pequena 

extensão e 5 = grande extensão | Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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8.13 
Apêndice M – Frequências absoluta e relativa (proporção) da escala 
Desidentificação para ambas as organizações 
 

TABELA 42: FREQUÊNCIAS DESIDENTIFICAÇÃO – EMPRESA 1  

 
fabs – frequência absoluta (f% - proporção) 

1 2 3 4 5 

Escala: Desidentificação – Empresa 1 (N=6) 

50. Eu sinto vergonha em fazer parte da 

empresa. 

85 

(85%) 

8 

(8%) 

2 

(2%) 

2 

(2%) 

3 

(3%) 

51. A empresa faz coisas que me 

envergonham. 

80 

(80%) 

13 

(13%) 

2 

(2%) 

2 

(2%) 

3 

(3%) 

52. Eu tentei manter em segredo que 

trabalho na empresa. 

84 

(84%) 

11 

(11%) 

2 

(2%) 

2 

(2%) 

1 

(1%) 

53. Eu acho a empresa vergonhosa. 
87 

(87%) 

11 

(11%) 

1 

(1%) 

0 

(0) 

1 

(1%) 

54. Quero que as pessoas que eu conheço 

saibam que eu discordo com a forma como 

a empresa se comporta. 

76 

(76%) 

14 

(14%) 

5 

(5%) 

4 

(4%) 

1 

(1%) 

55. Fiquei envergonhado com o que está 

acontecendo na empresa. 

82 

(82%) 

15 

(15%) 

2 

(2%) 

0 

(0) 

1 

(1%) 

Todos os itens foram mensurados com escalas Likert 5-pontos com âncoras de 1 = pequena 

extensão e 5 = grande extensão | Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

 

TABELA 43: FREQUÊNCIAS DESIDENTIFICAÇÃO – EMPRESA 2  

 
fabs – frequência absoluta (f% - proporção) 

1 2 3 4 5 

Escala: Desidentificação – Empresa 2 (N=6) 

50. Eu sinto vergonha em fazer parte do 

INCA. 

46 

(79%) 

10 

(17%) 

2 

(3%) 

0 

(0) 

0 

(0) 

51. O INCA faz coisas que me 

envergonham. 

29 

(50%) 

12 

(21%) 

15 

(26%) 

2 

(3%) 

0 

(0) 

52. Eu tentei manter em segredo que 

trabalho no INCA. 

46 

(79%) 

8 

(14%) 

3 

(5%) 

1 

(2%) 

0 

(0) 

53. Eu acho o INCA vergonhoso. 
50 

(86%) 

8 

(14%) 

0 

(0) 

0 

(0) 

0 

(0) 

54. Quero que as pessoas que eu conheço 

saibam que eu discordo com a forma como 

o INCA se comporta. 

33 

(57%) 

15 

(26%) 

8 

(14%) 

2 

(3%) 

0 

(0) 

55. Fiquei envergonhado com o que está 

acontecendo no INCA. 

21 

(36%) 

9 

(16%) 

15 

(26%) 

11 

(19%) 

2 

(3%) 

Todos os itens foram mensurados com escalas Likert 5-pontos com âncoras de 1 = pequena 

extensão e 5 = grande extensão | Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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8.14 
Apêndice N – Frequências absoluta e relativa (proporção) da escala 
Identificação Ambivalente para ambas as organizações 

 

TABELA 44: FREQUÊNCIAS IDENTIFICAÇÃO AMBIVALENTE – 

EMPRESA 1  

 
fabs – frequência absoluta (f% - proporção) 

1 2 3 4 5 

Escala: Identificação Ambivalente – Empresa 1 (N=6) 

56. Tenho sentimentos mistos sobre minha 

afiliação com a empresa. 

70 

(70%) 

15 

(15%) 

10 

(10%) 

4 

(4%) 

1 

(1%) 

57. Estou dividido entre amar e odiar a 

empresa. 

82 

(82%) 

13 

(13%) 

1 

(1%) 

3 

(3%) 

1 

(1%) 

58. Eu me sinto em conflito em fazer parte 

da empresa. 

84 

(84%) 

13 

(13%) 

1 

(1%) 

1 

(1%) 

1 

(1%) 

59. Tenho sentimentos contraditórios sobre 

a empresa. 

76 

(76%) 

15 

(15%) 

6 

(6%) 

1 

(1%) 

2 

(2%) 

60. Eu me orgulho e me envergonho de 

pertencer a empresa. 

77 

(77%) 

15 

(15%) 

6 

(6%) 

1 

(1%) 

1 

(1%) 

61. Sinto honra e desgraça por ser um 

colaborador da empresa. 

78 

(78%) 

14 

(14%) 

6 

(6%) 

1 

(1%) 

1 

(1%) 

Todos os itens foram mensurados com escalas Likert 5-pontos com âncoras de 1 = pequena 

extensão e 5 = grande extensão | Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 

 

TABELA 45: FREQUÊNCIAS IDENTIFICAÇÃO AMBIVALENTE – 

EMPRESA 2 

 
fabs – frequência absoluta (f% - proporção) 

1 2 3 4 5 

Escala: Identificação Ambivalente – Empresa 2 (N=6) 

56. Tenho sentimentos mistos sobre minha 

afiliação com o INCA. 

24 

(41%) 

14 

(24%) 

12 

(21%) 

7 

(12%) 

1 

(2%) 

57. Estou dividido entre amar e odiar o 

INCA. 

32 

(55%) 

13 

(22%) 

12 

(21%) 

1 

(2%) 

0 

(0) 

58. Eu me sinto em conflito em fazer parte 

do INCA. 

37 

(64%) 

13 

(22%) 

6 

(10%) 

2 

(3%) 

0 

(0) 

59. Tenho sentimentos contraditórios sobre 

o INCA. 

35 

(60%) 

12 

(21%) 

10 

(17%) 

1 

(2%) 

0 

(0) 

60. Eu me orgulho e me envergonho de 

pertencer o INCA. 

26 

(45%) 

13 

(22%) 

16 

(28%) 

3 

(5%) 

0 

(0) 

61. Sinto honra e desgraça por ser um 

colaborador do INCA. 

31 

(53%) 

13 

(22%) 

14 

(24%) 

0 

(0) 

0 

(0) 

Todos os itens foram mensurados com escalas Likert 5-pontos com âncoras de 1 = pequena 

extensão e 5 = grande extensão | Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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8.15 
Apêndice O – Frequências absoluta e relativa (proporção) da escala 
Julgamento de Retaliação Organizacional para ambas as 
organizações 

 

TABELA 46: FREQUÊNCIAS JULGAMENTO DE RETALIAÇÃO 

ORGANIZACIONAL – EMPRESA 1 

 
fabs – frequência absoluta (f% - proporção) 

1 2 3 4 5 

Escala: Julgamento de Retaliação Organizacional – Empresa 1 (N=15) 

62. Alterar a forma de fazer as coisas com 

o intuito de prejudicar a empresa. 

70 

(70%) 

22 

(22%) 

7 

(7%) 

1 

(1%) 

0 

(0) 

63. Deixar de colaborar com os colegas de 

trabalho. 

66 

(66%) 

28 

(28%) 

5 

(5%) 

0 

(0) 

1 

(1%) 

64. Influenciar negativamente os colegas 

de trabalho. 

70 

(70%) 

26 

(26%) 

3 

(3%) 

0 

(0) 

1 

(1%) 

65. Fazer corpo mole. 
65 

(65%) 

30 

(30%) 

3 

(30%) 

1 

(1%) 

1 

(1%) 

66. Negar informações necessárias a um 

colega. 

71 

(71%) 

26 

(26%) 

2 

(2%) 

0 

(0) 

1 

(1%) 

67. Produzir abaixo da capacidade que 

possui. 

66 

(66%) 

28 

(28%) 

5 

(5%) 

0 

(0) 

1 

(1%) 

68. Fingir que está ocupado. 
68 

(68%) 

27 

(27%) 

2 

(2%) 

1 

(1%) 

2 

(2%) 

69. Ficar indiferente às solicitações feitas 

pela chefia. 

65 

(65%) 

29 

(29%) 

4 

(4%) 

0 

(0) 

2 

(2%) 

70. Gastar mais tempo de intervalo do que 

o permitido. 

66 

(66%) 

26 

(26%) 

6 

(6%) 

1 

(1%) 

1 

(1%) 

71. Falar mal da empresa para as pessoas 

estranhas ao serviço. 

74 

(74%) 

22 

(22%) 

2 

(2%) 

0 

(0) 

2 

(2%) 

72. Descumprir as normas da empresa. 
72 

(72%) 

23 

(23%) 

4 

(4%) 

0 

(0) 

1 

(1%) 

73. Tratar com indiferença pessoas que 

buscam os serviços prestados pela 

empresa. 

76 

(76%) 

20 

(20%) 

3 

(3%) 

1 

(1%) 

0 

(0) 

74. Fazer o serviço mal feito de propósito. 
77 

(77%) 

20 

(20%) 

1 

(1%) 

1 

(1%) 

1 

(1%) 

75. Trabalhar contra a política da empresa. 
75 

(75%) 

21 

(21%) 

3 

(3%) 

1 

(1%) 

0 

(0) 

76. Tumultuar o ambiente de trabalho, 

propositalmente. 

78 

(78%) 

18 

(18%) 

3 

(3%) 

1 

(1%) 

0 

(0) 

Todos os itens foram mensurados com escalas Likert 5-pontos com âncoras de 1 = pequena 

extensão e 5 = grande extensão | Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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TABELA 47: FREQUÊNCIAS JULGAMENTO DE RETALIAÇÃO 

ORGANIZACIONAL – EMPRESA 2 

 
fabs – frequência absoluta (f% - proporção) 

1 2 3 4 5 

Escala: Julgamento de Retaliação Organizacional – Empresa 2 (N=15) 

62. Alterar a forma de fazer as coisas com 

o intuito de prejudicar o serviço. 

51 

(88%) 

6 

(10%) 

1 

(2%) 

0 

(0) 

0 

(0) 

63. Deixar de colaborar com os colegas de 

trabalho. 

38 

(66%) 

19 

(33%) 

1 

(2%) 

0 

(0) 

0 

(0) 

64. Influenciar negativamente os colegas 

de trabalho. 

40 

(69%) 

18 

(31%) 

0 

(0) 

0 

(0) 

0 

(0) 

65. Fazer corpo mole. 
41 

(71%) 

15 

(26%) 

2 

(3%) 

0 

(0) 

0 

(0) 

66. Negar informações necessárias a um 

colega. 

39 

(67%) 

18 

(31%) 

1 

(2%) 

0 

(0) 

0 

(0) 

67. Produzir abaixo da capacidade que 

possui. 

34 

(59%) 

18 

(31%) 

5 

(9%) 

1 

(2%) 

0 

(0) 

68. Fingir que está ocupado. 
40 

(69%) 

13 

(22%) 

5 

(9%) 

0 

(0) 

0 

(0) 

69. Ficar indiferente às solicitações feitas 

pela chefia. 

26 

(45%) 

23 

(40%) 

8 

(14%) 

1 

(2%) 

0 

(0) 

70. Gastar mais tempo de intervalo do que 

o permitido. 

33 

(57%) 

18 

(31%) 

6 

(10%) 

1 

(2%) 

0 

(0) 

71. Falar mal do serviço para as pessoas 

estranhas ao serviço. 

35 

(60%) 

16 

(28%) 

6 

(10%) 

1 

(2%) 

0 

(0) 

72. Descumprir as normas do serviço. 
38 

(66%) 

19 

(33%) 

1 

(2%) 

0 

(0) 

0 

(0) 

73. Tratar com indiferença pessoas que 

buscam os serviços prestados pelo serviço. 

52 

(90%) 

6 

(10%) 

0 

(0) 

0 

(0) 

0 

(0) 

74. Fazer o serviço mal feito de propósito. 
48 

(83%) 

10 

(17%) 

0 

(0) 

0 

(0) 

0 

(0) 

75. Trabalhar contra a política do serviço. 
41 

(71%) 

14 

(24%) 

3 

(5%) 

0 

(0) 

0 

(0) 

76. Tumultuar o ambiente de trabalho, 

propositalmente. 

47 

(81%) 

10 

(17%) 

1 

(2%) 

0 

(0) 

0 

(0) 

Todos os itens foram mensurados com escalas Likert 5-pontos com âncoras de 1 = pequena 

extensão e 5 = grande extensão | Fonte: elaborada pela autora com base na pesquisa. 
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8.16  
Apêndice P – Caracterização das amostras quanto ao sexo para 
ambas as organizações 

 

GRÁFICO 3: SEXO (MULHERES E HOMENS) – EMPRESA 1 

 

 

GRÁFICO 4: SEXO (MULHERES E HOMENS) – EMPRESA 2 
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8.17 
Apêndice Q – Caracterização das amostras quanto à idade para ambas 
as organizações 
 

GRÁFICO 5: IDADE (MULHERES E HOMENS) – EMPRESA 1 

Mulheres Homens 

  
 

GRÁFICO 6: IDADE (MULHERES E HOMENS) – EMPRESA 2 

Mulheres Homens 
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8.18  
Apêndice R – Caracterização das amostras quanto à cor da pele para 
ambas as organizações 

 

GRÁFICO 7: COR DA PELE (MULHERES E HOMENS) – EMPRESA 1 

Mulheres Homens 

  
  

GRÁFICO 8: COR DA PELE (MULHERES E HOMENS) – EMPRESA 2 

Mulheres Homens 
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8.19 
Apêndice S – Caracterização das amostras quanto à naturalidade para 
ambas as organizações 

 

GRÁFICO 9: NATURALIDADE (MULHERES E HOMENS) – EMPRESA 

1 

Mulheres Homens 

  
GRÁFICO 10: NATURALIDADE (MULHERES E HOMENS) – EMPRESA 

2 

Mulheres Homens 
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8.20 
Apêndice T – Caracterização das amostras quanto à liderança para 
ambas as organizações 

 

GRÁFICO 11: LIDERANÇA (MULHERES E HOMENS) – EMPRESA 1 

Mulheres Homens 

  
 

 

GRÁFICO 12: LIDERANÇA (MULHERES E HOMENS) – EMPRESA 2 

Mulheres Homens 
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8.21 
Apêndice U – Caracterização das amostras quanto ao cargo para 
ambas as organizações 

 

GRÁFICO 13: CARGO (MULHERES E HOMENS) – EMPRESA 1 

Mulheres Homens 

  
 

 

GRÁFICO 14: CARGO (MULHERES E HOMENS) – EMPRESA 2 

Mulheres Homens  
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8.22 
Apêndice V – Caracterização das amostras quanto ao tempo de 
empresa para ambas as organizações 

 

GRÁFICO 15: TEMPO DE EMPRESA (MULHERES E HOMENS) – 

EMPRESA 1 

Mulheres Homens 

  
 

GRÁFICO 16: TEMPO DE EMPRESA (MULHERES E HOMENS) – 

EMPRESA 2 

Mulheres Homens 
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8.23 
Apêndice W – Caracterização das amostras quanto ao tempo de 
experiência para ambas as organizações 

 

GRÁFICO 17: TEMPO DE EXPERIÊNCIA (MULHERES E HOMENS) – 

EMPRESA 1 

Mulheres Homens 

  
  

GRÁFICO 18: TEMPO DE EXPERIÊNCIA (MULHERES E HOMENS) – 

EMPRESA 2 

Mulheres Homens 
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